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RESUMO 
 

Esta pesquisa consiste no estudo comparativo das obras A farsa do advogado 
Pathelin, de autoria anônima, cuja data de criação é estimada em aproximadamente 
1465, Farsa de Inês Pereira, escrita por Gil Vicente e publicada em 1523, e Farsa da 
boa preguiça, do brasileiro Ariano Suassuna, cuja data de publicação é 1960. Tem-
se como proposta analisar comparativamente as farsas que compõem o corpus, a 
fim de compreender a caracterização e as modulações desse gênero e suas 
relações com a cultura popular. Nessa perspectiva, o intuito é compreender como se 
dá a constituição do cômico em cada uma das peças, atentando para a 
manifestação da ambivalência e das relações que estabelecem com os seus 
respectivos contextos históricos e sociais, observar em que aspectos a constituição 
da farsa se associa à cultura popular e em que medida o corpus dialoga entre si. De 
acordo com Berthold (2006), a relação entre o teatro farsesco e os elementos da 
cultura popular se encontra expressa inclusive no surgimento daquele, visto que era 
um teatro praticado por amadores e baseado, a despeito de qualquer técnica cênica 
especial, na astúcia verbal. No estudo das peças, se considerou a tríade do cômico 
(relaxamento, resgate e reconhecimento), a qual conforme Reckford (1987) é 
responsável pela ativação da catarse cômica. Para refletir sobre a ambivalência do 
cômico, a cosmovisão carnavalesca e a relação da farsa com a cultura popular, os 
pressupostos teóricos de Bakhtin (1981, 1999) foram fundamentais. O estudo das 
obras de acordo com tais pressupostos nos conduz ao entendimento de que a 
catarse cômica consiste em um estágio alcançado por meio do emprego de recursos 
oriundos do cômico ambivalente, cujo potencial reside na revitalização do social.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Farsa; cômico ambivalente; catarse cômica; cultura popular. 
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RESUMEN 
 

Esta investigación consiste en el estudio comparativo de las obras La farsa de 
Maître Pathelin, de autoría anónima, cuya fecha de creación es estimada en 
aproximadamente 1465, Farsa de Inés Pereira, escrita por Gil Vicente y publicada en 
1523, y La farsa de la buena pereza, del brasilero Ariano Suassuna, cuya fecha de 
publicación es 1960. Se tiene como propuesta analizar comparativamente las farsas 
que componen el corpus, con la finalidad de comprender la caracterización y las 
modulaciones de ese género y sus relaciones con la cultura popular. En esa 
perspectiva, el intuito es comprender cómo se da la constitución del cómico en cada 
una de las obras, atentando para la manifestación de la ambivalencia y de las 
relaciones que establecen con sus respectivos contextos históricos y sociales, 
observar en qué aspectos la constitución de la farsa se asocia con la cultura popular 
y en qué medida el corpus dialoga entre sí. De acuerdo con Berthold (2006), la 
relación entre la farsa y los elementos de la cultura popular se encuentra expresa 
incluso en el surgimiento de aquella, haya vista que era un teatro practicado por 
amadores y basado, más allá de cualquier técnica escénica especial, en la astucia 
verbal. En el estudio de las piezas, se consideró la tríade del cómico (relajamiento, 
rescate y reconocimiento), la cual según Reckford (1987) es responsable por la 
activación de la catarsis cómica. Para reflexionar sobre la ambivalencia del cómico, 
la cosmovisión carnavalesca y la relación de la farsa con la cultura popular, los 
fundamentos teóricos de Bajtín (1981, 1999) fueron fundamentales. El estudio de las 
obras de acuerdo con tales presupuestos nos conduce al entendimiento de que la 
catarsis cómica consiste en un nivel alcanzado por medio del empleo de recursos 
oriundos del cómico ambivalente, cuyo potencial reside en la revitalización de lo 
social.   
 
PALABRAS CLAVE: farsa; cómico ambivalente; catarsis cómica; cultura popular. 
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INTRODUÇÃO 

 

 No texto que ora se apresenta, propomos estudar as modulações da farsa, 

compreendendo-a como um dos gêneros de maior fecundidade entre os textos de 

origem cômica e uma forma artística cuja gênese está associada à cultura popular, 

isto é, à cultura da praça pública, dos ritos e espetáculos, dos festejos do povo, que 

se constitui como contraposição à cultura oficial. Para tanto, realizamos o estudo 

comparativo das obras A farsa do advogado Pathelin, peça de autoria desconhecida 

representada pela primeira vez provavelmente em 1465, Farsa de Inês Pereira, 

escrita por Gil Vicente e publicada em 1523, e Farsa da boa preguiça, de Ariano 

Suassuna, publicada em 1960. 

Consideramos que as peças selecionadas para a realização da pesquisa 

mantêm uma relação dialógica não apenas porque se vinculam a um mesmo gênero 

– considerando suas modulações no tempo e nos distintos contextos –, o que lhes 

atribui características comuns, mas porque, como tais, estabelecem diálogo com os 

elementos da cultura popular e, assim, se mantêm associadas à origem do cômico, 

qual seja, o ambiente de praça pública. Partindo desse pressuposto, o problema que 

se apresenta diz respeito às formas de manutenção do cômico e de relação com a 

cultura popular na modulação do teatro farsesco, representado pelas peças em 

estudo.  

Em outros termos, as inquietações que fomentaram a realização desta 

pesquisa estão representadas nos seguintes questionamentos: a) quais modulações 

do teatro farsesco podem ser percebidas nas peças em estudo e como se mostra a 

dimensão crítica contida na ambivalência e na catarse cômica?; b) em que aspectos 

a constituição das referidas farsas evidencia uma relação com a cultura popular?; c) 

de que forma se caracteriza o cômico expresso nas peças e quais diálogos elas 

propõem com a história e com o social?  

Visualizamos no estudo da farsa terreno produtivo para a investigação das 

modulações do cômico e das relações mantidas entre os gêneros de origem cômica 

com os elementos da cultura popular. A relação entre o teatro farsesco e tais 

elementos, segundo Margot Berthold (2006), se encontra expressa inclusive no 

surgimento daquele, visto que era um teatro praticado por amadores e baseado, a 

despeito de qualquer técnica cênica especial, na astúcia verbal.  Além disso, 

considerando que, nas palavras de Berthold, ―a crítica social e a sátira encontraram 
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uma benvinda [sic] válvula na farsa‖ (2006, p. 256) no contexto medieval, justifica-se 

a necessidade de compreender de que forma esse gênero tão rico para se contrapor 

ao teatro cristão medieval sofreu modulações até chegar aos nossos dias e em que 

aspectos ele se mostra ambivalente ao modo como Mikhail Bakhtin (1999) reflete 

sobre a dimensão crítica contida na ambivalência de determinados gêneros 

literários. 

A seleção do corpus baseia-se no entendimento de que A farsa do advogado 

Pathelin é uma peça associada ao período de consolidação do gênero farsa, isto é, 

o período medieval; Farsa de Inês Pereira se caracteriza como uma das farsas mais 

conhecidas de língua portuguesa e, como a primeira, também está próxima do 

período de consolidação do teatro farsesco; já Farsa da boa preguiça, escrita entre 

quatro e cinco séculos depois, em contexto latino-americano, fornecerá subsídio 

para o entendimento das modulações do gênero, considerando-se tanto as 

distâncias temporais como as espaciais, além das relações com o contexto histórico 

e social. 

Destacamos também que se trata de uma análise diacrônica, haja vista que 

procedemos à retomada de uma obra imprescindível para o entendimento das 

origens do gênero, considerada a primeira farsa a entrar para a história da literatura 

e do teatro (BERTHOLD, 2006, p. 255), nos voltamos para uma peça criada poucos 

anos depois, e por fim tratamos de uma escritura mais recente. A partir de estudos 

dessa natureza, se faz possível a apreciação de textos alocados em diferentes 

contextos temporais e espaciais, sendo que a leitura de uns contribui para o 

entendimento e a ressignificação de outros. A perspectiva diacrônica, em estudo 

dessa natureza, não é sinônimo de leitura linear ou hierarquizadora, não significa 

que se partiu de A para se chegar a B; pelo contrário, a leitura de uma peça, ao 

modo dialógico, remete a outros textos do gênero em movimentos de 

ressignificação, leitura e desleitura. 

Nessa perspectiva, o intuito é realizar um estudo comparado das farsas que 

constituem o corpus da pesquisa a fim de compreender as modulações desse 

gênero cômico e as suas relações com a cultura popular. São objetivos específicos: 

a) estudar a caracterização e as modulações do gênero farsa nas peças e entender 

a dimensão crítica contida na ambivalência e na catarse cômica; b) observar em que 

aspectos a constituição das referidas farsas evidencia uma relação com a cultura 

popular;  e c) compreender como se dá a constituição do cômico em cada uma das 
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peças que compõem o corpus, atentando para a manifestação da ambivalência e 

das relações com o contexto histórico e social.  

Para tanto, o texto está organizado em três capítulos. No primeiro, de caráter 

teórico-crítico, busca-se expandir uma discussão iniciada em estudos anteriores, que 

culminaram na elaboração da dissertação de mestrado intitulada Modulações e 

variações do tema e da personagem do avarento em Aulularia, de Plauto, O 

avarento, de Molière, e O santo e a porca, de Ariano Suassuna (SANTOS, 2014). A 

base teórico-analítica e o corpus estudado permitiram aprofundar uma reflexão 

teórico-crítica acerca do cômico e de suas modulações e, sendo este um dos focos 

de interesse da pesquisa, foi importante retomar a comédia na Grécia Antiga, bem 

como voltar-se para o estudo das produções cômicas em contexto latino, 

considerando-se o diálogo que as produções contemporâneas mantêm com a 

tradição, no sentido da ressignificação, tanto em aspectos formais, quanto nos 

conteúdos e novos significados que o esboroamento das fronteiras entre gêneros 

pode provocar. 

Fundamentam o primeiro capítulo as concepções relativas à cosmovisão 

carnavalesca contida no gênero cômico, a partir dos estudos de Bakhtin (1981, 

1999), mais precisamente, os conceitos de carnavalização, paródia, realismo 

grotesco e cômico ambivalente. Neste contexto, situam-se as reflexões sobre a 

farsa, considerando-se a contribuição da crítica e dos conceitos bakhtinianos para o 

entendimento do gênero, de suas características e do potencial criativo que lhe é 

inerente. 

No segundo capítulo, nos voltamos à compreensão dos diferentes contextos 

histórico-sociais e dos autores das peças que compõem o corpus da pesquisa. 

Buscamos refletir sobre as possíveis relações entre os textos e o contexto 

sociocultural, considerando a temporalidade histórica, espacialidade e público, 

levando em conta também o modo como o gênero e seus elementos constituintes, a 

linguagem interna e o conteúdo vão sendo ressignificados. 

O terceiro capítulo retoma os anteriores, culminando na análise interpretativa 

das farsas que constituem o corpus da pesquisa, de modo a destacar os jogos de 

linguagem, o riso ambivalente, o discurso do povo, da cultura popular, e demais 

recursos e traços da farsa empregados em sua constituição. Nesse intermezzo, 

amplia-se o exercício da análise das farsas, colocando-se em confluência a catarse 

cômica, na acepção de Kenneth Reckford (1987) e a ambivalência do cômico, na 
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acepção de Bakhtin (1981, 1999). A chamada tríade do cômico (relaxamento, 

resgate e reconhecimento) tem por função conduzir à catarse cômica, à qual 

entendemos estar associado o jogo da ambivalência.  

Para a leitura do corpus desta pesquisa, tomamos como pressuposto que, 

conforme Bakhtin (2011), qualquer enunciado se constrói a partir do processo de 

dialogia com os enunciados de outros, seja os que o precedem ou os que o 

sucederão. Nas palavras do teórico, ―cada enunciado isolado é um elo na cadeia da 

comunicação discursiva‖ (BAKHTIN, 2011, p. 299) e, portanto, está sempre em 

contato com outros enunciados. Baseamo-nos também nas considerações de Julia 

Kristeva (2005), que, retomando as formulações teóricas bakhtinianas, chama 

atenção para a intertextualidade. Para a autora, ―todo texto se constrói como 

mosaico de citações, todo texto é absorção e transformação de um outro texto. Em 

lugar da noção de intersubjetividade, instala-se a de intertextualidade, e a linguagem 

poética lê-se pelo menos como dupla‖ (KRISTEVA, 2005, p. 68, grifo da autora). 

Aqui, interessa refletir sobre o duplo da linguagem do gênero e não, 

especificamente, um estudo sobre a intertextualidade entre as peças.  

Como Kristeva, acreditamos que ―a palavra literária não é um ponto (um 

sentido fixo), mas um cruzamento de superfícies textuais, um diálogo de diversas 

escrituras: do escritor, do destinatário (ou da personagem), do contexto cultural atual 

ou anterior‖ (KRISTEVA, 2005, p. 66, grifos da autora). Nessa perspectiva, A farsa 

do advogado Pathelin, Farsa de Inês Pereira e Farsa da boa preguiça são 

entendidas como textos que se cruzam com outros textos e entre si, como absorção 

e réplica de outros textos e, concomitantemente, como suscetíveis a ressignificações 

que esse contato textual invariavemente provocará, instaurando-se aí o duplo ou a 

multiplicidade do texto artístico.  

Desse modo, embora tenhamos adotado uma disposição textual que está 

em consonância com a ordem cronológica de criação das peças, destacamos que, 

na nossa concepção, o movimento de ressignicação ocorre em mão dupla, de modo 

que em nenhum momento o texto mais recente é devedor em relação ao seu 

precedente, mas surge como uma resposta discursiva a este ou, mais além, a todos 

os que o precedem, e é capaz de ressignificá-lo.  
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1 TRADIÇÃO E MEMÓRIA DO CÔMICO  
 

Ora, uma obra deita raízes no passado remoto. As 
grandes obras da literatura levam séculos para 
nascer, e, no momento em que aparecem, 
colhemos apenas o fruto maduro, oriundo do 
processo de uma lenta e complexa gestação. 
Contentar-se em compreender e explicar uma obra 
a partir das condições de sua época, a partir das 
condições que lhe proporcionou o período contíguo 
é condenar-se a jamais penetrar as suas 
profundezas de sentido. Encerrar uma obra na sua 
época também não permite compreender a vida 
futura que lhe é prometida nos séculos vindouros, e 
esta vida fica parecendo um paradoxo. As obras 
rompem as fronteiras de seu tempo, vivem nos 
séculos, ou seja, na grande temporalidade, e, 
assim, não é raro que essa vida (o que sempre 
sucede com uma grande obra) seja mais intensa e 
mais plena do que nos tempos de sua 
contemporaneidade (BAKHTIN, 1997, p. 364, grifos 
do autor). 

 

1.1 O CÔMICO EM PERSPECTIVA 

 

Embora o cômico seja anterior e esteja além de qualquer sistematização 

teórica a seu respeito, caracterizando-se como próprio do ser humano, é sabido que 

na Poética (1984), de Aristóteles, se encontram as primeiras reflexões acerca da 

comédia. Na referida obra, o filósofo grego propõe a classificação da poesia de 

acordo com os objetos, os meios e os modos de imitação.  

No que diz respeito aos meios de imitação – o que diferencia as formas de 

poesia na sua concepção –, Aristóteles afirma que a comédia (gênero ―nobre‖ do 

cômico) se assemelha à tragédia, visto que ambas se utilizam do ritmo, do canto e 

do metro, sendo que cada um dos referidos meios de imitação é empregado em 

dado momento, isto é, sua utilização não se dá de forma concomitante, tal qual 

ocorre com os ditirambos e os nomos (ARISTÓTELES, 1984, p. 242). Também se 

assemelham tragédia e comédia no que diz respeito ao modo de imitação, isso 

porque as duas se caracterizam como drama, já que ―imitam pessoas que agem e 

obram diretamente‖ (ARISTÓTELES, 1984, p. 243).  

Todavia, Aristóteles aponta como diferença entre a tragédia e a comédia o 

objeto de imitação. Sob sua ótica, a tragédia se ocupa de imitar homens melhores e 

a comédia imita justamente os homens piores do que comumente se apresentam. 
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Em outros termos, enquanto a tragédia se encarrega das virtudes (da índole 

elevada), a comédia retrata os vícios (a baixa índole) do humano. 

Nesse sentido, partindo do entendimento aristotélico de que a diferença entre 

as formas de poesia consiste em três aspectos – os meios, o modo de imitação e o 

objeto (ARISTÓTELES, 1984) – e considerando também que, para o referido 

estudioso, a diferença entre a tragédia e a comédia reside apenas no último de tais 

aspectos, queremos ressaltar a importância do fato de que a comédia tenha por 

objeto a ―baixa índole‖. Tal aspecto fez com que o cômico fosse, em muitos 

momentos, menosprezado e é justamente nisso que reside a sua capacidade de 

promover a renovação própria das manifestações literárias. Reside nesse aspecto 

da renovação e ressignificação do gênero o interesse desta pesquisa. 

Ivo Bender (1996) resgata o Tractatus coislinianus, epítome de uma segunda 

parte da Poética, cujo foco seria a comédia1. No documento, que teria sua origem 

entre os séculos IV e II a.C., o pesquisador brasileiro ressalta haver um estudo 

aristotélico importante acerca dos elementos estruturantes do gênero, que 

totalizariam seis categorias: o mito ou enredo; a personagem; o pensamento ou as 

ideias; a dicção ou a maneira de falar; o espetáculo e a música (BENDER, 1996). 

Tais elementos também se encontram na tragédia, de modo que, para Aristóteles, o 

que distingue ambas as artes dramáticas é a forma como são empregados.  

No caso das ações, é a sua qualidade o aspecto que diferencia cômico e 

trágico, sendo que a ação da comédia é descrita como ―absurda e, por isso, 

desprovida daquela grandeza observável na tragédia‖ (BENDER, 1996, p. 22). O 

enredo da comédia, conforme o epítome apresentado por Bender, é ―construído a 

partir de eventos risíveis que se ajustem à probabilidade, não ficando descartadas 

as impossibilidades e as ilogicidades como fontes geradoras do cômico‖ (1996, p. 

23). No que se refere à personagem, assim como a ação, consoante o que lemos na 

versão preservada da Poética, é rebaixada. Diferentemente do que ocorre com a 

maioria das personagens trágicas, é de praxe que a cômica, ao fim, conquiste a 

felicidade pessoal. Ainda que punida, não é aniquilada.  

Em se tratando do pensamento, Bender destaca que, para Aristóteles, ―o 

                                                           
1
 Embora não seja unanimidade, acredita-se que possivelmente Aristóteles tenha escrito, além da 

Poética que conhecemos, uma segunda parte tratando especificamente da comédia, como fez com a 
tragédia (ARÊAS, 1990; BENDER, 1996). Tal defesa se fundamenta no fato de que o próprio autor 
afirma em determinadas passagens que aspectos concernentes ao texto cômico serão detalhados 
posteriormente. Contrariamente àqueles para quem essa segunda parte não chegou a ser escrita, um 
número significativo de pesquisadores acredita que ela tenha se perdido ao longo dos tempos. 
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raciocínio inconseqüente ou a reflexão absurda são artifícios que visam ao riso‖ 

(BENDER, 1996, p. 25). Já a maneira de falar na comédia se aproxima, mais do que 

na tragédia, do discurso popular, em decorrência do tipo de personagem que nela se 

apresenta, sendo que um discurso com tom elevado em peças cômicas acaba por 

tornar-se motivo de riso, visto que deslocado. Quanto à música e ao espetáculo, dois 

dos elementos citados por Aristóteles, Bender esclarece que o epítome não tece 

considerações. 

Para Aristóteles, conforme o estudo realizado por Bender, entre as principais 

fontes geradoras do riso na comédia estão: 

 

[...] o fazer alguém de bobo; o malogro da vontade; a sátira, a crítica 
e a paródia literária; a linguagem de baixo calão; a obscenidade; a 
escatologia; a alteração do estado natural das personagens; o 
transformismo, principalmente ligado à personagem masculina que 
se traveste; a quebra da ilusão cênica; o à aparte, enquanto 
cumplicidade com o público; o nonsense ou o absurdo; os equívocos; 
a repetição de palavras, falas ou situações; o duplo sentido; o jogo 
de palavras; a mentira (BENDER, 1996, p. 41-42). 

 

A partir da extensa lista encontrada no epítome aristotélico, à qual Bender 

soma também ―as necessidades e manifestações do corpo como o beber, o comer, 

o exercício indulgente da sexualidade ou a sua recusa e, ainda, o vestir-se‖ (1996, p. 

42), podemos observar que, admiravelmente, os elementos constituintes do cômico 

na contemporaneidade, que muito têm servido a processos estilísticos tais como a 

carnavalização, retratada por Bakhtin (1999), já foram levantados e estudados por 

Aristóteles. O fato de que se façam presentes, atuantes e com a capacidade 

regeneradora a eles atribuída comprova a potencialidade criativa do cômico. 

Ainda que sejam poucos os momentos em que Aristóteles se volte para a 

comédia no texto da Poética que chegou até nós, e que o epítome apresentado por 

Bender (1996) não seja digno de cega confiança 2 , suas considerações já nos 

bastam para apontar a forma como o cômico, desde sua origem, é concebido como 

elemento que explicita certa ―inferioridade‖ do humano, configurando-se como 

―imitação de homens inferiores; não, todavia, quanto a toda espécie de vícios, mas 

só quanto àquela parte do torpe que é o ridículo‖ (ARISTÓTELES, 1984, p. 245).  

                                                           
2
 Bender alerta: ―Até que ponto é possível encontrar a palavra de Aristóteles na resenha identificada 

pelo título de Tractatus coislinianus, impossível sabê-lo no atual estado da questão‖ (BENDER, 1996, 
p. 51). 
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Contudo, há que esclarecer: para Aristóteles, ainda que se volte para o baixo, a 

comédia não é considerada um gênero inferior; pelo contrário, ela e a tragédia são 

apresentadas como ―formas mais estimáveis‖ (ARISTÓTELES, 1984, p. 244).  

Se, posteriormente, tal gênero é considerado impróprio ou relegado a 

espaços de menor prestígio, isso não ocorre no pensamento aristotélico, nem está 

presente no contexto grego. Inclusive, o próprio Aristóteles em determinado 

momento de seu texto se refere à comédia e à tragédia afirmando que ambas são 

manifestações ―ainda hoje estimadas em muitas das nossas cidades‖ 

(ARISTÓTELES, 1984, p. 244). Suas palavras bastam para depreender que o 

cômico, bem como o trágico, obteve estima entre os gregos em tempos anteriores e 

que tal estima seguiu presente entre muitos. 

No que tange aos dados referentes às raízes do gênero comédia, o autor da 

Poética escreve que são mais incertos do que os da tragédia. Embora declare que a 

sua origem esteja vinculada aos cantos fálicos e mencione que os dórios se diziam 

seus inventores, Aristóteles chama a atenção para a impossibilidade de precisar as 

informações relacionadas à sua transformação. Segundo ele, ―se as transformações 

da tragédia e seus autores nos são conhecidas, as da comédia, pelo contrário, estão 

ocultas, pois que delas não se cuidou desde o início‖ (ARISTÓTELES, 1984, p. 245). 

O fato de que não se saiba exatamente ―quem introduziu máscaras, prólogo, número 

de atores e outras coisas semelhantes‖ (ARISTÓTELES, 1984, p. 245) novamente 

remete à interpretação de que desde seu surgimento a comédia esteve associada 

ao contexto informal, ao ambiente popular, e obteve menor atenção, no sentido de 

ser registrada em fontes formais, se comparada à tragédia.  

Uma das justificativas recorrentes a esse respeito é que tal condição decorre 

do fato de que ela tem como objeto justamente os aspectos ridículos do humano, 

isto é, não trata daquilo que orgulha, senão do que envergonha, do que rebaixa, em 

certa medida. Ora, o que o homem quer registrar para a posteridade é aquilo que lhe 

eleva, lhe desperta orgulho, e não o que evidencia suas falhas e limitações. 

Conforme aponta Werner Jaeger: 

 

A origem da comédia encontra-se no incoercível impulso das 
naturezas mais comuns, poderíamos até dizer, na tendência popular, 
realista, observadora e crítica, que escolhe com predileção imitar o 
que é mau, censurável e indigno (JAEGER, 2001, p. 415). 
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 Isso significa dizer que a sua origem e manutenção está associada ao 

contexto popular, no qual há maior liberdade para evidenciar aspectos e elementos 

do humano censuráveis no contexto oficial, a que tiveram acesso os gêneros sérios. 

E ter origem no popular, tratando daquilo que é tido como indigno, acabou por tornar 

escasso o acesso, por parte dos pesquisadores, aos dados relativos à comédia.   

Também em Junito de Souza Brandão (1992, 1999) encontramos a incerteza 

quanto à origem de tal gênero cômico. O pesquisador helenista baseia-se nos 

estudos de C. Maurice Bowra para recuperar a etimologia do termo. De acordo com 

Bowra, ―comédia‖ provém de komoidía, cujo significado seria ―canto de um grupo de 

foliões‖ (apud BRANDÃO, 1999, p. 71). Todavia, esse esclarecimento a respeito do 

termo não preenche as lacunas já mencionadas nos estudos aristotélicos e 

retomadas em pesquisas recentes. 

Brandão explica que, para melhor busca de entendimento da origem da 

comédia, se faz necessário o conhecimento da sua estrutura. Isso se dá porque, 

conforme escreve, tal gênero é composto basicamente por duas partes: o agón e a 

revista. A primeira parte, que comporta a ação em si, é aquela em que o coro 

assume maior importância e se encarrega de acusar as relações originárias com o 

kômos – uma ―procissão alegre‖ (BRANDÃO, 1999, p. 71). Já a segunda, que 

procede a esclarecimentos em relação à ação apresentada na parte anterior e em 

que o coro ―é tão-somente porta-voz do poeta, que caustica seus contemporâneos 

com as chicotadas de sua crítica mordaz e ferina‖ (BRANDÃO, 1999, p. 72), se 

caracteriza por sua relação com a farsa dórica.  

Retomando a afirmação aristotélica de que a origem da comédia estaria 

associada aos cantos fálicos, Brandão diz que, embora discutida e, mesmo, 

contestada, tal asseveração tem resistido ao longo dos tempos. O teórico acrescenta 

ainda que ―esses cantos fálicos [referidos por Aristóteles] acompanhavam as 

Falofórias, procissões solenes em que se escoltava um falo, símbolo da fecundidade 

e da fertilização da terra‖ (BRANDÃO, 1999, p. 73, grifos do autor).  Já no que tange 

ao fato de que os povos dóricos se diziam inventores da comédia, o helenista afirma 

que, de fato, a comédia siciliana é consideravelmente anterior às obras de 

Aristófanes, o maior nome da Comédia Antiga; faz a ressalva, no entanto, de que os 

dois tipos diferem muito e que a primeira não deve ter exercido influência na outra. 

Quanto à comédia megarense, Brandão assegura que influenciou a segunda parte 

das comédias aristofânicas, isto é, a revista, sendo mais forte sua ressonância nas 
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cenas burlescas. 

A despeito das dúvidas e questionamentos que seguem existindo em relação 

à gênese da Comédia Antiga, é evidente, conforme assinala Brandão (1992), que 

nela reside uma mescla de elementos advindos de outros gêneros. Nisso se aclara a 

relação entre a Comédia Antiga e a farsa, já que ―em quase todos os elementos da 

comédia notam-se vestígios da farsa‖ (BRANDÃO, 1992, p. 71). Tal dado também 

chama atenção para a história da farsa, a qual já esteve presente na antiguidade 

grega, embora seja considerada por muitos pesquisadores – segundo destacaremos 

mais adiante – como um gênero que assumiu autonomia como tal no contexto da 

Idade Média.    

Brandão afirma ainda que ―a Comédia Antiga só apareceu oficialmente em 

486 a.C. – quando a Tragédia já contava quase cinquenta anos de palco‖ 

(BRANDÃO, 1999, p. 75). Esse aparecimento tardio se deve a motivos de cunho 

político de Atenas e pode ser explicado justamente pelo fato de que, para o 

fortalecimento da representação cômica, que se caracteriza pela tessitura de 

críticas, era necessário que, de acordo com o estudioso, houvesse ―um clima de 

liberdade absoluta‖, o qual teria sido alcançado com o fortalecimento da democracia 

ateniense, juntamente com a qual emergiu a ―absoluta liberdade de palavra‖ 

(BRANDÃO, 1999, p. 76). 

Somando-se a essa reflexão sobre o caráter libertário do gênero, Mário da 

Gama Kury observa que a Comédia Antiga,  

 

Além de divertir, correspondia de certo modo à imprensa de hoje. 
Nela eram objeto de crítica as instituições políticas de um modo geral 
e principalmente a corrupção dos políticos, os abusos de autoridade, 
as peças de teatro etc. (1995, p. 7). 
 
 

Por meio de uma linguagem desabrida e contundente, os cômicos teciam 

suas críticas aos diversos âmbitos da vida pública, sem que sofressem repressões. 

Por isso mesmo, Jaeger diz que a comédia consiste na ―mais completa 

representação histórica do seu tempo‖, haja vista que consegue ―apresentar 

conjuntamente o Estado, as idéias filosóficas e as criações poéticas na corrente viva 

destes movimentos‖ (JAEGER, 2001, p. 414). Este estudioso afirma que: 

 

A comédia visa as realidades do seu tempo mais do que qualquer 
outra arte. Por mais que isso a vincule a uma realidade temporal e 
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histórica, é importante não perder de vista que o seu propósito 
fundamental é apresentar, além das efemeridades das suas 
representações, certos aspectos eternos do Homem que escapam à 
elevação poética da epopéia e da tragédia (JAEGER, 2001, p. 415).  

 

Assim, se por um lado, a comédia caracteriza-se por atuar como uma espécie 

de imprensa que critica abertamente as instituições públicas e acaba por retratar 

dado contexto histórico-social, por outro lado, sua importância está muito além 

dessa função, posto que, ainda que seja, conforme defendido por Jaeger, o meio 

mais eficiente de apresentar as realidades de seu tempo, representa e problematiza 

características inerentes ao ser humano. 

Ora, se consiste em um meio tão eficiente na construção de críticas ao 

homem e à sociedade, visão muito propalada entre os estudiosos dessa 

manifestação artística, não devemos estranhar a necessidade de um clima de 

grande liberdade, de que nos fala Brandão (1999), para que possa desempenhar 

aquilo que é de seu potencial. Se, como sabemos, a chamada ―democracia plena‖3 

teve uma duração limitada em terreno ateniense, também foi limitada a liberdade 

usufruída pela Comédia Antiga. Assim, da mesma forma que se fortaleceu com a 

―democracia plena‖, com seu fim, que vivenciaram os atenienses do século V a.C., 

também tendeu ao desaparecimento a comédia grega de Aristófanes, Cratino e 

Êupolis.  

Tendo sucumbido a Comédia Antiga, concomitantemente ao fim da 

democracia ateniense, e após um período de transição, em que figura a Comédia 

Média, entra em cena a chamada Comédia Nova (ou NÉA), a qual é marcada por 

um novo contexto histórico-social, em que prevalece o ideal de família, que se 

encontra associado à formação de uma classe média e à possibilidade de 

mobilidade social. Nas palavras de Junito Brandão, ―se a grande paixão do século V 

haviam sido os deuses, a pólis e o lógos, a do século IV hão de ser a família e o 

amor‖ (BRANDÃO, 1999, p. 92). E, ainda, 

 

Estamos em outro clima. Mudando de trajes e de espírito, a comédia 
voltou-se primeiramente para a mitologia. A paródia foi seu grande 
tema. Tal artificialismo, no entanto, durou pouco. Ao atingir sua 
verdadeira maioridade literária, a comédia refugiou-se na sátira dos 
costumes e das condições sociais. Muitos títulos de comédias dessa 

                                                           
3
 Usamos o termo ―democracia plena‖ por ser este empregado por Brandão (1999). Ressalvamos, no 

entanto, que tal plenitude pode ser questionada, visto que parcela significativa da população 
(mulheres e escravos, por exemplo) não participava das discussões da pólis. 
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época são nomes de uma profissão ou estado: o camponês, o 
soldado, o bajulador, o parasita, a cortesã... Criaram-se tipos, como o 
soldado fanfarrão, a sogra, o mercador de escravos, o avarento, o 
misantropo, o adúltero (BRANDÃO, 1999, p. 93). 

 

Desse modo, se já era característica da comédia tratar dos vícios e não 

especificamente do indivíduo, conforme aponta Aristóteles ao dizer que os 

comediógrafos atribuem ―às personagens os nomes que lhes parece, e não fazem 

como os poetas jâmbicos, que se referem a indivíduos particulares‖ (ARISTÓTELES, 

1984, p. 249), neste novo contexto as personagens tipo ganham destaque e, daí, 

chegam aos nossos dias.  

Henri Bergson comenta a recorrência do emprego de nomes de profissão ou 

estado no título das comédias, afirmando que: 

 

[...] muitas comédias têm como título um substantivo comum [...]. 
Isso porque o vício cômico, por mais que o relacionemos às 
pessoas, ainda assim conserva a sua existência independente e 
simples; ele continua a ser o personagem central, invisível e 
presente, do qual são dependentes os personagens de carne e osso 
no palco (BERGSON, 1980, p. 17). 

 

Ilustra essa forma de nomear as obras cômicas no contexto da Comédia Nova 

a peça intitulada O misantropo, de Menandro, autor grego que, juntamente com os 

romanos Plauto e Terêncio, se destaca no grupo dos poetas que incorporaram esse 

novo clima. Suas obras, nas quais figuram os tipos supramencionados, 

caracterizam-se pelo trato de questões do âmbito particular, diferentemente da 

Comédia Antiga, na qual figuravam questões de ordem política.   

Francisco Rodríguez Adrados (1981), ao referir-se a essa nova forma do 

cômico, afirma que: 

 

Los elementos de pintura de una sociedad, que ya aparecían en 
Aristófanes, son ahora los verdaderamente esenciales. Los temas 
de Aristófanes y sus predecesores y contemporáneos se refieren a 
la vida de la ciudad como un todo y sólo indirectamente repercuten 
sobre los individuos privados: ahora ya, en cambio, todo es privado 
(ADRADOS, 1981, p. 14)4. 

 

                                                           
4
 ―Os elementos de pintura de uma sociedade, que já apareciam em Aristófanes, são agora os 

verdadeiramente essenciais. Os temas de Aristófanes e seus predecessores e contemporâneos se 
referem à vida da cidade como um todo e só indiretamente repercutem sobre os indivíduos privados: 
agora, em contrapartida, tudo é privado‖ (tradução nossa). 
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Essa nova forma de fazer comédia está estritamente ligada ao novo contexto 

histórico, em que ganha espaço o privado em oposição aos valores patrióticos, de 

coletividade, que predominavam nos tempos anteriores. No que concerne a sua 

estrutura, ela preserva o uso das máscaras e o cenário cômico. Em geral, apresenta 

ainda um prólogo onisciente; o final pedindo aplauso; as simetrias de pares e 

peripécias extraordinárias.  

Agregando informações acerca das mudanças inerentes à Comédia Nova, 

Junito Brandão ressalta que ela conserva ainda a presença dos deuses; ocorre que 

esta ―intervenção divina [...] começa e termina no Prólogo, uma vez que o grande 

deus da NEA é o Acaso‖ (BRANDÃO, 1999, p. 99). Também o coro, segundo 

declara, assume papel bastante distinto daquele que ocupava na Comédia Antiga, 

ao passo que já não participa da ação e é empregado somente para marcar suas 

partes constitutivas.  

Adrados faz uma leitura interessante do desaparecimento do coro, ao declarar 

que ―en todo el teatro los actores no son otra cosa que miembros de los coros que 

se han independizado y han pasado, en general, del canto al recitado‖ (ADRADOS, 

1981, p. 28)5 . Se aceitarmos tal interpretação, teremos que este elemento não 

principiou a desaparecer a partir da Comédia Nova; o que teria passado com ele 

consiste, assim, em um processo gradual de transformação. 

Em suma, o que se percebe é que, se não desaparecimentos, houve 

significativas transformações da Comédia Antiga à Comédia Nova. Enquanto 

naquela se destaca um clima de liberdade, no qual se pode fazer uso livre da 

linguagem, nesta a linguagem já fornece indícios do atendimento a uma nova 

organização social. A consonância entre a Comédia Nova e a estrutura social 

vigente se faz perceptível também no conteúdo, que, conforme mencionado 

anteriormente, tem como foco as relações do indivíduo e não a crítica ao sistema 

político-social.  

Nesse sentido, quiçá se faça mais compreensível a posição de Sábato 

Magaldi (2001), de acordo com quem a Comédia Nova apresenta características que 

a aproximam das tragédias euripidianas e levanta a possibilidade de que sejam mais 

próximas de Eurípides do que de Aristófanes, inclusive. A perspectiva adotada por 

Bakhtin também confere respaldo a esse entendimento, haja vista que, no que diz 

                                                           
5
 ―Em todo teatro os atores não são outra coisa senão membros dos coros que se tornaram 

independentes e passaram, em geral, do canto ao recitado‖ (tradução nossa). 
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respeito à relação entre o cômico e o trágico de forma geral, o referido estudioso 

afirma que primordialmente não havia uma oposição entre tais elementos e que 

ambos coexistiam. Consoante ele,  

 

[...] nas etapas primitivas, dentro de um regime social que não 
conhecia ainda nem classes nem Estado, os aspectos sérios e 
cômicos da divindade, do mundo e do homem eram, segundo todos 
os indícios, igualmente sagrados e igualmente, poderíamos dizer, 
‗oficiais‘ (BAKHTIN, 1999, p. 5). 

 

O estudioso russo, que atribui ao regime de classes e de Estado a 

responsabilidade de ter transformado a maneira de conceber o cômico, relegando-

lhe espaço não oficial, apresenta como exemplo da coexistência harmônica do 

cômico e do sério o drama satírico que acompanhava as trilogias trágicas. Ele 

acrescenta que: 

 

O sério antigo não temia absolutamente o riso e as paródias, ele 
exigia mesmo um corretivo e um complemento cômicos. É por esta 
razão que não podia existir no mundo antigo oposição entre as 
culturas oficial e popular tão nítida como na Idade Média (BAKHTIN, 
1999, p. 104). 

 

Nesse sentido, Bakhtin esclarece que aparente incompatibilidade entre sério e 

cômico não consiste em herança da tradição antiga; ela teria surgido posteriormente 

e se consolidado no período medieval, em que a cultura oficial era associada 

exclusivamente ao sério enquanto a popular se vinculava ao cômico. 

No entendimento de Albor Vives Reñones (2002, p. 167), nós temos uma 

tradição aristotélica e cartesiana de pensar sem ―contradições‖: ―nosso pensar está 

formado sobre a base aristotélica, nossa compreensão é dicotômica, o fato de na 

Poética a dor estar separada da alegria faz-nos um sentido profundo, afinal, é dessa 

concepção que somos oriundos‖. É por esta razão que tem grande força o 

entendimento aristotélico de que comédia e tragédia possuem origens distintas, o 

que pressupõe uma barreira entre tais gêneros. 

 

Mas essa categorização é bastante tacanha, pois ao estipular uma 
divisão entre os gêneros trágico e cômico a partir de sua origem, os 
separaram de forma irreconciliável, tratando-os como opostos 
contraditórios. Como se tivesse sido possível uma não-miscigenação 
no desenvolvimento; como se não houvesse trocas entre os gêneros, 
e, o pior, como se ambos não tivessem vindo do mesmo início 
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(REÑONES, 2002, p. 168-169). 

 

Nesses termos, Reñones se soma a Bakhtin (1999) e ao também já 

mencionado Adrados (1981) na perspectiva de apontar para a existência de laços 

muito antigos entre gêneros cômicos e trágicos, o que nos leva à compreensão de 

que produções artísticas como as de Ariano Suassuna, nas quais se mesclam 

elementos do cômico e do trágico, em um processo de hibridização dos gêneros, 

são na realidade evidências de elos que, embora mais fragilizados em determinados 

contextos históricos, não deixaram de existir. 

Nesse mesmo sentido de apontar para os vínculos entre trágico e cômico, 

Jaeger destaca a posição ocupada pelos deuses nas comédias para salientar a não 

contrariedade entre o sério e o cômico no contexto da antiguidade clássica: 

 

O fato de que até os altos deuses pudessem ser tema e objeto do 
riso cômico prova que, no sentir dos Gregos, em todos os homens e 
em todos os seres de forma humana reside, ao lado da força que 
leva ao pathos heróico e à grave dignidade, a aptidão e a 
necessidade do riso (JAEGER, 2001, p. 416). 

 

Note-se, por meio dessas afirmações, que cômico e trágico, o riso e o sério, 

se complementavam naquele contexto. Não havia ainda a sobreposição do tom sério 

em relação ao cômico e ambos se manifestavam em relativa harmonia, o que, para 

Bakhtin (1999), só era possível porque estavam livres do dogmatismo, do regime de 

classes e de Estado. A situação foi bastante diversa durante a antiguidade cristã, 

conforme retrata Georges Minois, para quem ―o riso não é natural no cristianismo, 

religião séria por excelência. Suas origens, seu dogma, sua história o provam‖ 

(MINOIS, 2003, p. 111). 

No contexto da antiguidade cristã, negava-se que Cristo tivesse rido e, 

baseando-se na orientação de seguir o seu exemplo, se condenava também que o 

homem risse. À concepção de que o riso é estritamente humano, porque só o 

homem é capaz de rir, se acrescentava a visão de que ele é, também, sinal do 

declínio deste homem, ―um dos símbolos da decadência da condição humana‖ 

(MINOIS, 2003, p. 120). 

Mas, como bem destaca Minois (2003), o cristianismo, apesar de parecer 

inflexível, é capaz de adaptar-se às necessidades que lhe sejam apresentadas e, 

mais tarde, quando a Idade Média já surgia, passou a incorporar o riso em seu 
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âmbito. Trata-se de um processo quase natural se consideramos que detém algo de 

cômico em estado latente: 

 

Numa religião tão ritualizada como o catolicismo, em que tudo gira 
em torno da repetição cotidiana da mesma cerimônia – com os 
mesmos gestos e as mesmas palavras em todas as igrejas – 
reproduzindo a última refeição, a Ceia, era inevitável que aparecesse 
logo uma deformação cômica desse ritual, sob forma de paródia. Da 
refeição sagrada ao banquete bufão, a passagem é muito rápida, e 
essa utilização cômica do trágico sagrado é a principal fonte do riso 
medieval, que se enraíza na religião (MINOIS, 2003, p. 141-142). 

 

As palavras de Minois acima transcritas explicam esse processo por que 

passa a religião católica na Idade Média. Nele, a repetição inerente aos rituais 

possui grande relevância, pois dá abertura para que se evidencie aí o risível por 

meio de estratégias cômicas geralmente associadas à paródia. Tanto se enraíza o 

poder do riso festivo nas cerimônias religiosas que Bakhtin (1999) dirá ser o período 

medieval e renascentista um período de representatividade na história do riso. Esse 

riso festivo dará subsídio para o desenvolvimento dos conceitos bakhtinianos de 

cosmovisão carnavalesca, carnavalização da literatura e realismo grotesco, 

essenciais para o estudo aqui proposto a respeito da farsa como gênero atrelado ao 

cômico ambivalente (BAKHTIN, 1981, 1999). 

Contudo, Bakhtin assinala que, após esse período profícuo do cômico em 

ambiente de praça pública, da cultura cômica popular, nos séculos XVII e XVIII, os 

ritos e espetáculos carnavalescos perderam forças. Para Quentin Skinner (2002), 

até o século XVII havia a crença de que o riso funcionava, inclusive, como terapia, 

tratamento médico contra a melancolia. Nesse período, no entanto, tal pensamento 

se desvaneceu. Além disso, ―a crença de que o riso deveria ser encorajado como 

um meio de escarnecer o vício, ou ainda como uma inocente expressão de 

contentamento, caiu da mesma forma em descrédito no final do século XVII‖ 

(SKINNER, 2002, p. 68). 

Então, fortaleceu-se novamente a visão de que o riso não era apropriado a 

pessoas sérias e que estas deveriam eliminá-lo ou, pelo menos, controlá-lo. ―O 

imperativo de decoro foi, sem dúvida, a principal causa de crescimento, no início do 

período moderno, para banir o riso da sociedade educada‖ (SKINNER, 2002, p. 74). 

Considerando que se trata, como já havia destacado Aristóteles (1984), de aspecto 

inerente ao ser humano, está claro que em momento algum, a despeito de qualquer 
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censura, ele foi eliminado. Contudo, fragilizou-se de forma que já não se fazia tão 

evidente na vida pública. Nesse novo período, a literatura já não se submetia à 

influência direta da cultura festiva popular, mas passou a ser o espaço em que ―a 

concepção carnavalesca do mundo e o sistema de imagens grotescas continuam 

vivendo e transmitindo-se‖ (BAKHTIN, 1999, p. 30).   

Ao passo que o cômico carnavalesco perdia força como prática da cultura 

carnavalesca e se limitava ao contexto artístico, houve uma espécie de 

―formalização das imagens grotescas do carnaval‖ (BAKHTIN, 1999, p. 30, grifo do 

autor), cuja presença pode ser vislumbrada na commedia dell’arte e nas comédias 

de Molière, por exemplo.  

 

Nesses casos, apesar das diferenças de caráter e orientação, a 
forma do grotesco carnavalesco cumpre funções semelhantes; 
ilumina a ousadia da invenção, permite associar elementos 
heterogêneos, aproximar o que está distante, ajuda a liberar-se do 
ponto de vista dominante sobre o mundo, de todas as convenções e 
de elementos banais e habituais, comumente admitidos; permite 
olhar o universo com novos olhos, compreender até que ponto é 
relativo tudo o que existe, e portanto permite compreender a 
possibilidade de uma ordem totalmente diferente do mundo 
(BAKHTIN, 1999, p. 30). 

 

Assim, ainda nesse momento, o grotesco se manteve atrelado ao cômico, e 

este, por sua vez, se caracterizava como ambivalente, apesar de quase restringir-se 

ao contexto das produções literárias, tendo perdido espaço na praça pública. No 

Romantismo, porém, o riso literário também sofreu transformações: ―se atenua, e 

toma a forma de humor, ironia ou sarcasmo. Deixa de ser jocoso e alegre‖. O 

aspecto regenerador e positivo do riso reduz-se ao mínimo (BAKHTIN, 1999, p. 33, 

grifo do autor). Nesse contexto, seu caráter ambivalente tendeu a se perder, visto 

que era destacada apenas a sua ―força libertadora”, a ―crueldade da sátira‖ 

(BAKHTIN, 1999, p. 34, grifo do autor), isto é, se mantinha crítico, mas não era 

alegre, não soerguia, nem renovava. Aqui, se ilustra o que denominamos nesta 

pesquisa de modulação do cômico, ou seja, o sentido de modulação contém o 

elemento que se transforma e o modo como ele passa a ser ressignificado. 

Neste processo de modulação do gênero, assumiram especial importância, no 

período romântico, a loucura, que passou a retratar o isolamento do indivíduo, e a 

máscara, que remetia à dissimulação e ao engano. Tais elementos, presentes no 

cômico em geral, foram transformados segundo a ótica romântica de forma a perder 
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muito de seu caráter regenerador – que consistia em possibilitar a visão do mundo 

sob outra perspectiva, no caso da loucura; e multiplicidade de rostos e negação da 

identidade, no caso da máscara.  

Bakhtin explica que ―o processo de reinterpretação do riso só se completa 

posteriormente, como consequência direta da instauração da hierarquia dos gêneros 

e do lugar que o riso ocupará dentro dessa hierarquia‖ (1999, p. 55). Ora, se já 

conhecemos o fato de que contemporaneamente o riso tem sido percebido não raras 

vezes apenas em seu aspecto degenerativo, podemos dizer que o cômico não 

possui um espaço de superioridade dentro da supramencionada hierarquia.  

Até esse momento, o riso ainda era visto como imprescindível para a 

percepção do mundo, não sendo em nada inferior aos discursos mais sérios. A partir 

do século XVII, no entanto, a ―verdade‖ passou a ser relacionada ao ―sério‖, e o 

cômico passou a ser visto como impróprio para a abordagem de certos temas, foi 

rebaixado, assim, à categoria de gênero menor, como bem expressa a seguinte 

afirmação de Bakhtin a respeito da forma como tal elemento era concebido pela 

sociedade: 

 

[...] não se pode exprimir na linguagem do riso a verdade primordial 
sobre o mundo e o homem, apenas o tom sério é adequado; é por 
isso que na literatura se atribui ao riso um lugar entre os gêneros 
menores, que descrevem a vida de indivíduos isolados ou dos 
extratos mais baixos da sociedade; o riso é ou um divertimento 
ligeiro, ou uma espécie de castigo útil que a sociedade usa para os 
seres inferiores e corrompidos (BAKHTIN, 1999, p. 58). 

 

Nas palavras de Bakhtin, está clara a associação do tom sério a uma espécie 

de verdade singular, a respeito da qual se considera que as formas do cômico não 

estão aptas para tratar. Ora, se o tom sério era considerado o único pertinente para 

o trato de determinados temas e ao cômico estavam associados os de menor 

relevância, por conseguinte também os gêneros artísticos considerados sérios 

assumiram um posto de maior prestígio em relação àqueles que se vinculam a uma 

literatura cômica. Em nosso entendimento, essa hierarquia entre os gêneros se 

consolidou no século XVII e ainda hoje se faz perceptível.  

Na perspectiva de Minois (2003), atualmente o riso está em todas as esferas. 

Ocorre que a sua função não é tão profícua como a do cômico medieval. Isso 

porque ―o humor e a ironia generalizaram no século XX, mas um e outro são 
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constatações de impotência, condutas que permitem ultrapassar o absurdo do 

mundo, do homem, da sociedade‖ (MINOIS, 2003, p. 569). Nessa perspectiva, os 

recursos do cômico não seriam recursos ambivalentes, mas uma espécie de barreira 

de proteção que permite ―anestesiar-se‖ para não sentir o absurdo da vida. Inclusive, 

o próprio cômico, principalmente no âmbito artístico, para Minois (2003), baseia-se 

no absurdo; o absurdo é a mola propulsora do cômico na contemporaneidade, ―o 

riso revelou sua capacidade universal de desafiar o ser e o nada‖ (MINOIS, 2003, p. 

592). 

 Minois acredita que o riso se generalizou de tal forma na contemporaneidade 

que perdeu a sua espontaneidade e se tornou uma espécie de obrigação. Por ser 

obrigatório e estar presente em todas as esferas, porque já não se opõe a discursos 

sérios, visto que nada é tomado como sério no contexto atual, é que Minois acredita 

na perda de potencial do risível. Segundo ele, o riso é em suma uma necessidade 

de nosso tempo, e atualmente rimos não de aspectos da existência humana, mas da 

própria existência:  

 

O humor está sempre nos calcanhares da dúvida. Ele aparece 
quando as ciências humanas mostram a fraqueza e a complexidade 
do ser humano. Este começa a rir de si mesmo, a zombar de suas 
antigas pretensões, a não se levar a sério, demonstrando certa 
ternura consigo. É a vez do próprio ser, da existência, que, tendo 
perdido o sentido, se torna objeto de derrisão. O riso engolfou-se por 
todas as brechas abertas pelas ciências nas certezas humanas 
(MINOIS, 2003, p. 632). 

 

Note-se que, com isto, o pesquisador chama atenção para o fato de que não 

haver certezas absolutas na contemporaneidade e ser possível duvidar de tudo, 

questionar, é o que permite o riso em todas as esferas. Ocorre que, na sua visão, 

para que o riso tenha validade tal qual na Idade Média, é necessário que haja 

verdades a serem questionadas e discursos a serem dessacralizados. Em suma, o 

seu posicionamento é de que ―o riso baseia-se num deslocamento: se tudo é risível, 

o riso perde sua força‖ (MINOIS, 2003, p. 605).  

Há, contudo, outros pesquisadores contemporâneos de Minois que possuem 

uma visão mais otimista com relação aos rumos e ao lugar do cômico no pós-

modernismo6. Este é o caso de Reckford (1987), para quem a comédia e os demais 

                                                           
6
 Valemo-nos desse termo na acepção que assume em Poética do pós-modernismo (1991), de Linda 

Hutcheon. Para essa pesquisadora, o pós-modernismo se caracteriza como um fenômeno 
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gêneros da esfera cômica são dotados de seriedade e têm como objetivo produzir 

no espectador o efeito descrito pela tríade Relaxamento – Regaste – 

Reconhecimento, a qual por seu lado seria a chave para uma catarse cômica. 

Na perspectiva de Reckford (1987), o relaxamento decorre de um 

afastamento necessário para a análise de determinada situação e ativação de 

criatividade necessária para a resolução de um problema. Então, passa a haver um 

resgate da consciência e, concomitantemente, um reconhecimento daquilo que se 

perdeu. Conforme sintetiza Reñones:  

 

O relaxamento permite trabalhar melhor com o conflito vivido, 
diminuindo a tensão do campo e trazendo um distanciamento. 
Recupera-se a possibilidade de cogitar do que não se tem, mas se 
deseja, uma vez que se pode imaginá-lo. Reconhece-se o que se 
perde ficando na situação atual e o que se ganharia com o advento 
desejado. Receita para a catarse cômica (2002, p. 177). 

 

E se a catarse trágica está associada à purgação, a cômica se caracteriza 

como um processo transformador que integra elementos psicológicos, imaginários, 

sociais e mitológicos numa formação mais flexível e criativa. Se aquela nos coloca 

diante da nossa própria impotência, esta aponta para a capacidade de que 

dispomos. Nesse sentido, Reñones defende que 

 

A seriedade da comédia reside no fato de almejar muito mais que o 
riso para desabafar e aliviar as tensões do dia-a-dia. O riso da 
comédia é, quando transformador, um riso comprometido com dois 
universos tratados desde muito tempo com distanciamento. No 
universo cartesiano que repetimos sem pensar, a alegria não tem a 
ver com a dor, mas este é o paradoxo que a comédia criativa pode 
propor, este é o oximoro que implica transformação: o riso doído 

(REÑONES, 2002, p. 187). 
 

Entendemos que tal potencial não se restringe à comédia, mas contempla 

também outros gêneros do cômico, a exemplo da farsa. No âmbito do cômico, de 

modo geral, o que notamos, a julgar pelas reflexões de Reñones, é que o potencial 

transformador está associado com a aproximação de elementos que à primeira vista 

são contraditórios e inconciliáveis. É este também o entendimento de Linda 

Hutcheon, para quem, inerentes àquilo que se intitula pós-moderno são as 

                                                                                                                                                                                     
contraditório, histórico e político. Em termos gerais, ele se originou a partir de proposições como as 
de Focault, Deleuse, Derrida e Guattari, que direcionam para uma descentralização do conhecimento, 
da cultura e dos valores. 
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contradições. Nesse sentido, se parece contraditório o riso estar em todas as 

esferas e não ter o sagrado para dessacralizar, é a partir dessa contradição, própria 

do questionamento pós-moderno, que a força do cômico se mostrará.  

 

[...] em suas próprias contradições, a arte pós-modernista (assim 
como o teatro épico de Brecht) pode ser capaz de dramatizar e até 
de provocar a mudança a partir de dentro [...] O pós-modernismo 
atua no sentido de demonstrar que todos os reparos são criações 
humanas, mas que, a partir desse mesmo fato, eles obtêm seu valor 
e também sua limitação. Todos os reparos são consoladores e 
ilusórios. Os questionamentos pós-modernistas a respeito das 
certezas do humano vivem dentro desse tipo de contradição 
(HUTCHEON, 1991, p. 24). 

 

Nesse novo contexto, em que adquirem força os elementos relacionados à 

pluralidade – em que à ―contestação do indivíduo unificado e coerente se vincula um 

questionamento mais geral em relação a qualquer sistema totalizante ou 

homogeneizante‖ (HUTCHEON, 1991, p. 29, grifo da autora) – e o entendimento da 

história como formação discursiva, é que o cômico, em suas diversas facetas, logra 

espaço novamente. Recorre-se, então, ao ―potencial subversivo da ironia, da paródia 

e do humor na contestação das pretensões universalizantes da arte ‗séria‘‖ 

(HUTCHEON, 1991, p. 38).  

 Contudo, em contexto bastante mais flexível relativamente a períodos de 

grande repressão, o cômico é apresentado por Hutcheon (1991) como alvo de 

questionamento entre aqueles que tendem a manter um posicionamento tradicional 

de acordo com o qual o riso não estaria para o sério. 

 

[...] a história da arte [...] ensina que a ironia e a paródia sempre 
foram utilizadas pelos satíricos como armas políticas potentes (e 
muito sérias). A atual suspeita em relação ao potencial radical da 
ironia (e do humor) lembra o Jorge da Borgos de O Nome da Rosa, 
de Eco, personagem que teme a irreverência demolidora do riso a 
ponto de recorrer ao assassinato. Bakhtin (1968) teorizou 
extensamente o poder carnavalesco daquilo que, conforme Jorge 
sabia, indiscutivelmente não é uma força trivial ou trivialidade. Mas 
também não é possível sepultar, por meio de sua rejeição, forças de 
que não gostamos. A ironia e a paródia são expressões duplas, pois 
jogam um sentido contra o outro. A afirmação de que tal 
complexidade ―não é séria‖ pode perfeitamente ocultar um desejo de 
esvaziar essa duplicidade em nome do monolítico – de qualquer 
convicção política (HUTCHEON, 1991, p. 265). 

 

Cabe, de fato, questionar se os ataques ao cômico consistem na falta de 
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crédito a ele atribuído ou residem precisamente no assustador reconhecimento da 

sua força (des)construtora e, por isso, ambivalente. Para Hutcheon (1991), o cômico 

é sério embora muitos críticos não consigam enxergar tal seriedade e acabem por 

acusá-lo de superficial. A despeito de qualquer crítica infundada, a pesquisadora não 

deixa dúvidas quanto à importância que o humor, representado em grande parte 

pela ironia e pela paródia, assume no contexto hodierno, como elemento inerente ao 

pós-modernismo. Ele é que garante a sustentação das contradições características 

deste (HUCHEON, 1991). No pós-modernismo, tanto o cômico é entendido como 

apropriado para tratar das questões em outros tempos limitadas ao campo do 

―sério‖, que ―a inclusão da ironia e do jogo jamais implica necessariamente a 

exclusão da seriedade e do objetivo na arte pós-modernista‖ (HUTCHEON, 1991, p. 

48, grifo da autora). 

O cômico, representado pelo jogo, pela paródia e pela ironia, assume nesse 

momento forças para superar os discursos que o subjugaram em séculos recentes. 

Para Hutcheon, ―talvez a ironia seja a única forma de podermos ser sérios nos dias 

de hoje‖ (1991, p. 62, grifo da autora). E tal é a importância da paródia, também, 

nesse novo clima, que a pesquisadora afirma: 

 

Quando Eliot recordou Dante ou Virgílio em The Waste Land (A Terra 
Desolada), podia-se pressentir, por trás desse reflexo fragmentado, 
uma espécie de ansioso apelo à continuidade. É exatamente isso 
que se contesta na paródia pós-moderna, na qual muitas vezes é a 
irônica descontinuidade que se revela no âmago da continuidade, a 
diferença no âmago da semelhança. Em certo sentido, a paródia é 
uma forma pós-moderna perfeita, pois, paradoxalmente, incorpora e 
desafia aquilo a que parodia. Ela também obriga a uma 
reconsideração da idéia de origem ou originalidade, idéia compatível 
com outros questionamentos pós-modernos sobre os pressupostos 
do humanismo liberal [...]. Embora alguns teóricos, como Jameson 
(1983, 114-119), considerem essa perda do estilo peculiar e 
individual do modernismo como algo negativo, como um 
aprisionamento do texto no passado por meio do pastiche, os artistas 
pós-modernos a consideraram como um desafio libertador que vai 
contra uma definição de subjetividade e criatividade que ignorou 
durante um período demasiadamente longo a função da história na 
arte e no pensamento (HUTCHEON, 1991, p. 28-29, grifos da 
autora).    

 

Há que se entender, no entanto, a que conceito de paródia a autora se refere. 

A propósito, delimitar o conceito que subjaz tal elemento é uma de suas 

preocupações: 
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[...] quando falo em ―paródia‖, não estou me referindo à imitação 
ridicularizadora das teorias e das definições padronizadas que se 
originaram das teorias de humor do século XVIII. A importância 
coletiva da prática paródica sugere uma redefinição da paródia como 
uma repetição com distância crítica que permite a indicação irônica 
da diferença no próprio âmago da semelhança. [...] essa paródia 
realiza paradoxalmente tanto a mudança como a continuidade 
cultural: o prefixo grego para- pode tanto significar ―contra‖ como 
―perto‖ ou ―ao lado‖ (HUTCHEON, 1991, p, 47, grifos da autora).    

 

O esclarecimento da pesquisadora relativamente ao entendimento de paródia 

de que parte sua reflexão é fundamental para compreender que à paródia se 

concede o caráter ambivalente do riso medieval, abordado por Bakhtin (1999). Nas 

suas palavras: ―Tanto para os artistas como para suas platéias, a paródia estabelece 

uma relação dialógica entre a identificação e a distância‖ (HUTCHEON, 1991, p. 58). 

A forma como a ironia e a paródia são entendidas na discussão acerca do 

pós-modernismo, em muito, as aproxima do conceito de cômico defendido por 

Bakhtin (1999), uma vez que tais elementos se encontram associados a certa 

ambivalência, que é, a um passo, o que lhes faz parecer contraditórias e aquilo que 

lhes atribui a força discursiva que assumem: 

 

Enquanto grande parte da arte utiliza a ironia e a paródia para inserir, 
e apesar disso criticar, os discursos de seu passado, daquilo que ―já 
foi dito‖, o pós-modernismo é quase sempre duplamente expressivo 
em suas tentativas de historicizar e contextualizar a condição 
enunciativa de sua arte [...]. Uma das contradições do pós-
modernismo, eu diria, é a de que ele realmente diminui o hiato [...] 
entre as formas artísticas altas e baixas, e o faz por meio da ironia 
com relação a ambas (HUTCHEON, 1991, p. 68-69). 

 

Desse modo, ironia e paródia tornam-se as ferramentas do pós-modernismo, 

os elementos que lhe possibilitam o aspecto contraditório e ambivalente. É o uso de 

tais estratégias, inerentes ao cômico, que lhe permite atuar duplamente, aproximar 

os extremos e produzir subversão (HUTCHEON, 1991, p. 70), tal qual o riso 

carnavalesco da Idade Média (BAKHTIN, 1999).  

Outro aspecto a ser destacado diz respeito à possibilidade de, em contexto 

pós-moderno, transgredir determinados limites: 

 

O importante debate contemporâneo sobre as margens e as 
fronteiras das convenções sociais e artísticas [...] é também o 
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resultado de uma transgressão tipicamente pós-moderna em relação 
aos limites aceitos de antemão: os limites de determinadas artes, dos 
gêneros ou da arte em si (HUTCHEON, 1991, p. 26). 

 

Podemos afirmar que, em alguma medida, reinstaura-se no pós-modernismo 

a condição sine qua non para que o cômico adquira vitalidade: se não propriamente 

a liberdade de outros tempos (em contexto grego), a flexibilização das formas e do 

discurso, possibilitada pelo pós-modernismo7. Hutcheon afirma que ―naturalmente, 

hoje em dia as categorias de gêneros estão sendo desafiadas com frequência‖ 

(HUTCHEON, 1991, p. 88). Podemos entender que a naturalidade dessa questão 

reside justamente no fato de que, em um contexto lábil, no qual os extremos se 

aproximam, dois elementos aparentemente contraditórios compartilham o mesmo 

espaço, o conceito de uno é contestado e o plural prevalece, não há espaço para a 

manutenção de gêneros ―puros‖.  

Minois ratifica tal questão ao afirmar que 

 

O teatro contemporâneo não tem mais comédia nem tragédia: ele 
representa ―peças‖, que são pedaços de vida tragicômicos e 
grotesco-burlescos. É o fim da grande segregação entre o nobre 
trágico e o vulgar cômico que perdura desde os gregos. E, sendo o 
teatro a imagem da vida, essa transformação reflete a grande 
evolução do século XX, que viu o riso invadir, aos poucos, todos os 
domínios e misturar-se intimamente com toda a existência, sob a 
forma de uma derrisão latente e generalizada (MINOIS, 2003, p. 
587). 

 

Isso justifica que, por exemplo, categorias do cômico sejam resgatadas com 

ênfase e forneçam, inclusive, a base para tratar daquilo que, per si, não é cômico. 

Assim como a verdade já não é uma só e nada é definitivo, também os gêneros já 

não são X ou Y, e a hibridez possibilita ascender ao sério por intermédio do não tão 

sério e dá espaço a verdades provisórias. No pós-modernismo, pode-se entender 

que o cômico não é o outro extremo em relação ao trágico, ou aos chamados 

gêneros sérios, mas se associa dialogicamente a estes, dando origem ao diverso, 

contraditório, plural, ao passo que se mantém vivo, ambivalente.    

De modo geral, a breve trajetória aqui traçada – que se debruçou sobre a 

comédia na Grécia Antiga e a sua manifestação também em contexto romano, 

                                                           
7
 Nessa perspectiva, se a escrita de Ariano Suassuna ainda não se categoriza como uma produção 

pós-moderna, já podemos, por outro lado, perceber nela indícios de certa flexibilização no que diz 
respeito às questões de gênero, conforme veremos mais adiante. 
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passando então para o contexto retratado por Bakhtin, isto é, a Idade Média e o 

Renascimento, com rápido recorrido pelos séculos em que tal elemento parece ter 

sido subjugado (séculos XVII e XVIII) e chegando finalmente ao contraditório pós-

modernismo, em que reassume posição de destaque –, embora limitada, foi 

suficiente para entendermos o cômico como um elemento de força incontestável, 

capaz de ascender a espaços de destaque, compartilhados com os ditos gêneros 

mais sérios, manter-se latente em um contexto paralelo, quando concebido como 

inadequado para veicular a pretensa verdade do discurso oficial, e ressurgir com 

força renovadora tão logo se deem as condições de transposição de limites e 

contestação da ―verdade‖ estática do mundo.      

 

1.2 O CÔMICO A PARTIR DA COSMOVISÃO CARNAVALESCA 

 

Dotados de uma visão sintetizada acerca do cômico e de suas manifestações 

em diferentes momentos da história, acreditamos ter adquirido maior subsídio para 

aprofundar o entendimento acerca das particularidades do cômico no contexto sobre 

o qual se voltam os estudos bakhtinianos e de outros teóricos. Para tanto, há que se 

destacar que a concepção carnavalesca presente na Idade Média está diretamente 

associada a uma concepção também carnavalesca própria da Antiguidade Clássica. 

Em outros termos, o que se nota é que o cômico medieval consiste num processo de 

distanciamento da concepção vigente na antiguidade cristã e, por outro lado, no 

resgate da concepção clássica (BAKHTIN, 1981).  

Na Antiguidade Clássica e no Helenismo, presencia-se um processo de 

desenvolvimento de uma variedade de gêneros literários associados ao campo do 

chamado cômico-sério. Tais gêneros, esclarece Bakhtin (1981), se assemelham no 

que concerne a sua íntima relação com o folclore carnavalesco, à cosmovisão 

carnavalesca que lhes é inerente e, amiúde, ao fato de que derivam de gêneros 

folclórico-carnavalescos orais. ―A cosmovisão carnavalesca, que penetra totalmente 

esses gêneros, determina-lhes as particularidades fundamentais e coloca-lhes a 

imagem e a palavra numa relação especial com a realidade‖ (BAKHTIN, 1981, p. 

92). Dessa forma, o forte elemento retórico que há neles se vê alterado no clima de 

alegre festividade da cosmovisão carnavalesca, de modo que perdem força ―a sua 

seriedade retórica unilateral, a racionalidade, a univocidade e o dogmatismo‖ 

(BAKHTIN, 1981, p. 92). 
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Nesse sentido, a literatura cômica medieval se vincula ao cômico-sério antigo 

porque ambos mantêm vínculo acentuado com o que Bakhtin (1981) chama de 

cosmovisão carnavalesca. Para ele,  

 

A cosmovisão carnavalesca é dotada de uma poderosa força 
vivificante e transformadora e de uma vitalidade indestrutível. Por 
isto, aqueles gêneros que guardam até mesmo a relação mais 
distante com as tradições do cômico-sério conservam, mesmo em 
nossos dias, o fermento carnavalesco que os distingue 
acentuadamente entre outros gêneros. Tais gêneros sempre 
apresentam uma marca especial pela qual podemos identificá-los. 
Um ouvido sensível sempre adivinha as repercussões, mesmo as 
mais distantes, da cosmovisão carnavalesca (BAKHTIN, 1981, p. 92). 

 

São características dos gêneros que compõem o campo do cômico-sério, 

como resultado da influência da cosmovisão carnavalesca, a atualidade do objeto de 

representação, o abandono da ―fidelidade‖ à lenda e o tratamento da experiência ou 

da fantasia livre, pluralidade de estilo e variedade de vozes. Entre tais gêneros, 

destacam-se o diálogo socrático e a sátira menipeia, os quais são fortemente 

influenciados pela cosmovisão carnavalesca e, mais ainda, têm suas características 

definidas a partir de tal influência. 

Acerca do primeiro, há que se considerar que ―não é um gênero retórico. Ele 

medra em base carnavalesco-popular e é profundamente impregnado da 

cosmovisão carnavalesca, sobretudo no estágio socrático oral de seu 

desenvolvimento‖ (BAKHTIN, 1981, p. 94). Entre as características originais desse 

gênero artístico-filosófico sincrético, destacam-se: a natureza dialógica; a síncrise 

(confrontação de diferentes pontos de vista sobre um objeto) e a anácrise (os 

métodos empregados para que o interlocutor externe sua opinião); heróis ideólogos; 

situação temática; e imagem embrionária da ideia (a ideia se combina 

organicamente com a imagem do homem).  

Já a sátira menipeia configura-se como um ―gênero carnavalizado, 

extraordinariamente flexível e mutável como Proteu, capaz de penetrar em outros 

gêneros‖ (BAKHTIN, 1981, p. 97).  São características suas: presença do elemento 

cômico; liberdade de invenção temática e filosófica; situações extraordinárias; 

combinação do fantástico livre e do simbolismo e do místico-religioso com o 

naturalismo de submundo; universalismo filosófico; estrutura triplanar (Terra, Olimpo 

e Inferno); fantástico experimental (observação feita de um ângulo de visão 
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inusitado); experimentação moral e psicológica (representação de estados 

psicológico-morais anormais); violações da marcha universalmente aceita e comum 

dos acontecimentos, das normas comportamentais estabelecidas, da etiqueta e do 

discurso; contrastes agudos; incorporação de elementos da utopia social; emprego 

de gêneros intercalados e fusão de prosa e verso; multiplicidade de estilos e 

pluritonalidade; e publicística atualizada/tom jornalístico (uma espécie de literatura 

político-social centrada em temas atuais).  

Bakhtin esclarece que ―dotado de integridade interna, o gênero da menipeia é 

dotado simultaneamente de grande plasticidade externa e de uma capacidade 

excepcional de absorver os pequenos gêneros cognatos e penetrar como 

componente nos outros gêneros grandes‖ (BAKHTIN, 1981, p. 103). Isso é o que 

ocorre, para ilustrar, com os gêneros da literatura cristã antiga, relacionados à 

aretologia antiga, que por sua vez se desenvolveu ―na órbita da menipeia‖ 

(BAKHTIN, 1981, p. 116). É também o que se passa na Idade Média, em que as 

particularidades da menipeia se manifestam e se renovam em gêneros da literatura 

teológica, tais como moralidade8, milagres9, mistérios10 e sotties11, bem como na 

Idade Moderna, em que ela se renova por meio da novela filosófica e do conto 

fantástico, por exemplo.  

Com tal potencial, as particularidades da sátira menipeia não apenas 

renascem em outros gêneros ao longo da história, como também neles se renovam. 

A sua tradição se desenvolveu, complexificou, modificou e foi reinterpretada, 

mantendo-se a unidade e continuidade do gênero. Nunca se trata de uma estilização 

de gênero morto, mas da renovação de um gênero vivo em obras originais. Isso se 

deve ao fato de que a menipeia sempre parodia a si mesma. ―Essa paródia é um 

                                                           
8
 A moralidade caracteriza-se como uma obra dramática medieval que se tornou recorrente a partir de 

1400, cuja finalidade é didática e moralizante. Ela ―põe em cena os conflitos entre os sete pecados 
capitais, as virtudes, os vícios, enquanto o homem, eterno pecador, é convidado a arrepender-se e a 
implorar a piedade divina‖ (PAVIS, 1999, p. 250). 
9
 Os milagres, também conhecidos como ―miracle‖ (termo francês), consistem em um gênero teatral 

medieval recorrente entre os séculos XI e XIV. Tal gênero, conforme esclarece Pavis (1999, p. 245), 
―conta uma vida de santo, sob forma narrativa ou dramática‖. 
10

 Os mistérios funcionaram como uma espécie de sucessores dos milagres e, assim como estes, 
trata de episódios da Bíblia ou da vida dos santos. Trata-se de um drama medieval religioso que teve 
grande êxito entre os séculos XIV e XVI, representado nas festas religiosas. Dado que o gênero 
tendeu para o burlesco e a grosseria, foi proibido pela Igreja Católica em 1548, embora sua tradição 
tenha se estendido pela Europa e influenciado na produção artística de nomes conhecidos, como 
Calderón de la Barca e Shakespeare (PAVIS, 1999). 
11

 As sotties (termo francês para o qual não há correspondência em português) são peças cômicas 
medievais fartamente produzidas entre os séculos XIV e XV. São conhecidas como as peças dos 
loucos (―sots‖ em francês), já que sob essa máscara se atacam os poderosos e os costumes (PAVIS, 
1999).   
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traço do gênero da menipeia. O elemento da auto-paródia constitui uma das causas 

da excepcional vitalidade desse gênero‖ (BAKHTIN, 1981, p. 122). Deve-se, em 

essência, à cosmovisão carnavalesca que lhe é inerente.  

Essa cosmovisão, popular, liberta o homem do medo, o aproxima do próprio 

homem e do mundo, e o põe em contato com a alegre relatividade de tudo. Ela se 

opõe ―à seriedade oficial unilateral e sombria, gerada pelo medo, dogmática, hostil 

aos processos de formação e à mudança, tendente a absolutizar um dado estado da 

existência e do sistema social‖ (BAKHTIN, 1981, p. 138). A cosmovisão 

carnavalesca se contrapõe a tudo o que é unilateral, absoluto e imóvel. Ela nega o 

desfecho conclusivo, porque nessa ótica todo fim representa um novo começo. 

Nesse aspecto, a propósito dos termos carnaval, carnavalização e 

cosmovisão carnavalesca, Bakhtin adverte: 

 

O carnaval propriamente dito (repetimos, no sentido de um conjunto 
de todas as variadas festividades de tipo carnavalesco) não é, 
evidentemente, um fenômeno literário. É uma forma sincrética de 
espetáculo de caráter ritual, muito complexa, variada, que, sob base 
carnavalesca geral, apresenta diversos matizes e variações 
dependendo da diferença de épocas, povos e festejos particulares. O 
carnaval criou uma linguagem de formas concreto-sensoriais 
simbólicas, entre grandes e complexas ações de massas e gestos 
carnavalescos. Essa linguagem exprime de maneira diversificada e, 
pode-se dizer, bem articulada (como toda linguagem) uma 
cosmovisão carnavalesca una (porém complexa), que lhe penetra 
todas as formas. Tal linguagem não pode ser traduzida com o menor 
grau de plenitude e adequação para a linguagem verbal, 
especialmente para a linguagem dos conceitos abstratos, no entanto 
é suscetível de certa transposição para a linguagem cognata, para a 
linguagem da literatura. É a essa transposição do carnaval para a 
linguagem da literatura que chamamos carnavalização da literatura 
(BAKHTIN, 1981, p. 105, grifos do autor). 

 

Durante o carnaval, não há distinção entre ator e espectador, de modo que 

todos participam da ação carnavalesca, todos têm uma vida carnavalesca e ―esta é 

uma vida desviada da sua ordem habitual, em certo sentido uma ‗vida às avessas‘, 

um ‗mundo invertido‘‖ (BAKHTIN, 1981, p. 105, grifo do autor). Atua-se como se 

durante o carnaval todas as leis, regras e restrições fossem temporariamente 

suspensas. Nesse contexto, vivencia-se uma liberdade completa do contato com o 

outro, da gesticulação e do discurso. Esta é, pois, uma das categorias da 

cosmovisão carnavalesca conforme estabelece Bakhtin (1981): o livre contato 

familiar entre os homens. A ela se seguem outras: a excentricidade (permite revelar 
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e expressar os aspectos ocultos da natureza humana); as mésalliances 

(reunião/aproximação dos opostos); e a profanação (sacrilégios carnavalescos e 

paródias dos textos sagrados).  

Bakhtin (1981) chama atenção também para as ações carnavalescas. A 

principal delas consiste na coroação bufa e no destronamento do rei do carnaval. 

Nela, ―reside o próprio núcleo da cosmovisão carnavalesca: a ênfase das mudanças 

e transformações, da morte e da renovação. O carnaval é a festa do tempo que tudo 

destrói e tudo renova‖ (BAKHTIN, 1981, p. 107, grifos do autor). A principal ação 

carnavalesca reúne em si o caráter ambivalente e revela a relatividade de tudo, 

posto que a coroação já carrega em si o destronamento, ou seja, a sua força reside 

na relação que mantêm entre si elementos opostos.  

O riso carnavalesco, como decorrência de um cômico ambivalente, é também 

ele ambivalente. Associado ao riso ritual, que em suas formas mais antigas, 

ridicularizava o sol, os deuses e a terra para renová-los, o riso carnavalesco ocupou 

posição privilegiada durante a Antiguidade Clássica e a Idade Média. ―Na forma do 

riso resolvia-se muito daquilo que era inacessível na forma do sério. Na Idade 

Média, sob a cobertura da liberdade legalizada do riso, era possível a paródia sacra, 

ou seja, a paródia dos textos e rituais sagrados‖ (BAKHTIN, 1981, p. 109, grifo do 

autor). 

A paródia era utilizada a fim de produzir o que Bakhtin (1999) chama de 

―mundo ao revés‖. É necessário perceber que a paródia ali empregada, igualmente 

ao que passa com o riso de modo geral, deve ser concebida diferentemente da 

concepção moderna, na qual figura apenas como ―negativa e formal‖. A paródia 

medieval ―ressuscita e renova ao mesmo tempo‖ (BAKHTIN, 1999, p. 10).  

Naquele contexto, era comum que se construíssem paródias dos evangelhos 

e das orações, e tais discursos eram produzidos pelos próprios religiosos em 

momentos de festividades carnavalescas, figurando ao lado da dramaturgia cômica. 

Assim como na Antiguidade Clássica, a paródia medieval consistia na criação do 

duplo destronante, o mundo às avessas, e por isso possuía caráter ambivalente. 

―Tudo tem a sua paródia, vale dizer, um aspecto cômico, pois tudo renasce e se 

renova através da morte‖ (BAKHTIN, 1981, p. 109).  

Nos períodos de carnaval, que chegavam a durar três meses por ano nas 

grandes cidades, todos agiam sob o que o teórico do riso ambivalente nomeia de 

―ousadias legitimadas‖ (BAKHTIN, 1999, p. 11). O homem medieval, poder-se-ia 
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afirmar, possuía duas vidas, uma oficial e outra carnavalesca. A primeira era 

monolítica e impregnada de medo, subordinada a muitas regras e ordens, enquanto 

a outra lhe permitia ser livre, dotado do riso ambivalente. Ambas as formas de vida 

eram legítimas, mas seguiam rigorosamente limites temporais (BAKHTIN, 1981, p. 

111). Em dados períodos, 

 

A influência da concepção carnavalesca sobre a visão e o 
pensamento dos homens era radical: obrigava-os a renegar de certo 
modo a sua condição social (como monge, clérigo ou erudito) e a 
contemplar o mundo de uma perspectiva cômica e carnavalesca 
(BAKHTIN, 1999, p. 12). 

  

As festividades carnavalescas estão associadas à possibilidade de abandonar 

momentaneamente a realidade cotidiana e ascender a outro estado. Tal 

possibilidade não era proporcionada pelas festividades oficiais da Idade Média, por 

isso surgia a necessidade de recorrer às atividades da praça pública. Ali, em 

ambiente carnavalesco, todos assumiam certa igualdade, e já não mais havia a 

hierarquia e as verdades a que estavam condicionados cotidianamente; em outros 

termos, ―o indivíduo parecia dotado de uma segunda vida que lhe permitia 

estabelecer relações novas, verdadeiramente humanas, com os seus semelhantes‖ 

(BAKHTIN, 1999, p. 9). 

Os ritos cômicos diferenciavam-se das atividades ―sérias‖ da Igreja e do 

Estado, isto porque ―pareciam ter construído, ao lado do mundo oficial, um segundo 

mundo e uma segunda vida aos quais os homens da Idade Média pertenciam em 

maior ou menor proporção, e nos quais eles viviam em ocasiões determinadas‖ 

(BAKHTIN, 1999, p. 5, grifos do autor), o que, por seu lado, acabava por criar uma 

espécie de dualidade do mundo. Tal dualidade, para Bakhtin (1999), já existia nos 

tempos primitivos; ocorre que, como naquele período ainda não havia o regime de 

classes e de Estado, o cômico ainda não possuía um caráter não oficial, como se 

passa na Idade Média. Contudo, 

 

[...] quando se estabelece o regime de classes e de Estado, torna-se 
impossível outorgar direitos iguais a ambos os aspectos [sério e 
cômico], de modo que as formas cômicas – algumas mais cedo, 
outras mais tarde – adquirem um caráter não-oficial, seu sentido 
modifica-se, elas complicam-se e aprofundam-se, para 
transformarem-se finalmente nas formas fundamentais de expressão 
da sensação popular do mundo, da cultura popular (BAKHTIN, 1999, 



40 
 

p. 5). 

 

Nesse sentido, ao mesmo tempo em que perde espaço, visto que já não pode 

ocupar o lugar do oficial, o cômico se consolida como manifestação da cultura 

popular e, como elemento não oficial, em espaço paralelo, possibilita ao povo a 

supracitada dualidade do mundo. A propósito, o espaço destinado às ações 

carnavalescas era principalmente a praça pública (ainda que o carnaval estivesse 

presente nas ruas e adentrasse também as casas). Ela representava o caráter 

público e universal12 inerente ao próprio carnaval, consolidando-se como espaço de 

todos. ―A praça pública carnavalesca – praça das ações carnavalescas – adquiriu 

um novo matiz simbólico que a ampliou e aprofundou. Na literatura carnavalizada, a 

praça pública, como lugar da ação temática, torna-se biplanar e ambivalente 

(BAKHTIN, 1981, p. 110). 

Nesse espaço público e respeitando a determinados limites temporais, as 

formas carnavalescas não pertencem ao âmbito da Igreja e, portanto, estão livres de 

qualquer dogmatismo. Além disso, ―por seu caráter concreto e sensível e graças a 

um poderoso elemento de jogo, elas estão mais relacionadas às formas artísticas e 

animadas por imagens, ou seja, às formas do espetáculo teatral‖ (BAKHTIN, 1999, 

p. 6, grifo do autor). Trata-se, porém, de um espetáculo teatral em que, vale 

ressaltar, não há distinção entre atores e espectadores, já que todos vivem – e não 

apenas observam – o carnaval. Por isso, bufões e bobos são as personagens 

características da cultura cômica medieval. ―Como tais, encarnavam uma forma 

especial de vida, ao mesmo tempo real e ideal. Situavam-se na fronteira entre a vida 

e a arte (numa esfera intermediária), nem personagens excêntricos ou estúpidos 

nem atores cômicos‖ (BAKHTIN, 1999, p. 7).  

Há, ainda, outro conceito chave para o entendimento da cosmovisão 

carnavalesca: o realismo grotesco. Tal conceito está associado ao princípio da vida 

material e corporal, isto é, às ―imagens do corpo, da bebida, da comida, da 

satisfação de necessidades naturais, e da vida sexual‖ (BAKHTIN, 1999, p. 16). 

Entendido sob a perspectiva do realismo grotesco, o princípio do material e corporal 

constitui-se como profundamente positivo, universal e popular e está sempre 

associado aos demais aspectos da vida. O realismo grotesco diz respeito, 

                                                           
12

 O termo ―universal‖ é empregado por Bakhtin para referir-se ao entendimento de que o cômico é 
geral, no sentido de que todos riem e tudo e todos estão suscetíveis ao riso. É, pois, nessa 
perspectiva que empregamos referido termo em nosso estudo.   
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basicamente, ―ao tipo específico de imagens da cultura cômica popular em todas as 

suas manifestações‖ (BAKHTIN, 1999, p. 27).  

No século XV, foi encontrado em escavações feitas em Roma um tipo de 

pintura ornamental até então desconhecido. Tal pintura, chamada grottesca (do 

italiano grotta [gruta]), consistia na representação de formas vegetais, animais e 

humanas que se confundiam entre si, revelando a superação de fronteiras e uma 

espécie de universo inacabado. Daí decorre o emprego do termo grotesco. A 

conceituação acerca deste, porém, tardou consideravelmente. Embora tenha havido 

alguns intentos anteriormente, foi somente em 1830 que Victor Hugo atribuiu maior 

fôlego à discussão. Voltando-se mais especificamente para a relação entre grotesco 

e sublime, o estudioso elabora interessante reflexão acerca do tema, considerando 

suas diferentes significações ao longo dos tempos e voltando-se mais detidamente 

ao grotesco romântico, em que se destaca o isolamento do indivíduo. Depois dele, 

cabe mencionar os estudos de Wolfgang Kayser, que, já no século XX, propõe uma 

teoria do grotesco, voltando-se para uma linha modernista de evolução e 

entendendo tal elemento como algo hostil, estranho e desumano (BAKHTIN, 1999). 

Valemo-nos, neste estudo, da concepção bakhtiniana de grotesco, por 

considerá-la coerente com a concepção de cômico, adotada também de Bakhtin. 

Nesse sentido, entendemos que a natureza do grotesco é inseparável do mundo da 

cultura cômica popular e da cosmovisão carnavalesca. O grotesco, para o estudioso 

em que se ancora esta pesquisa, como conceito indissociável do cômico, é, em 

suma, ambivalente: 

 

Na realidade, a função do grotesco é liberar o homem das formas de 
necessidade inumana em que se baseiam as ideias dominantes 
sobre o mundo. O grotesco derruba essa necessidade e descobre 
seu caráter relativo e limitado. A necessidade apresenta-se num 
determinado momento como algo sério, incondicional e peremptório. 
Mas historicamente as ideias de necessidade são sempre relativas e 
versáteis. O riso e a visão carnavalesca do mundo, que estão na 
base do grotesco, destroem a seriedade unilateral e as pretensões 
de significação incondicional e intemporal e liberam a consciência, o 
pensamento e a imaginação humana, que ficam assim disponíveis 
para o desenvolvimento de novas possibilidades (BAKHTIN, 1999, p. 
43). 

 

Como exemplo de imagens cômicas que pertencem à categoria de grotesco, 

proposta por Bakhtin, há todas aquelas que fazem alusão ao corpo e à matéria, isto 
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é, que se associam ao princípio da vida material e corporal, fartamente presente na 

obra de François Rabelais e recorrente na produção cômica da Idade Média. Esse 

―princípio da vida material e corporal” se caracteriza, em essência, como um 

processo de crescimento e renovação do povo, mas nunca apenas de um indivíduo.  

 

Por isso o elemento corporal é tão magnífico, exagerado e infinito. 
Esse exagero tem um caráter positivo e afirmativo. O centro capital 
de todas essas imagens da vida corporal e material são a fertilidade, 
o crescimento e a superabundância. [...] A abundância e a 
universalidade determinam por sua vez o caráter alegre e festivo 
(não cotidiano) das imagens referentes à vida material e corporal. O 
princípio material e corporal é o princípio da festa, da alegria, da 
―festança‖ (BAKHTIN, 1999, p. 17, grifos do autor). 

 

Para compreender mais profundamente tal caráter regenerador, há que se ter 

em conta que a carnavalização propõe ainda outro elemento do realismo grotesco: 

―o rebaixamento, isto é, a transferência ao plano material e corporal, o da terra e do 

corpo na sua indissolúvel unidade, de tudo que é elevado, espiritual, ideal e 

abstrato‖ (BAKHTIN, 1999, p. 17, grifo do autor). E tendo em vista que o baixo é 

representado pela terra, bem como pelos órgãos genitais, o ventre e o ―traseiro‖, que 

remetem à fertilidade, ao passo que o riso rebaixa, propõe o novo, o nascimento e, 

dessa forma, faz-se regenerador:  

 

Rebaixar consiste em aproximar da terra, entrar em comunhão com a 
terra concebida como um princípio de absorção e, ao mesmo tempo, 
de nascimento: quando se degrada, amortalha-se e semeia-se 
simultaneamente, mata-se e dá-se a vida em seguida, mais e melhor. 
Degradar significa entrar em comunhão com a vida da parte inferior 
do corpo, a do ventre e dos órgãos genitais, e portanto com atos 
como o coito, a concepção, a gravidez, o parto, a absorção de 
alimentos e a satisfação das necessidades naturais. A degradação 
cava o túmulo corporal para dar lugar a um novo nascimento. E por 
isso não tem somente um valor destrutivo, negativo, mas também 
positivo, regenerador: é ambivalente, ao mesmo tempo negação e 
afirmação (BAKHTIN, 1999, p. 19, grifos do autor). 

 

Nesse sentido, as formas do realismo grotesco se assemelham à paródia no 

que concerne ao seu potencial de renovação do corpo social. Bem como esta última, 

ele provoca o riso popular, que por seu lado é ambivalente no sentido de possibilitar 

a degradação e a materialização do objeto risível. O baixo vincula-se com a terra em 

âmbito topográfico e com os órgãos genitais, ao ventre e ao ―traseiro‖ no âmbito 
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corporal; logo, rebaixar representa possibilitar a concepção e o renascimento; 

consiste, em essência, na renovação.  

O corpo grotesco não está separado do resto do mundo e não é acabado, 

está sempre incompleto. Enfatizam-se as partes do corpo que propiciam o contato 

com o mundo, tais como os orifícios (de que algo sai ou por meio do que algo entra), 

as protuberâncias, as ramificações e excrescências. Dele, sempre surge uma vida 

nova. Representam-se corpos próximos do nascimento ou da morte, dois momentos 

chave para o movimento cíclico de renovação. Tais imagens do corpo foram 

desenvolvidas nas festas populares medievais e nas diversas formas espetaculares, 

entre as quais se encontra também a farsa (BAKHTIN, 1999). 

Após um período de auge no contexto medieval, em que as imagens do 

realismo grotesco estavam presentes na vida cotidiana, como parte inerente da 

cosmovisão carnavalesca que imperava, nota-se uma progressiva atenuação das 

imagens do realismo grotesco ambivalente desde o Renascimento, em que, assim 

como outros elementos do cômico ambivalente, o grotesco já esteve mais restrito ao 

universo literário. Não obstante, ―a concepção de corpo do realismo grotesco 

sobrevive ainda hoje (por mais atenuado e desnaturalizado que seja o seu aspecto) 

nas várias formas atuais de cômico que aparecem no circo e nos números de feira‖ 

(BAKHTIN, 1999, p. 25).  

Com vistas às questões relativas à cosmovisão carnavalesca, à paródia e ao 

realismo grotesco, entendidos sob esse prisma e aos demais elementos do cômico 

carnavalesco, Bakhtin propõe a seguinte afirmação acerca da natureza do riso 

carnavalesco:  

 

É, antes de mais nada, um riso festivo. Não é, portanto, uma relação 
individual diante de um ou outro fato ―cômico‖ isolado. O riso 
carnavalesco é em primeiro lugar patrimônio do povo (esse caráter 
popular, como dissemos, é inerente à própria natureza do carnaval); 
todos riem, o riso é ―geral‖; em segundo lugar, é universal, atinge a 
todas as coisas e pessoas (inclusive as que participam no carnaval), 
o mundo inteiro parece cômico e é percebido e considerado no seu 
aspecto jocoso, no seu alegre relativismo; por último, esse riso é 
ambivalente: alegre e cheio de alvoroço, mas ao mesmo tempo 
burlador e sarcástico, nega e afirma, amortalha e ressuscita 
simultaneamente (BAKHTIN, 1999, p. 10, grifos nossos). 

 

Nesse aspecto, ele atenta para três questões essenciais: a coletividade, a 

universalidade e a ambivalência. O riso é coletivo porque se caracteriza como um 
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ato social, isto é, não se ri sozinho, mas em grupo. Ele é também universal porque 

não está limitado a determinados grupos de pessoas nem a determinados temas, 

todo homem é capaz de rir, porque o riso é natural à condição humana, da mesma 

forma que qualquer tema, inclusive aqueles que se presumem mais sérios, é 

suscetível ao riso, desde as questões do baixo corporal até as mais filosóficas e 

existenciais, como a morte. 

Em terceiro lugar, Bakhtin amplia a visão aristotélica de que o cômico possui 

a capacidade de evidenciar aquilo que há de ridículo na sociedade, visto que 

reconhece no riso, além de sua capacidade de ridicularizar, também o seu caráter 

regenerador. Assim, ao considerá-lo como elemento responsável por propiciar 

concomitantemente a ridicularização e a festividade, o estudioso destaca sua 

ambivalência. A ambivalência cômica consiste, paradoxalmente, na capacidade de 

construir e desconstruir a um só tempo, rebaixar e soerguer, em apontar para o 

início que sucede ao fim, o nascimento que decorre da morte, em negar e afirmar 

por meio de um riso em que os opostos não se excluem; ao revés, se 

complementam. A ambivalência é, pois, a multiplicidade e a negação do 

dogmatismo, da verdade absoluta e do estático.   

Essa ambivalência do cômico, imprescindível na perspectiva bakhtiniana, é 

para ele desconsiderada amiúde porque ―os estudos que lhe foram consagrados 

incorrem no erro de modernizá-lo grosseiramente, interpretando-o dentro do espírito 

da literatura cômica moderna‖ (BAKHTIN, 1999, p. 11), o que acaba por limitá-lo 

como um ―humor satírico negativo‖ ou um ―riso alegre destinado unicamente a 

divertir‖, sem profundidade e força.  

De forma geral, os apontamentos de Bakhtin (1999), no que se refere ao 

cômico carnavalesco, elemento ambivalente que perdurou ao longo da Idade Média 

e do Renascimento, remetem a aproximações significativas em relação ao cômico 

manifesto no período das comédias clássicas, principalmente da Comédia Antiga, 

visto que: 

 

Durante o carnaval nas praças públicas a abolição provisória das 
diferenças e barreiras hierárquicas entre as pessoas e a eliminação 
de certas regras e tabus vigentes na vida cotidiana criavam um tipo 
especial de comunicação ao mesmo tempo ideal e real entre as 
pessoas, impossível de estabelecer na vida ordinária. Era um contato 
familiar e sem restrições, entre indivíduos que nenhuma distância 
separa mais (BAKHTIN, 1999, p. 14). 
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Seguramente, tal semelhança tem limitações. A mais relevante delas é que a 

Idade Média e o Renascimento não passam incólumes às questões de classe e de 

Estado, o que relega ao cômico um espaço paralelo mais especificamente a partir do 

século XV, caracterizando-o como elemento não oficial. Todavia, bem como na 

Antiguidade Clássica, nesse contexto o cômico tem importância elevadíssima junto 

ao ambiente público, como elemento que possibilita a liberdade no que diz respeito 

ao princípio da vida material e corporal e ao contato irrestrito entre as pessoas, 

ainda que por períodos determinados, em paralelo com o oficial.  

Sob tal perspectiva e considerando que ―a literatura cômica latina da Idade 

Média chegou à sua apoteose durante o apogeu do Renascimento‖ (BAKHTIN, 

1999, p. 13), podemos estabelecer um paralelo entre o ápice da comédia junto aos 

gregos, período em que triunfa a democracia, e o ápice de gêneros cômicos, tais 

como a farsa, no período renascentista. O que se pode perceber a partir de tal 

comparação é que o êxito do cômico no âmbito artístico está atrelado à liberdade e a 

períodos de grande criação e desenvolvimento da humanidade. 

 

1.3 UM GÊNERO CÔMICO ORIUNDO DA COSMOVISÃO CARNAVALESCA 

 

Conforme já dissemos, com base nos estudos bakhtinianos, a Idade Média se 

configura como um contexto de grande fertilidade dos gêneros de caráter cômico, 

dada a liberdade que se estabelecia no ambiente de praça pública em períodos 

destinados às festas carnavalescas. Mais ainda, ―é a dramaturgia cômica medieval 

que está mais estritamente ligada ao carnaval‖ (BAKHTIN, 1999, p. 13) e é, portanto, 

nesse terreno que se intensifica tal fertilidade. Nesse contexto, diretamente 

associado à cultura popular13, a farsa se consolida como gênero cômico, tal como 

coloca Massaud Moisés (2004), embora os recursos farsescos já estivessem 

presentes no teatro da antiguidade clássica. 

Conforme Irley Machado (2006a) há indícios da existência da farsa no século 

XIII, mas ela se firma como gênero a partir do século XIV, atingindo seu ápice no 

                                                           
13

 Estamos cientes da diversidade de entendimentos que o termo ―cultura popular‖ suscita. 
Destacamos, contudo, que nosso estudo não tem a finalidade de se voltar para uma definição do que 
seja cultura popular. Nosso propósito é o estudo das peças elencadas considerando a relação que 
mantém com a cultura popular entendida a partir da perspectiva bakhtiniana, de acordo com a qual 
ela consiste na recorrência a uma infinidade de formas e manifestações, com o caráter de oposição à 
cultura oficial (BAKHTIN, 1999). 
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século XV. Porém, ―as farsas, as sotties e os mistérios representam gêneros 

populares, dos quais a elite vai se desligar no Renascimento, embora permaneçam 

bem vivos durante grande parte do século XVI‖ (MACHADO, 2006a, p. 12). Nascido 

no bojo do cômico, o gênero em estudo caracteriza-se como  

 

[...] teatro ao ar livre, frequentemente ligado ao Carnaval, que por 
isso, atrai um público mais popular, urbano: bons companheiros, 
artesãos aos quais se unem, de bom grado, pequenos e médios 
burgueses. A farsa e o jogo do Carnaval não requerem grandes 
esforços intelectuais, porque consistem em peças curtas, de 
duzentos a quatrocentos versos, com poucos personagens sem 
nome próprio (MINOIS, 2003, p. 199). 

 

Esse gênero cômico intimamente vinculado ao contexto da praça pública, em 

que impera a cultura popular, e cuja estrutura é relativamente simples, teve seu 

apogeu associado ao de outro gênero teatral, os mistérios (MACHADO, 2009). Tal 

dado revela certa alternância entre uma modalidade de teatro associada ao riso e à 

contestação e outra em total sintonia com a edificação religiosa. Embora 

contestatória, a farsa pertencia ao chamado teatro religioso medieval e 

caracterizava-se, naquele momento, como uma modalidade teatral não erudita, de 

grande popularidade. A princípio, ela fazia parte dos mistérios – etimologicamente, 

farsa é o alimento temperado que serve para rechear uma carne (PAVIS, 1999) – e 

somente mais tarde alçou ao patamar de um gênero teatral independente.   

Nesse sentido, é importante destacar que no período medieval não havia a 

separação marcada entre cômico e trágico. Do mesmo modo, o teatro religioso 

estava constituído também pelo riso, a bufonaria e a paródia. Assim, ―o sagrado 

encontra-se misturado ao profano e a comédia está no centro da liturgia, sendo que 

as farsas dão a imagem de um mundo amoral onde reina a artimanha e o engano‖ 

(MACHADO, 2006a, p. 12-13).  

De acordo com o estudioso francês André Tissier (apud MACHADO, 2006b), 

tal gênero dramático sobreviveu à Idade Média, isto é, sua existência não se encerra 

naquele período, embora tenha se atenuado a partir do Renascimento, mas ainda 

está vivo em nossos dias, tal como o demonstra a obra de Ariano Suassuna que 

será abordada mais adiante. ―A farsa pertence ao teatro popular, às ‗camadas 

inferiores‘ da população, e é representada onde o público vive e onde predomina 

uma atmosfera de festa. Na Idade Média, a farsa era a adaptação de fábulas ou de 
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contos da literatura oral‖ (MACHADO, 2006b, p. 156). É por isso que sua existência 

no contexto atual está muitas vezes associada aos espetáculos de circo ou, como é 

o caso de Ariano Suassuna, a criações estéticas voltadas para o popular. 

No que diz respeito aos temas farsescos, cabe observar que em geral eles 

são tomados de empréstimo das fábulas populares medievais ―e revelam um 

acentuado gosto pela obscenidade e escatologia, daí a constante troca entre o 

gênero narrativo e dramático‖ (MACHADO, 2009, p. 125). Entendem os especialistas 

que os aspectos narrativos, presentes na farsa, são herança da fábula, com a qual 

aquela mantém uma relação de filiação, enquanto os aspectos dramáticos se devem 

à sua caracterização como gênero espetacular. Além disso, a questão da 

obscenidade e da escatologia está intimamente associada à cosmovisão 

carnavalesca, relacionada à sua origem como gênero autônomo, e remetem ao 

realismo grotesco (BAKHTIN, 1999). 

De fato, os estudos revelam um caráter intertextual da farsa, pois apontam 

que sua origem decorre de outros gêneros, tais como a fábula, da qual toma 

emprestado o caráter narrativo, por exemplo, ou sua alternância com outros gêneros 

religiosos, a exemplo dos autos e mistérios. Tal é o panorama que se pode afirmar 

que 

 

as farsas mantêm laços com textos que pertencem a uma tradição 
oral ou escrita distante. Encontramos nas farsas analogias com 
narrativas orais italianas e francesas que teriam se inspirado em 
diferentes fábulas. O mesmo acontece com provérbios que 
inspiraram a criação de farsas (MACHADO, 2009, p. 125).  

 

Mas vale frisar o vínculo que mantém esse gênero com os diálogos socráticos 

e a sátira menipeia, cujas características foram destacadas acima, com base nos 

estudos bakhtinianos (BAKHTIN, 1981). Nela figuram traços do diálogo socrático, 

tais como o dialogismo, e da menipeia, a exemplo das situações extraordinárias e 

das violações da marcha universalmente aceita e comum dos acontecimentos, das 

normas comportamentais estabelecidas, da etiqueta e do discurso, o tom publicístico 

ou mesmo a concatenação de elementos de diferentes gêneros e tipologias.  

Como gênero cômico, ela mantém o foco não no indivíduo em si, mas no que 

ele representa; por isso, não há necessidade do nome próprio, que individualiza. A 

farsa mostra aquilo que é comum entre os homens, ―ela quer nos lembrar, 

prosaicamente, do que somos‖ (MINOIS, 2003, p. 202). Para tanto, como aponta 
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João Roberto Faria, utiliza-se de agressões físicas e verbais (FARIA, 1998, p. 88). 

Isso é também o que destaca Eric Bentley (1981), para quem a farsa se configura a 

partir de seu amor às imagens violentas. Em suas palavras: 

 

A farsa, em geral, oferece uma oportunidade especial: protegidos por 
uma deliciosa escuridão e sentados numa cálida segurança, 
desfrutamos o privilégio de sermos totalmente passivos enquanto no 
palco os nossos mais caros desejos inexprimíveis são realizados 
ante os nossos olhos pelos seres humanos mais violentamente 
ativos que alguma vez brotaram da imaginação humana (BENTLEY, 
1981, p. 209).  

 

Para esse estudioso do teatro, a violência é inerente ao humano e, quando 

representada nas peças farsescas, ela provoca certa satisfação ao público, já que 

lhe possibilita desfrutar esse prazer sem incorrer em atos que seriam repreendidos 

socialmente. Nesse sentido, ao fazer uso da violência, seja física ou verbal, ela viola 

as normas comportamentais estabelecidas, assemelhando-se à menipeia, e 

evidencia certo tom de liberdade que, conforme Bakhtin (1981, 1999), só é possível 

numa cosmovisão carnavalesca, em que se permite o contato familiar entre os 

homens. 

Nessa mesma visão, explora recursos também explorados pela comicidade 

popular em geral, isso porque a própria farsa se caracteriza como tal. Assim, 

provoca o riso a partir da exploração do corpo e dos gestos, fontes primitivas do 

cômico, muitas vezes menosprezadas pelos estudiosos do gênero. Constitui recurso 

do teatro farsesco a ―comicidade das formas e do corpo, dos movimentos e dos 

gestos, das palavras e das situações‖ (FARIA, 1998, p. 89). 

Dotada de certa leveza, a farsa, como forma mais simples (e nem por isso 

menos valiosa) do cômico, tem como finalidade o riso e caracteriza-se como ―o 

tratamento agradável do que, caso contrário, seria um tema desagradável‖ 

(BENTLEY, 1981, p. 216). É nesse aspecto que se evidenciam os traços de um 

gênero fundamentado na concepção do cômico ambivalente. Nesse tipo de cômico, 

tem-se por finalidade o riso alegre e regenerador, e não a crítica ácida, o humor 

pesado, que vigora nas produções artísticas modernas (BAKHTIN, 1999). Seu 

potencial regenerador reside justamente nisso. 

Faria observa que Bakhtin emprega o conceito de realismo grotesco 
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[...] para caracterizar o efeito construído por certas manifestações 
culturais populares da Idade Média e do Renascimento, entre elas a 
farsa. O que caracteriza o realismo grotesco é exatamente o 
rebaixamento de tudo o que é elevado e é isso o que a farsa 
medieval faz: todas as suas personagens são medíocres, moral e 
intelectualmente; todos os ridículos são abordados e satirizados; 
nossa simpatia não vai para nenhum personagem, uma vez que a 
tônica geral é o rebaixamento (FARIA, 1998, p. 85). 

 

A essência da farsa, a exemplo de outras manifestações culturais populares 

comuns ao período em que emerge, estaria no rebaixamento, como forma de 

renovação do corpo coletivo. O caráter coletivo desse rebaixamento faz com que 

nenhuma personagem esteja acima das demais e imune ao cômico; todos são 

igualmente suscetíveis ao realismo grotesco e ao rebaixamento que dele decorre. 

Considerada uma forma simples por muitos estudiosos do cômico, a farsa 

estaria compreendida no conceito de ―baixa comédia‖, em contraposição à ―alta 

comédia‖. Nos termos de Faria, a primeira categoria emprega ―procedimentos típicos 

da farsa, de comicidade centrada nos movimentos, nas situações e nas palavras 

empregadas burlescamente; e a segunda faz uso de sutilezas de linguagem, tem 

preocupações morais e faz a crítica aos vícios da sociedade por meio da construção 

de um caráter defeituoso‖ (FARIA, 1998, p. 75). Ainda, nesse sentido, Patrice Pavis 

(1999) a define como uma forma primitiva e grosseira, inferior ao nível da comédia, 

sendo que não se sabe amiúde se tal grosseria ―diz respeito aos procedimentos 

demasiado visíveis e infantis do cômico ou à temática escatológica‖ (PAVIS, 1999, p. 

164). 

Contudo, embora se trate de uma forma aparentemente simples – dado o fato 

de que trata das coisas de forma direta, valendo-se de ambientes e de personagens 

corriqueiras – ou inferior – porque está ligada a um cômico grosseiro e bufão e a um 

riso pouco refinado (PAVIS, 1999) –, Bentley destaca que:  

 

A dificuldade está em que a farsa é simples em ambos esses 
aspectos, simultaneamente, pelo que não consegue ser 
absolutamente simples. A farsa reúne as fantasias diretas e as mais 
desenfreadas, as realidades cotidianas e as mais insípidas e 
monótonas. A interação de ambas constitui a própria essência dessa 
arte – a dialética da farsa (BENTLEY, 1981, p. 219). 

 

Em outros termos, com base nas palavras do referido pesquisador, 

poderíamos dizer que a aparente simplicidade do gênero em questão acaba por 
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ocultar a sua complexidade. O entendimento de Bentley, acerca dos contrastes 

inerentes ao estilo farsesco, parece inclusive colocar em xeque sua aparente 

simplicidade:  

 

Se continuarmos falando de um contraste na farsa entre máscara e 
rosto, símbolo e coisa simbolizada, aparência e realidade, isso não 
constituirá um contraste entre estilos, mas um contraste entre a 
seriedade ou a alegria superficiais e seja o que for que se lhes 
subentenda. O que é que a gravidade e a jocosidade têm em 
comum? A circunspeção e a moderação. O que está sob a 
superfície, por outra parte, é desordenado e violento. É uma dupla 
dialética. Na superfície, o contraste de alegre e sorumbático; depois, 
em segundo lugar, o contraste entre a superfície e o abaixo da 
superfície. O segundo é um mais amplo e até mais dinâmico 
contraste (BENTLEY, 1981, p. 220). 

 

A questão talvez seja destacar que, por trás da real simplicidade da estrutura 

ou justamente nela, reside o potencial do gênero no sentido de provocar o 

desmascaramento constante das aparências. Afinal de contas, ―tudo o que é 

revestimento existe para ser arrancado, tudo o que é quebradiço para ser quebrado‖ 

(BENTLEY, 1981, p. 220). 

Bentley afirma ainda que  

 

A arte dramática, em geral, é uma arte de extremos, e a farsa é como 
se fosse um caso extremo do extremo. Caracteristicamente, a farsa 
promove e explora os contrastes mais amplos possíveis entre tom e 
conteúdo, superfície e substância, e no minuto em que um dos dois 
elementos na dialética não estiver presente em sua extrema ou pura 
forma é provável que se registre um enfraquecimento da ação 
dramática (BENTLEY, 1981, p. 221). 

 

Do mesmo modo que Bakhtin alerta para a possível perda do caráter 

regenerador do riso no caso de ser comprometida sua ambivalência, havendo 

prevalecimento do riso alegre ou da crítica ferina, ambos unilaterais, também 

Bentley defende que o potencial farsesco reside na dialética entre agressão e 

frivolidade:  

 

É perigoso tentar um compromisso entre os dois opostos conflitantes 
de uma dialética; é desastroso aceitar um e esquecer o outro. A pura 
agressão é apenas opressiva, como muitos desenhos animados 
cinematográficos ilustram. A pura frivolidade é maçante, como tantas 
comédias ―ligeiras‖ ilustram. A relação dialética é de conflito e 
desenvolvimento ativos. Um diálogo tem de ser estabelecido entre a 
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agressão e a frivolidade, entre a hostilidade e a volubilidade 
(BENTLEY, 1981, p. 221). 

 

Tratando mais especificamente da estrutura da farsa, Bentley chama atenção 

para o fato de que o uso da coincidência é bem aceito, o que se deve na sua 

perspectiva ao baixo conceito em que ela é tida amiúde. Nela,  

 

[...] os acasos deixam de parecer obra do acaso, e as travessuras 
têm um método em sua loucura. Um efeito final da farsa é que a 
travessura, a brincadeira, a troça, a confusão, parecem um 
equivalente de fatalidade, uma força que não depende de nós, quer 
para o bem ou para a catástrofe, mas para a agressão sem risco 
(BENTLEY, 1981, p. 223). 

 

O teatro farsesco, diferentemente de outras formas teatrais, não está, a 

princípio, dividido em atos. Porém, obedece a uma estrutura bastante estrita se 

considerarmos que seu início, ―destinado a atrair a atenção do público, era 

frequentemente apresentado sob a forma de um rondó ou de uma canção onde os 

versos se repetiam várias vezes‖ (MACHADO, 2009, p. 131), o que, além de chamar 

a atenção do público, marcava também o clima festivo que está associado a tais 

espetáculos. 

A inocência e a travessura são também dois elementos comuns no teatro 

farsesco. Desses dois aspectos decorrem as personagens imprescindíveis do tolo e 

do travesso. Esse se destaca como o mais influente enquanto o outro se apresenta 

em número maior. Porém, ―o travesso também é um tolo. A farsa e a comédia estão 

sempre demonstrando que os estratagemas e ardis do travesso não o levam a parte 

alguma. A esperteza que parece ser capacidade mental prova ser, no fim de contas, 

um floreado retórico ou ginástico‖ (BENTLEY, 1981, p. 226-227). 

A farsa, embora não seja uma subcategoria da comédia, conforme esclarece 

Northrop Frye (1973), desta se aproxima no que se refere ao objeto de imitação, 

conforme a teorização aristotélica de acordo com a qual a comédia se diferencia da 

tragédia porque esta última imita homens melhores do que a média enquanto a 

primeira os faz piores. ―O farsante não mostra o homem um pouco abaixo dos anjos, 

mas quase nada acima dos macacos. Mostra-nos o homem na massa, em bruto, tal 

como a natureza o deu, em qualquer coisa menos em delicada floração individual‖ 

(BENTLEY, 1981, p. 227). 

Ampliando as discussões acerca da farsa, Frye (1973) a considera um texto 
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espetacular, isto é, uma modalidade artística que extrapola o sentido inerente ao 

texto verbal, ampliando-se também aos elementos próprios da encenação, tais como 

figurino, música, gestos etc. Nessa perspectiva, o referido estudioso promove uma 

analogia entre a farsa (entre outros que ele caracteriza como drama ingênuo ou 

espetaculoso) e o ritual. Nos seus termos,  

 

O ritual, por si mesmo, não pode explicar-se: é pré-Iógico, pré-verbal 
e, em certo sentido, pré-humano. Sua ligação com o calendário 
parece unir a vida humana à dependência biológica do ciclo natural 
que as plantas, e, até certa medida os animais, ainda têm. Tudo 
aquilo em que, na natureza, pensamos como se tivesse alguma 
analogia com as obras de arte, como a flor ou o canto do passarinho, 
cresce de uma sincronização entre um organismo e os ritmos de seu 
ambiente natural, principalmente o do ano solar. Entre os animais, 
certas expressões de sincronização, como as danças de 
acasalamento dos pássaros, quase podiam ser chamadas rituais 
(FRYE, 1973, p. 109). 

   

Tal entendimento remete nossa leitura no sentido de considerar a farsa como 

um gênero literário que explora as formas de riso tomadas como mais primitivas, 

estando, por conseguinte, associada mais proximamente com a natureza e com os 

rituais. Nessa mesma linha de compreensão, Bentley a associa com o conceito de 

realismo grotesco, desenvolvido por Bakhtin (1999). Isso porque o teatro farsesco 

está intimamente interligado com o corpo, ―é o teatro do corpo humano, mas de um 

corpo num estado tão distante do natural [...]. É um teatro em que, embora os 

fantoches sejam homens, os homens são superfantoches. É o teatro do corpo 

surrealista‖ (BENTLEY, 1981, p. 228).  

Alisson de Araújo Almeida (2013) aponta para a relação do caráter popular da 

farsa e de sua abordagem do corpo com os bufões estudados também por Bakhtin. 

Aliás, a abordagem do corpo, a sua elaborada técnica corporal e a teatralidade de 

que dispõe, é o que lhe garante popularidade conforme a leitura de Pavis (1999). 

Para ele, tal gênero é dotado de um caráter subversivo bastante intenso  

 

[...] contra os poderes morais ou políticos, os tabus sexuais, o 
racionalismo e as regras da tragédia. Graças à farsa, o espectador 
vai à forra contra as opressões da realidade e da prudente razão; as 
pulsões e o riso libertador triunfam sobre a inibição e a angústia 
trágica, sob a máscara e a bufonaria e a ―licença poética‖ (PAVIS, 
1999, p. 164). 
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Conforme assinala Neyde Veneziano (2002, p. 126), trata-se de ―um gênero 

teatral que nasce de uma situação cênica a ser desenvolvida‖. Entendemos que por 

essa razão possui enorme potencial de ser resgatada pelas produções teatrais 

contemporâneas como destaca Almeida (2013). Em outros termos, é a simplicidade 

de sua forma, relacionada ao contexto popular e primitivo do cômico, que lhe confere 

uma espécie de constante atualidade, de modo que se renova em cena. 

Em sua tentativa de diferenciá-la da comédia, concebida amiúde como gênero 

mais elaborado e de qualidade estética superior, Massaud Moisés afirma ser: 

 

Sutil, se não difícil de precisar, a distinção entre a farsa e a comédia. 
De modo genérico, pode-se afirmar que a diferença é de grau: a 
farsa consistiria no exagero do cômico, graças ao emprego de 
processos grosseiros, como o absurdo, as incongruências, os 
equívocos, os enganos, a caricatura, o humor primário, as situações 
ridículas. A farsa dependeria mais da ação do que do diálogo, mais 
do aspecto externo (cenário, roupagem, gestos etc.) que do conflito 
dramático (MOISÉS, 2004, p. 186).  

 

O teórico apresenta uma visão simplista em relação à diferença entre a farsa 

e a comédia, a qual está ancorada em questões muito mais profundas do que a 

diferença de grau. De todo modo, é válido considerar a grande importância que 

assume o corpo no teatro farsesco. E a essas características do gênero, Maria de 

Fátima Farias Silva (2010) acrescenta ainda a ausência da divisão de atos e de 

marcação de cenas, o desapego em relação à unidade de tempo e espaço, poucos 

recursos cênicos e número reduzido de personagens, bem como a utilização 

eventual de linguagem erótica.  

Agregue-se a isso que a farsa se fundamenta em um jogo de trapaça que 

possui mecanismos específicos.  

 

Os mecanismos da trapaça podem seguir combinações mais ou 
menos elaboradas: eles podem se resumir a um simples retorno da 
ação ou a um retorno duplo. Em sua estrutura, ela nos revela 
oposições e simetrias de estratagemas que incluem diversos jogos 
de enganos: a uma situação inicial ocorre uma ação paralela que 
inverte a primeira e uma nova ação que inverte por sua vez a 
segunda, sem, no entanto, anulá-la. O recurso essencial inerente ao 
gênero é a astúcia (MACHADO, 2009, p. 125). 

 

Esses mecanismos de trapaça permitem certa mobilidade e alternância de 

papéis, visto que ora se trapaceia, ora se é trapaceado. Porém, tal alternância e 
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instabilidade de posições das personagens farsescas não impedem que se possa 

falar de personagens típicas do gênero. A esse respeito, Bentley (1981) diz que as 

personagens essenciais ao gênero são o travesso e o tolo. Ao travesso cabe a 

função de promover as trapaças, por meio dos jogos de enganos, em relação ao 

tolo, objeto de toda essa astúcia. Independentemente do grau de complexidade da 

ação (retorno duplo ou retorno simples), são inerentes ao gênero as figuras do 

enganador, o travesso, e do enganado, o tolo. 

O seu objetivo é um cômico imediato e espontâneo. Para tanto, são temas 

recorrentes a autoridade, que passa de marido para mulher, bem como de patrão 

para criado; as funções naturais, tais como comer, beber e manter relações sexuais; 

os defeitos físicos e intelectuais, que constituem traços de anormalidade.  

 

Enfim e, sobretudo, trapaceamos: pois, para obter o que não se tem 
(a autoridade, o alimento, o amor), para reparar os erros da natureza, 
para agüentar as artimanhas alheias e suportar as injustiças sociais 
ou simplesmente para divertir-se, é preciso trapacear. As farsas se 
abrem também às cenas da praça pública, à vida cotidiana fora de 
casa, em que se revelam quadros da vida social ilustrando sempre 
propósitos desonestos de seus envolvidos (MACHADO, 2009, p. 
127). 

 

Para Machado (2009), a farsa só é inteiramente cumprida quando alguém é 

trapaceado e a trapaça, a seguir, recai sobre o próprio trapaceiro. Notemos que, 

nesse movimento, em que conforme aponta Bentley (1981) o trapaceiro é também, 

em última instância, o tolo, nenhuma personagem está imune ao rebaixamento de 

que trata Bakhtin (1999). O ciclo, necessariamente cumprido até o final do 

espetáculo farsesco, remete, pois, ao ciclo necessário para o contato entre os 

opostos que se complementam no riso ambivalente: do nascimento à morte e desta 

a um novo nascimento. 

Notemos, ademais, que as palavras de Machado, citadas acima, remetem à 

praça pública, ambiente em que se concretiza a farsa, como texto espetacular 

intimamente associado ao contexto do público, da cultura popular. Em tal ambiente é 

que, conforme Bakhtin (1999), se criava uma segunda realidade que permitia ao 

sujeito medieval suportar a realidade dos ritos oficiais, afinal de contas ―a praça 

pública era o ponto de convergência de tudo o que não era oficial‖ (BAKHTIN, 1999, 

p. 132). Em outros termos: ―Se a farsa, como gênero teatral, sobreviveu, isto se deve 

ao fato de o povo viver numa espécie de terror espiritual alimentado pela Igreja e 



55 
 

seus dogmas, situação que somente o teatro, embora e ainda dominado pelo 

pensamento religioso, poderia aliviar‖ (MACHADO, 2009, p. 130).  

Nessa perspectiva, pode-se entender a sobrevivência do gênero como 

decorrente do próprio contexto social e histórico em que se desenvolve, isto é, um 

contexto fortemente marcado pelas questões religiosas. Nele, tal forma teatral se 

caracteriza como uma espécie de válvula de escape, em que o sujeito medieval se 

vê livre para expressar-se em sua humanidade, a despeito da rigidez dogmática de 

sua vida em sociedade. A respeito de tal questão, Machado comenta também que: 

 

É exatamente a farsa que permite ao escritor uma grande liberdade 
de expressão e de julgamento. O teatro da farsa sempre esteve 
contra a corrente da cultura oficial: ele recusa as convenções da 
língua e as convenções sociais. Seu objetivo maior é de dar livre 
curso a um riso profanador e fecundo cujo efeito liberador é 
visceralmente sentido (MACHADO, 2006b, p. 159). 

 

A farsa, essa máquina desencadeadora de um riso fecundo, que não exigia 

grande esforço intelectual de seu público, assumiu importância tal no contexto da 

Idade Média que, séculos depois, segue ressoando em produções artísticas, como é 

o caso do artista brasileiro Ariano Suassuna. Por tais razões, ela atrai para si a 

atenção de críticos e teóricos do cômico, como já fazia com seu público alguns 

séculos atrás, mas com o diferencial de que, hodiernamente, exige dos estudos 

acadêmicos um esforço intelectual capaz de entendê-la em sua profundidade, para 

avaliar o seu potencial de fazer irromper o cômico ambivalente, por meio de um 

constante e estreito laço com o popular.   

  Tal gênero não se enquadra entre as formas mais padronizadas, segundo 

Sandra Regina Klafke (2012, p. 20), assim como a menipeia, de quem herda 

determinados traços. Além disso, também está associado a toda a liberdade da 

cultura popular. Por essas razões, está suscetível às instabilidades presentes até 

nas formas mais ―relativamente estáveis‖ (BAKHTIN, 1981). Conforme Bakhtin,  

 

Por sua natureza mesma, o gênero literário reflete as tendências 
mais estáveis, ―perenes‖ da evolução da literatura. O gênero sempre 
conserva os elementos imorredouros da archaica. É verdade que 
nele essa arcaica só se conserva graças a sua permanente 
renovação, vale dizer, graças à atualização. O gênero sempre é e 
não é o mesmo, sempre é novo e velho ao mesmo tempo. O gênero 
renasce e se renova em cada nova etapa do desenvolvimento da 
literatura e em cada obra individual de um dado gênero. Nisto 
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consiste a vida do gênero. Por isto, não é morta nem a archaica que 
se conserva no gênero; ela é eternamente viva, ou seja, é uma 
arcaica com capacidade de renovar-se. O gênero vive do presente, 
mas sempre recorda o seu passado, o seu começo. É o 
representante da memória criativa no processo de desenvolvimento 
literário. É precisamente por isto que tem a capacidade de assegurar 
a unidade e a continuidade desse desenvolvimento (BAKHTIN, 1981, 
p. 91, grifos do autor). 

  

É, pois, com base nesse entendimento da estabilidade e da instabilidade, no 

jogo do duplo contido na ambivalência inerente ao teatro farsesco, que nos interessa 

estudar as obras que compõem o corpus desta pesquisa. Nosso intuito é, a partir da 

leitura interpretativa de tais peças teatrais, entender o processo de renovação e 

atualização por que passa a farsa até chegar aos nossos dias; mais 

especificamente, pensar como o gênero é ressignificado nos processos de 

modulação e em quais contextos ele mantém o caráter da ambivalência.    
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2 TRÊS PEÇAS E UM GÊNERO 

 

Os efeitos de convergência entre uma obra e o 
conjunto da cultura que a nutre penetram-na em 
profundidade, aparecem então em todas as suas 
dimensões: a heterogeneidade do intertexto funda-
se na originalidade do texto. E pensar 
diferentemente a história dessa memória da 
literatura é servir-se da tensão entre a retomada e a 
novidade, entre o retorno e a origem, para propor 
uma poética dos textos em movimento 
(SAMOYAULT, 2008, p. 11, grifo nosso). 

 

A fim de dar sequência ao nosso estudo acerca da farsa, entendendo tal 

gênero em sua estreita relação com o contexto popular e com a produção de um 

cômico ambivalente, nosso intuito é, nas páginas que seguem, nos voltarmos para 

as peças Farsa de Inês Pereira, escrita pelo dramaturgo português Gil Vicente em 

1523, e Farsa da boa preguiça, escrita pelo brasileiro Ariano Suassuna mais de 

quatro séculos depois, em 1960, considerando ainda a relação que mantêm ambas 

as peças com A farsa do advogado Pathelin, de autoria anônima, criada no ano de 

1465, aproximadamente. 

Elaborada em língua francesa, A farsa do advogado Pathelin caracteriza-se 

como uma das farsas mais antigas a que se tem acesso, dado o fato de que, 

conforme afirma Berthold (2006), é a primeira do gênero a entrar para a história da 

literatura e do teatro em razão de ter sido registrada na escrita. Claro está que antes 

dela existiram muitas outras, seja na forma de gênero autônomo, seja como 

―recheio‖ de outros gêneros. Mas o teatro farsesco pertence a uma tradição do 

espetáculo, o que significa afirmar que em princípio se trata de um texto pertencente 

à esfera da oralidade e que só mais tarde passou a ser registrado também nos 

livros. Nesse sentido, poder-se-ia dizer que se trata de uma obra basilar haja vista 

que sua produção se deu justamente em um contexto em que o gênero era um dos 

mais encenados como também já contava com certa maturidade e consolidação 

como tal. De modo geral, esta peça tão pouco estudada no âmbito brasileiro 14 

constitui uma ilustração do que foi o gênero farsesco no contexto medieval. 

                                                           
14

 Em pesquisa realizada no banco de teses e dissertações da Capes (Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), não foi encontrado nenhum registro do termo 
―Pathelin‖, o que leva ao entendimento de que tal peça parece não ter sido estudada nos Programas 
de Pós-Graduação do país. Nesse sentido, a presente pesquisa, ao propor uma leitura analítica do 
texto em diálogo com as outras duas farsas, avança para além da simples citação ou referência, 
como o texto tem sido apresentado nos textos teóricos sobre o gênero.  
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Já a peça vicentina, embora tenha sido escrita menos de um século depois, 

apresenta claras marcas de outra atmosfera, marcando a transição entre medievo e 

modernidade. Também cabe destacar que, embora ainda produzida em contexto 

europeu, em muitos aspectos se distancia da primeira, visto que na Península 

Ibérica o gênero não se desenvolveu de forma tão profícua como em terreno 

francês.  Por fim, a farsa suassuniana, ainda que se distancie significativamente das 

duas primeiras em termos temporais (mais de quatro séculos) e espaciais (da 

Europa para a América Latina), mantém claro vínculo com as demais, dada a 

proposta artística de seu autor e os laços que sua produção dramatúrgica 

estabelece com a dramaturgia europeia, em especial a portuguesa. 

Nosso intuito consiste, pois, em entender aspectos da constituição farsesca, 

desde sua consolidação como gênero, na Idade Média de A farsa do advogado 

Pathelin, passando pelo advento da Modernidade em Farsa de Inês Pereira e 

aportando em Farsa da boa preguiça. De forma mais específica, objetivamos saber 

em que aspectos se mantém o vínculo com o popular e com a cosmovisão 

carnavalesca, tão importante na origem do gênero.   

 

2.1 UMA FARSA MEDIEVAL 

 

Conforme já dissemos, com base nos estudos bakhtinianos, a Idade Média se 

configura como um contexto de grande fertilidade dos gêneros de caráter cômico, 

dada a liberdade que se estabelecia no ambiente de praça pública em períodos 

destinados às festas carnavalescas. Mais ainda, ―é a dramaturgia cômica medieval 

que está mais estritamente ligada ao carnaval‖ (BAKHTIN, 1999, p. 13) e é, portanto, 

nesse terreno que se intensifica tal fertilidade. Nesse contexto, diretamente 

associada à cultura popular, a farsa se consolida como gênero cômico, embora os 

recursos farsescos já estivessem presentes no teatro da antiguidade clássica, como 

apontam Jaeger (2001) e Brandão (1992, 1999), entre outros pesquisadores. 

Nesse sentido, A farsa do advogado Pathelin configura-se como a mais antiga 

farsa medieval a que se tem acesso, marcando também o início da prática de 

registro do teatro farsesco na literatura escrita. Tal peça, de autoria desconhecida, 
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foi produzida em língua francesa15 e tem como personagens o advogado Pedro 

Pathelin, que dá nome ao texto; Guilhermina, sua esposa; Guilherme, o vendedor de 

tecidos; Teobaldo, o pastor que trabalha para o referido comerciante; e o juiz. Em 

termos de extensão, trata-se de um texto curto, o que está em consonância com as 

características tradicionais do teatro farsesco16.  

A peça tem como personagem central o advogado Pedro Pathelin, que, logo 

na cena que dá início ao espetáculo, explicita seu objetivo: lucrar. Para tanto, ele 

contará com a ajuda da esposa. A personagem feminina, embora não negue auxílio 

ao marido nas artimanhas que este cria, é a responsável por esclarecer aos 

espectadores o seu caráter:  

 

Pathelin – E posso jurar que não há nesta cidade melhor advogado 
do que eu. Ninguém conhece como eu as correntes, as molas, as 
engrenagens dos processos. Não há quem seja mais experto do que 
o doutor Pathelin para torcer as leis. Sou um verdadeiro mestre...  
Guilhermina (cortando) – ...de trapaça! Neste domínio você não cede 
a ninguém o primeiro lugar (A FARSA..., s/d, p. 3). 

 

Conforme o leitor pode notar no excerto acima, que compõe a primeira cena, 

a esposa trata de subverter o discurso de Pathelin, segundo o qual este seria um 

hábil advogado, o melhor de sua cidade. Dessa forma, ela faz jus a uma das 

características da farsa que consiste em que nenhuma das personagens seja 

retratada como superior às demais. É possível que Pathelin esteja dotado de certa 

superioridade, mas só no que diz respeito à capacidade de enganar, ludibriar as 

demais personagens – e mesmo essa superioridade, como se verá ao longo do 

espetáculo, não se mantém. 

Há que se ter em conta que a inocência e a travessura são dois elementos 

comuns no teatro farsesco. Desses dois aspectos decorrem as personagens 

imprescindíveis do tolo e do travesso. Este se destaca como o mais influente 

enquanto o outro se apresenta em número maior. Porém, como antes destacado, 

conforme Bentley (1981), o travesso também é, no final das contas, um tolo. Nesse 

                                                           
15

 A versão que compõe o corpus deste estudo é a tradução de Luiz Hasselmann. Destacamos que 
houve uma dificuldade de acesso à peça visto que não localizamos nenhuma tradução desta ao 
português brasileiro, o que nos levou a fazer uso da versão portuguesa. 
16

 A tradução para o português a partir da qual realizamos o estudo apresenta uma divisão em seis 
cenas e não possui divisão de atos. Porém, observamos que na versão livre para a língua espanhola 
elaborada por Juan Cervera, não consta nem a divisão em atos nem em cenas. O mesmo ocorre com 
a versão em língua francesa a que tivemos acesso, a qual foi elaborada por Jean Sibil. Por outro 
lado, o emprego da prosa se dá nas três versões. 



60 
 

sentido, a princípio são Pathelin e Guilhermina que assumem a posição de 

travessos, enquanto as demais personagens com quem contracenam configuram-se 

como tolos.  

Este é o caso de Guilherme, vendedor de tecidos, que se vê interpelado por 

Pathelin e, frente aos desmesurados elogios deste e sua capacidade de 

manipulação por meio da linguagem, acaba por perder sete metros de tecido. O 

evento se passa assim: Pathelin faz a compra e propõe que o pagamento seja feito 

mais tarde, momento em que o vendedor será recebido em sua casa com um jantar 

(pato e vinho do melhor); quando Guilherme vai até sua casa, auxiliado pela esposa 

Pathelin o convence de que está há meses impossibilitado de sair devido a uma 

enfermidade; desnorteado, o comerciante passa a duvidar de seu próprio juízo, 

acreditando haver se enganado sobre a identidade do homem que visitou sua loja.  

Nessa primeira situação, o saldo é positivo para a dupla de trapaceiros, visto 

que lucram o tecido, com o qual podem fazer uma roupa nova para ambos. Ocorre 

que, logo em seguida, Teobaldo, o pastor responsável pelos carneiros de Guilherme, 

que está sendo levado a juízo por este, sob a acusação de haver roubado alguns 

animais, bate à porta do casal. Crente de que pode lucrar com a situação, Pathelin 

orienta o pastor a fazer-se de débil mental, de modo que o Juiz o absolva da 

acusação.   

Tão surpreso fica Guilherme ao constatar que o advogado de Teobaldo é 

Pathelin, e que, portanto, este não se encontra enfermo, mas o enganou no caso do 

tecido, que acaba por confundir-se e fazer com que o Juiz o veja como um louco. 

Frente a tal panorama – um homem confuso que acusa outro débil mental de haver-

lhe roubado alguns animais –, o juiz acaba por absolver o segundo: ―Vá, você está 

livre. O tribunal reconhece a sua inocência. Não se preocupe mais com as calúnias 

levantadas contra sua pessoa, não volte nem que um oficial de justiça vá intimá-lo‖ 

(A FARSA..., s/d, p. 24).  

Então, Teobaldo se vale das palavras do Juiz e, quando Pathelin lhe cobra 

pelos serviços prestados, utiliza da estratégia que lhe fora ensinada: 

 

Pathelin – Vamos, fale direito! Já acabou a farsa.  
Teobaldo – Béé!  
Pathelin – Que é isso? Você quer me burlar, a mim, o homem mais 
esperto desta cidade? Vamos, meu dinheiro, já senão vou buscar um 
soldado.  
Teobaldo – Béé!  
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Pathelin – Não tirarei nada. Será possível que eu tenha caído no meu 
próprio ardil? E que um camponês, uma criança, uma raposinha, 
engana uma velha raposa matreira? Espere um pouco, miserável, eu 
vou buscar quem faça você falar. Olá soldado! Olá! Soldado! (sai)  
Teobaldo – Passar bem! 
Pathelin – (voltando) O quê? 
Teobaldo – Béé! (A FARSA..., s/d, p. 25-26). 

 

Assim termina a peça. Ou seja, seu final possibilita o entendimento de que a 

vida está em constante movimento, um movimento cíclico, de modo que tolos e 

travessos se alternam em seus papéis. Seu término remete à cosmovisão 

carnavalesca, a qual se contrapõe aos desfechos conclusivos, visto que estes não 

possibilitam a renovação, que por seu lado consiste na finalidade dos processos de 

rebaixamento, conforme preconiza Bakhtin (1999), ao refletir sobre o cômico 

ambivalente.  

Note-se que é o desejo de dar-se bem e a excessiva confiança que conduz ao 

papel de tolo. Guilherme foi ludibriado por Pathelin porque estava seguro de que 

lucraria com a venda realizada, conforme expressa na fala que encerra a segunda 

cena: ―O dinheiro que ele vai me pagar ficará bem guardado. Bem diz o ditado que 

não há um esperto que não encontre outro mais esperto. Esse advogado, mestre da 

trapaça, levou por doze soldos um tecido que não vale nem nove...‖ (A FARSA..., 

s/d, p. 8). Até esse momento, ele se crê mais esperto do que o advogado, mas a 

situação se altera e Guilhermina a tal fato se refere nos seguintes termos: ―O homem 

só falava de pato, sem perceber que ele era um, e de que tamanho! (ri muito)‖ (A 

FARSA..., s/d, p. 14). Destaca-se, contudo, que nem mesmo a situação da dupla de 

travessos está garantida: se foram espertos em relação a Guilherme, tal esperteza 

não se sustenta frente ao pastor, um homem apresentado na lista de dramatis 

personae17 como ingênuo e confiante.  

Para Machado (2009), a farsa só é inteiramente cumprida quando alguém é 

trapaceado e a trapaça, a seguir, recai sobre o próprio trapaceiro. Notemos que, 

nesse movimento, em que conforme aponta Bentley (1981) o trapaceiro é também, 

em última instância, o tolo, nenhuma personagem está imune ao rebaixamento de 

que trata Bakhtin (1999). O ciclo, necessariamente cumprido até o final do 

                                                           
17

 Conforme esclarece Pavis (1999, p. 112): ―Nas antigas edições dos textos teatrais, as Dramatis 
personae, ‗personagens (ou máscaras) do drama‘, eram agrupadas numa lista que antecedia a peça. 
Tratava-se de nomear e de caracterizar em poucas palavras as personagens do drama, de esclarecer 
de imediato a perspectiva do autor sobre suas personagens e de orientar o julgamento do 
espectador‖.  
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espetáculo farsesco, remete, pois, ao ciclo necessário para o contato entre os 

opostos que se complementam no riso ambivalente: do nascimento à morte e desta 

a um novo nascimento. 

O fato de que as personagens se alternam na posição de enganador e de 

enganado, isto é, de travesso e de tolo, na fábula de A farsa do advogado Pathelin, 

pode ser lido como uma aproximação com um dos rituais do carnaval: o 

destronamento. Esse ritual carnavalesco remete à constante renovação e à 

impossibilidade de cristalização das posições. Ele está associado à cosmovisão 

carnavalesca, cuja ênfase reside nas mudanças e transformações, na renovação.  

Tal elemento, inerente às festividades carnavalescas medievais, encontra 

seu correspondente na literatura carnavalizada do gênero farsesco a partir da 

alternância entre as personagens no que tange à ocupação da função de tolo ou de 

travesso. Em outros termos, é preciso que Pathelin, o advogado hábil, seja 

ludibriado pelo pastor simplório para que se promova o destronamento do primeiro e 

a coroação do segundo, de modo que se manifeste a constante mutabilidade 

inerente a tudo o que vive. A farsa do advogado Pathelin remete ao entendimento de 

que a essência da farsa, a exemplo de outras manifestações culturais populares 

comuns ao período sobre o qual se voltam os estudos de Bakhtin (1981, 1999), 

reside no rebaixamento, como forma de renovação do corpo coletivo. O caráter 

coletivo desse rebaixamento faz com que nenhuma personagem esteja acima das 

demais e imune ao riso.  

O que se nota é o desencadeamento de um riso festivo, decorrente da 

construção de uma fábula aparentemente simples, mas que possui potencial para 

evidenciar o que há de ridículo no humano e, concomitantemente, seu potencial de 

constante transformação, pelo contato com os outros e com o mundo. Ao 

depararmo-nos com personagens que não habitam os extremos de bondade ou 

maldade, de virtudes e defeitos, mas que são, em última instância, tão humanas 

como qualquer dos espectadores, que não se apresentam como indivíduos 

específicos, mas como representantes de certos tipos sociais, entramos em contato 

também com uma espécie de riso própria da cosmovisão carnavalesca: o riso 

ambivalente. A ambivalência é, pois, a multiplicidade; a negação do dogmatismo, da 

verdade absoluta e do estático.   

A alternância dos papéis desempenhados nos jogos de engano que 

constituem a fábula é o que garante para a peça em questão o caráter cíclico. Pode-
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se entender que, caso não se cumpra a trapaça em relação ao próprio trapaceiro, tal 

como Teobaldo se encarrega de fazer em relação a Pathelin, a função ambivalente 

do riso não estará garantida, haja vista que é, na perspectiva bakhtiniana (1999), o 

rebaixamento que garante a possibilidade de renovação. Nesse sentido, pois, nota-

se que A farsa do advogado Pathelin ilustra uma forma de cômico que se encontrava 

em pleno florescimento no contexto da Idade Média e do Renascimento, o chamado 

cômico ambivalente, a respeito do qual trata Bakhtin (1981, 1999). 

 

2.2 DA FARSA VICENTINA À CRÔNICA DE UM TEMPO 

 

 Apresentada pela primeira vez em 1523, apenas cerca de sessenta anos 

depois de A farsa do advogado Pathelin, a peça vicentina Farsa de Inês Pereira 

revela significativas particularidades em relação às produções desse mesmo gênero 

representadas em praça pública no período medieval. Diferentemente da peça 

francesa que constitui também o corpus de nosso estudo e das muitas outras 

representadas em um contexto semelhante, a peça portuguesa tem autoria definida, 

o que nos possibilita ter acesso a informações importantes quanto às condições de 

sua produção e encenação.  

Conforme consta no texto que introduz a encenação, ela foi representada pela 

primeira vez para Dom João III, rei de Portugal, e tem como autor Gil Vicente, um 

artista que servia à família real portuguesa. O seu argumento decorre da expressão 

popular ―mais quero um asno que me leve que cavalo que me derrube‖, escolhida 

por ―certos homens‖ que acreditavam que Gil Vicente pudesse tomar suas peças de 

outros autores (VICENTE, 2003, p. 73). Os personagens que nela figuram são Inês 

Pereira (a moça da vila), sua mãe, Leanor Vaz (a alcoviteira), Pero Marques (o 

parvo), Latão e Vidal (judeus casamenteiros), o Escudeiro Brás da Mata, Fernando 

(criado do escudeiro), Luzia (amiga de Inês) e o Ermitão (antigo namorado de Inês). 

A peça não está dividida em atos nem em cenas, mas comparativamente com 

A farsa do advogado Pathelin apresenta significativa extensão, sendo composta em 

verso. Tal qual A farsa do advogado Pathelin, trata-se de uma ação dramática 

completamente desenvolvida. Nela, a jovem Inês Pereira, obstinada por encontrar 

um marido, recusa Pero Marques, o pretendente arranjado pela alcoviteira Leanor 

Vaz, e decide por aceitar a proposta, trazida pelos judeus casamenteiros, de casar-

se com o Escudeiro Brás da Mata, dado que este, ao contrário do primeiro, aparenta 
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ser um homem elegante, um fidalgo. Após casar-se, Inês se dá conta de que o 

marido não atende aos seus anseios, visto que é autoritário; por sua sorte, o 

Escudeiro morre. Viúva, ela decide casar-se com o parvo Pero Marques, que outrora 

recusara. Casam-se ambos e a peça finaliza com o marido atendendo a todos os 

desejos da esposa, sem atentar para o fato de que esta comete adultério. 

Para Antônio Soares Amora, Massaud Moisés e Segismundo Spina (1961), o 

conjunto da obra de Gil Vicente se desenvolve em um contexto no qual a literatura 

se caracteriza por novos valores, novas formas literárias e novos ideais de vida18; 

contudo, ela permanece integrada a um tipo de cultura medieval, de modo que não 

chega a ―perceber o sentido espiritual do Renascimento que começa‖. Assim, ainda 

que situado no período renascentista19,  

 

Gil Vicente não se deixa todavia impregnar daquela concepção 
horizontal da vida – em que o homem é a medida de todas as coisas; 
não vibra o menor sopro de paganismo em toda a sua obra, pelo 
contrário: nela está evidente uma concepção cristã da vida, e da 
mais rigorosa ortodoxia. A sátira e as peças pias estão 
continuamente a serviço do missionário, preocupado na edificação 
do homem e na sua subordinação à Providência (AMORA; MOISÉS; 
SPINA, 1961, p. 76). 

 

 Tal caráter religioso – mais explorado nos autos do que nas farsas –, contudo, 

não lhe impede de colocar em evidência os vícios da sociedade em que vive e na 

qual dispõe de grande liberdade. Para Machado (2006, p. 28), sua produção possui 

um caráter paradoxal justamente porque nela ―se aliam e se opõem uma profunda 

religiosidade e um sentido crítico cujo realismo nos surpreende‖. Desse modo, em 

sua vasta produção dramatúrgica, o artista português não deixa de ridicularizar o 

papa, o rei e figuras do alto clero, tal como o faz com relação a feiticeiros, 

alcoviteiros e agiotas.  

 Ilustra o potencial de ridicularização da sociedade o fato de que na Farsa de 

Inês Pereira nos deparamos com uma jovem que quer casar-se com um ―homem 

                                                           
18

 À semelhança de outras partes da Europa, Portugal vivia nesse momento uma ruptura com as 
estruturas medievais nos mais diversos âmbitos. Os novos valores que se instauravam então, 
suplantando os de origem medieval, estavam associados ao resgate de elementos da antiguidade 
clássica e ao humanismo. De acordo com Hauser (2000, p. 361), a arte produzida nesse contexto ―é 
reflexo de uma sociedade que, cheia de reminiscências de heroísmo romano e cavalaria medieval, 
tenta parecer algo que não é, obedecendo a um código social e moral artificialmente produzido, e que 
estiliza todo o padrão de sua vida de acordo com esse esquema fictício‖.  
19

 Para Huizinga (1996, p. 246), a arte renascentista, mais do caracterizar-se pelo classicismo, se 
fundamentava no ―uso frequente de expressões pagãs‖. Nisso reside certa incompatibilidade entre o 
Renascimento e a produção artística de Gil Vicente, marcada por acentuado tom cristão. 
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avisado‖, isto é, que seja discreto e saiba falar bem; porém, esse modelo de 

indivíduo ligado à corte não se mostra um bom marido, ao contrário do camponês, 

que de início é rejeitado por Inês por lhe faltarem modos. Revela-se aí um elemento 

recorrente na produção vicentina: a contraposição entre campo e cidade; pode-se 

dizer que, nesse caso, o primeiro marido de Inês é representante de uma corte que 

vive de aparência e carece de verdadeiras virtudes.   

Para Amora, Moisés e Spina (1961, p. 77), ―a penúria da montagem cênica, o 

arbitrário da estrutura interna de suas peças, a incapacidade de transportar o drama 

para as suas criações novelescas‖ são compensados pelo ―alto poder de Gil Vicente 

na descrição dos tipos, na sucessão de extraordinários quadros à maneira das 

novelas de cavalaria, e um sopro de lirismo autêntico num testemunho eloqüente de 

senso artístico‖. Já Machado (2006) chama atenção para o fato de que sua 

produção dramatúrgica se mostra mais moderna em relação à farta produção 

dramatúrgica medieval porque a ação teatral segue um ritmo mais rápido e as 

personagens se caracterizam como tipos pitorescos, inspirados no povo. Para essa 

pesquisadora: 

 

Ele representa sobretudo o que é teatral e que pode se constituir em 
espetáculo: se a intriga é ainda medieval e entremeada de elementos 
litúrgicos, populares e cômicos, a concepção está intimamente ligada 
ao que é espetacular, mas igualmente ao que é individual, quer dizer, 
ao homem e à situação deste homem (MACHADO, 2006, p. 28). 

 

Nessa perspectiva, Gil Vicente não só dá continuidade a uma tradição 

dramatúrgica cuja origem se encontra nas festas carnavalescas da Idade Média, 

mas também oferece sua contribuição para a construção de um teatro vinculado a 

um contexto de transição entre medievo e modernidade, que funciona como crônica 

de seu tempo. Em outros termos, ―Gil Vicente propõe um teatro que tem como 

objetivo a representação da realidade sem esquecer a primazia do jogo‖ 

(MACHADO, 2006, p. 29). Nessa perspectiva, observamos sua habilidade na 

produção de um cômico com potencial ambivalente, pois a ambivalência consiste 

justamente no poder de, a um só tempo, fazer rir, mas também, por meio desse riso, 

tratar das questões pertinentes a dada realidade de modo a promover uma 

renovação desta. 

Interessa-nos destacar também que, ainda de acordo com Amora, Moisés e 

Spina (1961, p. 78),  
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Gil Vicente intuiu situações, motivos e temas de interesse universal, 
que vieram a ser explorados mais tarde pela literatura dos séculos 
XVII, XVIII e XIX: o tema caracteristicamente barroco do homem na 
sua vida dilemática entre as forças do Bem e as solicitações 
sedutoras do Mal; a própria consciência cristã do homem ocidental, 
torturado pela ideia de que possui uma alma para salvar. 

 

Conforme abordaremos mais adiante, tais questões transcendem os séculos 

XVII, XVIII e XIX, apontados pelos críticos a que recorremos, e se fazem presentes 

também na obra dramatúrgica do brasileiro Ariano Suassuna, a qual se caracteriza 

fundamentalmente em concepções de Bem e Mal e na oscilação do homem cristão 

entre tais forças. 

Pode-se afirmar que o homem retratado na produção vicentina é aquele que 

está preso às realidades terrenas e precisa purificar-se a fim de salvar sua alma. 

Sua obra, então, distancia-se da produção artística renascentista, voltada para a 

grandeza do homem, pois retrata a sociedade de seu tempo, justamente com ênfase 

para as misérias e a pequenez humana. 

Com uma proposição que nos parece didática, Amora, Moisés e Spina (1961) 

dividem a produção vicentina segundo as tendências estéticas predominantes da 

seguinte forma: a) teatro que dialoga com Juan del Encima, cujo tema é religioso, 

com presença de pastores e dialeto saiaguês (1502 a 1509); b) tratamento de 

grandes temas sociais, já em língua portuguesa, com fortes marcas da sátira (1509 

a 1515); c) maturidade artística expressa no tratamento de temas religiosos (1515 a 

1521); d) teatro alegórico e teatro romanesco (categoria em que se insere Farsa de 

Inês Pereira, de 1523) e temário extraído das novelas de cavalaria (1521 a 1524); e) 

tendência estética não definida, com formas e tipos já presentes nas fases 

anteriores (1524 a 1536).  

De acordo com Maria José Palla (2001, p. 256), Gil Vicente conhecia as 

farsas francesas e inglesas20 representadas na Europa e este foi o primeiro gênero 

dramático português a ser cultivado. Isso muito embora o próprio Gil Vicente tenha 

se valido de variados gêneros ao longo de seu período de criação artística, entre os 

quais se destacam as comédias e as moralidades, além da já referida farsa. A 

respeito das farsas, Palla (2001) esclarece ainda que estas se encontram no Quarto 

                                                           
20

 Assim como a sottie, a farsa se caracteriza como um gênero satírico. A diferença entre elas, de 
acordo com Silva (2009), reside no fato de que esta é mais popular e se volta para fatos e indivíduos 
enquanto a outra tem sua atenção dirigida a questões de ordem política. 
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Livro da Compilação da Obra de Gil Vicente de 1562, cuja publicação teria sido uma 

iniciativa dos filhos do poeta; seriam elas, na concepção de Paul Teyssier, Auto da 

índia, Velho da horta, Exortação à guerra, Quem tem farelos?, Farsa de Inês 

Pereira, Juiz da Beira, Farsa dos almocreves, Serra da estrela, Clérigo da beira, 

Auto dos físicos e Auto da festa ou, no entendimento de José Augusto Cardoso 

Bernardes, Quem tem farelos?, Auto da índia, Auto da fama, Velho da horta, Auto 

das fadas, Farsa de Inês Pereira, Juiz da beira, Farsa das ciganas, Farsa dos 

almocreves, Clérigo da beira, Auto da lusitânia e Auto dos físicos.   

No entendimento de Bernardes (2006), a referida lista ampara a interpretação 

de que este foi um gênero que se estendeu na criação vicentina por um tempo 

considerável. Para ele,  

 

[...] parece não haver dúvidas de que Gil Vicente era um razoável 
conhecedor dos preceitos e das potencialidades do gênero. A tal 
ponto que ainda hoje pode ter-se por adquirido que a farsa constitui, 
por excelência, o gênero em que o dramaturgo mais investiu em 
termos de crítica e de efeitos recreativos (BERNARDES, 2006, p. 
232). 

 

No caso específico da Farsa de Inês Pereira, a qual é mencionada tanto por 

Teyssier (apud PALLA, 2006), como por Bernardes (2006), há que destacar que é 

apresentada como ―farsa de folgar‖. Tal designação, que se aplica também à peça 

intitulada Clérigo da beira, corresponde, para Palla (2001), à chamada ―farce à rire‖ 

francesa. 

A propósito dessa correspondência com a tradição cômica francesa, é de se 

considerar que, conforme aponta Machado (2006), no momento em que viveu e 

criou Gil Vicente vivia-se na Europa o que Huizinga (1996) chamou de ―outono da 

Idade Média‖, em que predominava certa unidade cultural dada a representatividade 

da Igreja Católica Romana. Dito de outro modo, ―o mundo medieval, apesar de suas 

múltiplas nacionalidades, possuía a Igreja e o papa como fatores unificadores‖ 

(MACHADO, 2006a, p. 7). Nesse sentido, nos parece natural que também no âmbito 

do cômico e, mais especificamente, da farsa haja um notável diálogo entre as peças 

francesas e o teatro que por esse tempo estava construindo o dramaturgo 

português.  

Contudo, embora seja um entendimento comum entre os estudiosos da 

produção dramatúrgica do português o diálogo que estabelece com as farsas 



68 
 

produzidas em abundância em terreno francês, Palla (2001, p. 260) destaca que ―as 

suas farsas não são grosseiras, não têm cenas eróticas e não são obscenas, como 

as francesas, por exemplo‖, o que segundo seu entendimento está bastante 

relacionado com o público de que dispunha o dramaturgo: elas ―eram dirigidas a um 

público cortesão e aristocrático‖. Além do mais, podemos agregar a esse 

entendimento o fato de que, segundo Bakhtin (1999), o clima de então já não é o 

mesmo daquele que se apresentava no contexto anterior, isto é, no período 

renascentista o cômico já não dispõe da mesma liberdade de que dispunha no 

contexto medieval que o precede, estando, pois, mais restrito ao âmbito da literatura 

e mostrando-se, em determinado aspecto, mais comedido do que se mostrava no 

ambiente da praça pública. 

É comum nas farsas vicentinas o desenvolvimento de ideias de um provérbio 

– conforme ocorre em Farsa de Inês Pereira, escrita a partir do tema ―mais quero 

asno que me leve do que cavalo que me derrube‖ – ou a apresentação de triângulos 

amorosos, além da exploração de modo sistemático dos ―automatismos das 

situações que fazem daquele que engana o enganado‖ (PALLA, 2001, p. 260) e da 

ação repetitiva das personagens tipo, cuja origem é a vida cotidiana rural ou citadina 

– a exemplo de Pero Marquez ou do Escudeiro, maridos de Inês Pereira. 

 

Importa, no entanto, sublinhar que a farsa vicentina é um 
divertimento sério, mas um divertimento sério, orientado por uma 
intenção moral. É preciso fazer rir, mas simultaneamente instruir, 
respeitar as profissões, a família, o trabalho. Digamos que são obras 
edificantes, apesar de o engano também constituir um dos motores 
dramáticos (PALLA, 2001, p. 261). 

 

 Nesse sentido, entendemos que as farsas vicentinas se aproximam de outro 

dos gêneros proficuamente cultivados pelo autor, as moralidades. Ambas se 

assemelham em razão do seu caráter didático, explorando o ―fim útil‖ que está oculto 

sob a aparente simplicidade do gênero farsesco. ―Gil Vicente faz rir a corte, o seu 

público. É preciso fazer rir, mas, simultaneamente, respeitar a hierarquia social. Os 

finais são edificantes, e o engano também constitui um motor dramático‖ (PALLA, 

2001, p. 262). 

 Para tratar de tal questão, tomemos o caso de Farsa de Inês Pereira. Na 

peça, o engano, embora esteja presente, não se dá pelos mesmos mecanismos que 

na A farsa do advogado Pathelin. Aqui trapaceiro/enganador e tolo/enganado estão 
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representados na mesma personagem: Inês Pereira. Isso porque a moça se mostra 

ingênua de início e por sua própria escolha, a despeito dos conselhos da mãe e de 

Leanor, se casa com o Escudeiro, um ―homem avisado‖; e depois descobre por 

experiência que fez uma escolha desfavorável e decide então casar-se com Pero 

Marquez, um ―asno‖. Nesse sentido, a princípio é enganada/trapaceada por seu 

juízo acerca do pretendente e em seguida, havendo mudado esse juízo, assume a 

função de trapaceira e deixa que Pero Marquez fique com o lugar do 

tolo/trapaceado. 

 Nessa perspectiva, o engano está tão presente na farsa vicentina como 

estava nas farsas europeias que a precedem. Ocorre, no entanto, que ele é 

ressignificado a partir da relação antagônica que se estabelece entre engano e 

verdade. De acordo com Bernardes,  

 

Efetivamente, a leitura do macrotexto vicentino deixa a impressão 
nítida de um conflito permanente entre o engano e a verdade, com o 
segundo termo a ser sistematicamente postergado em nome de 
condutas e processos amorais. Para além de constituir o resultado 
imediato de um jogo de oposições, esse conflito prende-se, também, 
muitas vezes, com a questionação dos próprios conceitos de verdade 
e engano (2006, p. 262). 

 

Note-se que o conceito de verdade não era elemento constituinte da farsa na 

tradição medieval do gênero. Ela surge, então, na farsa vicentina como um elemento 

novo, que estabelece uma relação dialética com o já conhecido e praticado engano. 

―Quando é vista por um prisma macrotextual, essa contraposição chega a assumir 

um caráter de agonismo, configurando uma oposição que tanto incide sobre os 

planos social e moral como sobre o plano dos valores eternos, com o triunfo do Mal 

sobre o Bem e da Ilusão sobre a Verdade‖ (BERNARDES, 2006, p. 263). 

 Se na França as farsas eram peças curtas que se apresentavam intercaladas 

a peças religiosas, conforme aponta Bakhtin (1999) e retoma Palla (2001), na 

dramaturgia portuguesa, entende-se que ela já nasce como um gênero mais 

independente, visto que, a julgar pelas peças vicentinas, é extensa o suficiente para 

fazer crer que não eram apresentadas outras obras no mesmo evento em que vinha 

a público.   

Por outro lado, tal qual as farsas francesas medievais, algumas peças 

vicentinas apresentam, segundo Palla (2001), características que nos remetem à 
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possibilidade de que eram encenadas também nas festas de carnaval. Esse é o 

caso de Farsa de Inês Pereira, que se assemelha a uma farsa carnavalesca em 

razão da presença de elementos como o marido cornudo, a liberdade e a rebeldia. 

Nesse sentido, vale destacar que:  

 

É costume pensar-se a obra de Gil Vicente unicamente relacionada 
com acontecimentos relativos à vida da corte portuguesa. Somos de 
opinião que se deve pensar a sua obra em estreita relação com o 
calendário folclórico e popular e que os gêneros dramáticos estão 
relacionados com este (PALLA, 2001, p. 265).  

 

Nesse sentido, nada impede que, além de ter sido representada para o rei de 

Portugal, a referida peça tenha também chegado ao ambiente festivo do carnaval. 

De todo modo, independentes do lugar de encenação, aspectos como a constituição 

das personagens ou a presença de cantigas populares no interior do texto apontam 

para seu vínculo com a cultura popular. 

Para Bernardes,    

 

A obra de Gil Vicente, e aquilo que dela sabemos em termos de 
contexto de produção e apresentação, realiza pela primeira vez em 
Portugal (e também na Península Ibérica) a síntese operativa entre 
um conjunto diversificado de planos da comunicação como a 
literatura, o teatro, a prática doutrinal e devocional, a festa celebrativa 
e o jogo (2006, p. 73). 

 

A partir de tais considerações, pode-se dizer que em determinados aspectos 

a produção artística vicentina ressignifica as formas cômicas medievais, visto que a 

elas recorre, mas com uma visão diversa em relação ao papel que ocupam no 

contexto em que as produz. Isso porque, conforme Bakhtin (1999) destaca, o jogo 

teatral que se realiza na Idade Média consiste em uma atividade realizada em meio 

ao povo, no contexto da praça pública, sendo que não há uma separação marcada 

entre público e atores. Já nas obras vicentinas, a importância do registro escrito, por 

exemplo, confere-lhe um novo significado. 

Especificamente em relação à Farsa de Inês Pereira, considerada a mais 

complexa produção vicentina do gênero, Bernardes (2006, p. 253) afirma tratar-se 

de uma peça que possui várias sequências dramáticas, nas quais Inês Pereira 
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[...] acaba por se deixar apanhar nas malhas de um sonho que ela 
própria construiu, sem bases e sem coerência, o que significa que 
estamos ainda no âmbito do modelo psicológico da farsa, com o 
engano a identificar-se com a construção desproporcionada de um 
projeto de realização pessoal.  

 

A moça está obstinada por um determinado modelo de marido: ―Que sempre 

disse e direi: / Mãe, eu me não casarei / senão com homem discreto, / e assim vo-lo 

prometo‖ (VICENTE, 2003, p. 87). É a isso que Bernardes se refere como um sonho 

sem bases e sem coerência, dado que tal modelo de marido não corresponde ao 

seu próprio perfil social (uma moça da vila), além de que a jovem deixa de atentar 

para outros atributos importantes, o que a conduz a um casamento insatisfatório. 

Nesse sentido é que o engano decorre de seu próprio juízo de valor, e não de 

artimanhas de outras personagens, como ocorre em A farsa do advogado Pathelin.  

Toda a farsa se desenvolve a partir do desejo de casar-se, manifesto por Inês 

logo nos primeiros versos. Por essa razão, pode-se afirmar que o modelo de farsa 

produzido por Gil Vicente não é multipolar como costumavam ser as farsas 

francesas do século XV, isto é, trata-se de um modelo mais concentrado, 

caracterizado pelo desdobramento da ação em núcleos de engano sequencialmente 

coordenados.  

No que tange às personagens das farsas vicentinas, apresentam-se 

enquadradas a um determinado contexto social e psicológico, ou seja, ―cada sujeito 

e cada objeto é parte integrante de um contexto social e moral que lhes delineia os 

contornos‖ (BERNARDES, 2006, p. 258). Tal enquadramento pode ser visualizado 

também na Farsa de Inês Pereira, em que nos deparamos com personagens que 

configuram certos tipos sociais, como é o caso da alcoviteira Leanor Vaz e do parvo 

Pero Marques, para citar dois exemplos. Não se trata de personagens que possuam 

características que tendam a individualizá-las; mas da apresentação de dadas 

características específicas do tipo que representam, as quais no caso da alcoviteira 

estão associadas ao interesse em intermediar relações amorosas e no caso do 

parvo dizem respeito à reduzida capacidade intelectual, à tolice.   

 Nesse sentido,  

 

Embora conservando do arquitexto em que se integra uma base 
temática relativamente variada, o jogo dinâmico das personagens e a 
estrutura concentrada da intriga, a farsa vicentina revela assim um 
conjunto de características confluentes que a individualizam no plano 
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formal: assinale-se, desde logo, a sua constante monopolaridade, a 
caracterização híbrida das personagens e a própria inserção dos 
temas em bases contextuais justificativas do decorrer da ação 
(BERNARDES, 2006, p. 258). 

 

Tal caracterização, no entendimento do mesmo pesquisador, acarreta em 

uma maior potencialidade ilustrativa e documental e maior efeito perlocutivo-

moralizante, em que o engano assume status de ―exemplo ao contrário‖ 

(BERNARDES, 2006). Ao considerarmos a Farsa de Inês Pereira sob tal ótica, 

perceberemos que, de fato, isso se aplica. A jovem é a personagem central da peça 

e a única que não sai de cena em nenhum momento, o que trata de garantir à obra a 

mencionada monopoliaridade.  

É também a partir dessa personagem que o público tem acesso àquilo que 

Bernardes (2006) chama de exemplo ao contrário. Isso porque a moça constrói para 

si um modelo de marido, condizente com a figura do cortesão que vigorava no 

momento histórico de produção e apresentação da peça, em decorrência das 

aglomerações que se firmavam em volta da corte portuguesa, para desfrutar das 

riquezas que ali chegavam por conta das descobertas empreendidas por meio das 

navegações. Porém, esse modelo se mostra inviável para a jovem, que após casar-

se com Brás da Mata se dá conta do erro que cometera. Nesse viés, Inês Pereira 

constitui para as moças de então um modelo do que não ser e, para além disso, do 

que não desejar.  

Ocorre que, de igual modo, ao casar-se com Pero Marques, ela estabelece 

com este uma relação que tampouco constitui modelo a ser seguido, visto que se 

vale da falta de inteligibilidade do parvo para conquistar o modo de vida que deseja. 

Nessa perspectiva, parece-nos que tanto Inês Pereira como também o escudeiro e o 

parvo representam modelo do que não se deve ser; os primeiros porque apresentam 

valores questionáveis, tal como a supervalorização das aparências por parte de Inês 

e a covardia por parte do escudeiro, que morre fugindo à luta, e o último porque se 

mostra suscetível à manipulação dos demais.     

Em termos estéticos, parece-nos coerente pensar também que tanto na 

caracterização de Brás da Mata como na de Pero Marques Gil Vicente constrói uma 

sátira em relação aos valores associados ao amor cortês, no primeiro caso, e ao 

locus amoenus no segundo. Por um lado, a obra aponta para a inconsistência da 

figura do amante cortês, dado que a aparência do escudeiro não corresponde à sua 
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essência e Inês se dá conta de que não é o marido desejado. Por outro lado, o ideal 

do amor pastoril, associado a um locus amoenus, que se erigia como substituição ao 

notadamente inviável modelo cortês, também se revela cômico, visto que o lugar do 

amante é ocupado pela figura do parvo. Reveladas as falhas cômicas de ambos, de 

forma satírica, resta a Inês saber tirar proveito daquele que lhe convém. 

Bernardes entende que o tratamento dispensado pelo dramaturgo português 

à farsa se embasa em questões de ordem interna/estrutural e histórica. Quanto à 

primeira, argumenta que o gênero já se caracterizava como um código saturado 

quando o autor passa a praticá-lo, o que lhe confere maior abertura a 

transformações. Essa saturação, em nosso entendimento, se deve ao fato de que o 

gênero havia sido fartamente explorado, principalmente na França, durante as festas 

carnavalescas da Idade Média, sendo uma das formas espetaculares mais 

praticadas conforme apontam Bakhtin (1999) e outros pesquisadores do referido 

contexto histórico-social. Nesse panorama, ―mais do que um modelo perfeitamente 

definido, restava sobretudo uma ideia de farsa‖ (BERNARDES, 2006, p. 259, grifo do 

autor). 

No que concerne às razões de cunho histórico, destaca-se a significativa 

diferença entre os públicos da farsa tradicional e da farsa vicentina. A primeira, como 

já dissemos em outros momentos, era criada e representada em praça pública, para 

o povo. A de Gil Vicente, por seu lado, não estava dirigida ao povo, mas à corte 

portuguesa, o que se indica na própria apresentação do texto.  ―E é esse processo 

de transformações que Gil Vicente tenta captar e influenciar, centrando nele a ação 

de suas farsas que, desta forma, resultam mais circunstanciais e menos mecânicas‖ 

(BERNARDES, 2006, p. 259). 

Nesse sentido, ao cotejarmos A farsa do advogado Pathelin e Farsa de Inês 

Pereira, percebemos que na primeira a ênfase recai sobre as ações, em que está 

claro o mecanismo do engano, enquanto na segunda há um maior desenvolvimento 

do texto, de modo que este assume importância em relação às ações. Nesta, o 

engano se dilui a tal ponto que não se manifesta na relação direta entre as 

personagens, mas na relação entre aquilo que Inês deseja e/ou espera e o que 

ocorre. Nesse sentido, a trapaça não constitui mecanismo de relação interpessoal 

apenas (embora também o seja no caso do contato entre Inês e Pero Marques), mas 

também na tensão entre o sujeito e o contexto em que se encontra. 

Entendemos que a farsa francesa em questão se desenvolve no sentido de 
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apontar as estratégias de que se valem os sujeitos, individualmente ou em dupla, 

para tirar vantagem sobre outros no trato diário, sendo que a alternância de posição 

entre estes ocorre constantemente. Valendo-nos de uma expressão popular, tal qual 

fez Gil Vicente para construir sua farsa, poderíamos dizer que no caso de A farsa do 

advogado Pathelin ―um dia é da caça e outro do caçador‖, isto é, aquele que 

trapaceia em dado momento também será trapaceado.  

Em Farsa de Inês Pereira, por outro lado, Gil Vicente parece tratar de um 

contexto em que é preciso aprender a ser caçador para não se tornar a caça de 

outros. Inês Pereira tropeça nesse percurso, mas aprende. Pero Marques, por sua 

vez, está confinado na posição de ―asno que carrega‖. Ou seja, não há alternância 

de posições, cada qual deve assumir o lugar que lhe cabe na conjuntura social em 

que se encontra. Não se aponta para possibilidades de renovação e transformação, 

o que nos fará pensar em que medida o cômico em tal contexto mantém seu caráter 

ambivalente ou, em outros termos, até que ponto a peça está baseada em uma 

cosmovisão carnavalesca. 

 

2.3 ARIANO SUASSUNA E A RESSIGNIFICAÇÃO DA FARSA 

 

Publicada em 1960, Farsa da boa preguiça foi encenada em 1961 no Teatro 

Popular do Nordeste (Recife), fundado em 1959 pelo próprio Ariano Suassuna e por 

Hermilo Borba Filho. Estruturalmente, a peça está organizada em três atos e no 

texto não consta a divisão em cenas. Nela constam três categorias de personagens: 

os divinos, em que se encontram Manuel Carpinteiro, Miguel Arcanjo e Simão Pedro, 

os quais correspondem a uma paródia das figuras bíblicas de Jesus Cristo, Arcanjo 

Miguel e São Pedro, respectivamente; os humanos, isto é, Joaquim Simão, Nevinha, 

Aderaldo Catacão e Dona Clarabela; e os diabólicos, Andreza (a Cancachorra), 

Fedegoso (o Cão Coxo) e Quebrapedra (o Cão Caolho). 

Quanto ao argumento, pode-se visualizar uma ação completa considerando 

os três atos, mas também existe certa completude em cada um deles, de modo que 

é possível a sua leitura em particular. No primeiro deles, ―O peru do Cão Coxo‖, o 

poeta Joaquim e Nevinha, sua esposa, são interpelados por Aderaldo e Clarabela, 

porque Clarabela tem um aparente interesse pela poesia de Joaquim e por este em 

sentido sexual, da mesma forma que Aderaldo deseja manter uma relação 

extraconjugal com Nevinha. Sem êxito nas conquistas amorosas, o casal de ricos 
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acaba por ser ludibriado pela dupla formada por Cão Caolho e Cão Coxo e perde 

parte significativa de seus bens. 

No segundo ato, ―A cabra do Cão Caolho‖, por interferência das personagens 

de matiz divina, Joaquim Simão ganha uma cabra, faz sucessivas trocas, vence uma 

aposta de Aderaldo e enriquece. No terceiro, ―O rico avarento‖, Joaquim e Nevinha 

se desviam dos valores que os sustentavam anteriormente, mantêm relações 

extraconjugais, se descuidam em relação à terra que haviam adquirido com o 

dinheiro da aposta e acabam empobrecendo novamente. Então, buscam emprego 

na casa de Aderaldo e Clarabela, sendo que estes últimos são levados ao inferno 

pelas figuras diabólicas, devido aos pecados que cometeram ao longo da vida. A 

obra se encerra com Joaquim e a esposa retornando à situação primeira, de 

pobreza, mas também de amor, valores cristãos e ócio criativo.  

Trata-se de uma peça que, à semelhança de outras criações de Ariano 

Suassuna, foi escrita com base em narrativas populares nordestinas. Conforme 

esclarece o autor, na advertência que a antecede: 

 

O primeiro ato fundamenta-se, ao mesmo tempo, numa notícia de 
jornal e numa história tradicional, anônima, de mamulengo. 
O segundo, na história, também tradicional, de um macaco que 
perde o que ganhara após várias trocas – história que é a origem do 
―romance‖, também de autor anônimo, sobre o homem que perde a 
cabra, e que também me serviu de fonte. 
O terceiro ato baseia-se num conto popular, o de ―São Pedro e o 
queijo‖, e também noutra peça tradicional de mamulengo, chamada 
―O rico avarento‖ (SUASSUNA, 2014, p. 35). 

 

Tal depoimento aponta para um claro diálogo com as manifestações artísticas 

nordestinas e a valorização de âmbito cultural do nordeste, o que se pode notar 

também na primeira rubrica do texto, quando o autor esclarece que, embora sejam 

feitas recomendações em relação ao um possível arranjo cênico, ―a peça pode ser 

montada sem cenário, como, aliás, acontece nos espetáculos populares do 

Nordeste, em cujo espírito ela se baseia‖ (SUASSUNA, 2014, p. 43). 

Embora no momento de criação e encenação dessa obra em específico o 

autor não tivesse ainda trazido a público a sua proposta de arte armorial, nota-se na 

farsa, seja explicitado nas rubricas, seja pela escolha dos temas e demais elementos 

constitutivos da fábula, a nítida presença de uma proposta de produção artística 

intimamente vinculada à valorização da cultura popular. Essa proposta será mais 
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bem detalhada em trabalhos posteriores, tanto na farta criação dramatúrgica, lírica e 

narrativa do autor como na sua igualmente valorosa atuação crítica, como professor, 

intelectual e criador do que chamou de aulas-espetáculos. 

Marco importante no sentido de aclarar o conceito de arte defendido pelo 

artista é o Movimento Armorial, idealizado por ele e lançado no Recife aos 18 de 

outubro de 1970. Tal movimento tinha o objetivo de ―criar uma arte erudita brasileira 

a partir das raízes populares da nossa cultura, e de combater, assim, o processo de 

vulgarização cultural ao qual ainda hoje nos encontramos submetidos‖, na visão de 

Carlos Newton Júnior (2008, p. 9). Bem antes de 1970, contudo, o artista já tinha 

claras as suas pretensões relativamente à arte, tanto que, em 1946, ao ingressar no 

curso de Direito, ele integrou o grupo responsável pela criação do Teatro do 

Estudante de Pernambuco (TEP). José Laurenio de Melo esclarece que: 

 

As atividades desse grupo iriam desenvolver-se em três direções: 
levar o teatro ao povo, representando em praças públicas, teatros 
suburbanos, centros operários, pátios de igrejas etc.; instaurar entre 
os componentes do conjunto uma consciência da problemática 
teatral, através não só do estudo das obras capitais da dramaturgia 
universal mas também da observação e pesquisa dos elementos 
constitutivos das várias modalidades de espetáculos populares da 
região; e finalmente estimular a criação de uma literatura dramática 
de raízes fincadas na realidade brasileira, particularmente nordestina 
(MELO, 2012, p. 12). 

 

Foi esse o norte que o escritor brasileiro assumiu, logo ao início da carreira, 

para suas produções artísticas e que defendeu ao longo de toda sua vida como 

crítico comprometido com uma escrita que resgata as bases da cultura popular, seja 

na literatura de cordel, seja naquilo que lhe podem oferecer outros escritores, como 

é o caso de Gil Vicente entre tantos outros. Tal procedimento, no caso específico de 

Farsa da boa preguiça, se explicita no fato de que tenha, simultaneamente, recorrido 

a temas já abordados em outras peças de mamulengo21 ou em contos populares, o 

que denota sua preocupação com o resgate e a manutenção desses gêneros 

fartamente produzidos na literatura oral nordestina, fazendo uso de uma estrutura 

farsesca, cuja origem remonta à Europa medieval. 

                                                           
21

 Esse é o nome atribuído ao teatro popular de bonecos, o qual, de acordo com Suassuna (2008, p. 
66), ―com um lastro tradicional anônimo, se reinventa e se reformula a cada instante, com 
características inteiramente nordestinas‖. Essa é uma das formas do espetáculo popular nordestino 
que reverberam na produção dramatúrgica de Suassuna e, de forma particularmente acentuada, na 
Farsa da boa preguiça.  
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Suassuna não nega seu apreço em relação aos autores renomados da 

literatura, como bem se pode notar em suas próprias palavras, ao tratar das 

intertextualidades em sua obra: ―Boccaccio, Cervantes, Gil Vicente, Stendhal, 

Molière, Plauto, Homero, Virgilio, Dostoiévski são os clássicos que leio e releio sem 

cessar‖ (SUASSUNA, 2008, p. 44). O que ocorre é que, mesmo ao resgatar 

claramente determinados textos, ele também mantém seus estreitos laços com 

formas, temas e motivos da cultura popular nordestina e, em nível mais amplo, da 

brasileira.  

Seu engajamento tanto com a cultura erudita como também com a vertente 

popular consiste em uma escolha. O autor acredita que ambas as vertentes se 

interpenetram e se influenciam mutuamente. Da mesma forma, ele defende que ―a 

cultura européia, principalmente a ibérica, que forma uma raiz-tronco da Cultura 

brasileira, está povoada de elementos populares‖ (SUASSUNA, 2008, p. 155). 

Nessa perspectiva, mesmo ao buscar nos clássicos europeus a base para sua 

produção literária, o autor tem em vista, em essência, o popular. A cultura popular, a 

que tantas vezes recorre, é assim explicada por ele, ainda que sob a ressalva de 

que tal termo é dotado de grande labilidade: 

 

A Cultura Popular é feita pelo Povo, pelo ―quarto Estado‖, aqui 
identificado com os analfabetos ou semi-analfabetos. É o conjunto 
dos espetáculos como o Bumba-meu-boi, dos versos do Romanceiro, 
dos contos orais, das xilogravuras das capas dos folhetos, das 
esculturas em barro queimado, das talhas, dos ornamentos, das 
bandeiras e dos estandartes de Cavalhadas – enfim, de tudo aquilo 
que o Povo cria para viver e para se deleitar e que, tendo sido criado 
à margem da civilização européia e industrial, é, por isso mesmo, 
mais peculiar e singular (SUASSUNA, 2008, p. 156). 

 

O popular é a base para a sua proposta de arte armorial. É nele que o escritor 

encontra a força que atribui à ―estranha comunidade nordestina‖ (SUASSUNA, 2008, 

p. 42). Estando mergulhado no híbrido contexto nordestino, ele denota a 

preocupação de oferecer ao mundo um pouco da vida ali existente e fazê-la dialogar 

com os clássicos, em pé de igualdade, ―dando dignidade a uma cultura, a uma 

maneira de vida, a uma arte [...] desprezadas e colocadas de lado‖ (SUASSUNA, 

2008, p. 44).  

Em Farsa da boa preguiça, a personagem Simão, um poeta pobre, representa 

em alguma medida a arte nordestina. Mal compreendido por outras personagens e 
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visto como um preguiçoso, trata-se de um artista cuja simplicidade remete a uma 

literatura oral de cunho cômico, ou seja, é representante de uma minoria em termos 

de valorização artística, visto que a literatura oral, hodiernamente, vive à margem da 

escrita, bem como os gêneros cômicos, dados os processos já descritos por nós 

com base em estudos acerca do tema, estão à margem, sendo nos termos de 

Bakhtin (1999) considerados por muitos como impróprios para o tratamento de 

temas sérios.  

Na perspectiva de Raquel de Queiroz, em contexto brasileiro, Ariano 

Suassuna só é comparável a Villa-Lobos e a Portinari. Isto porque nos três ―a força 

do artista obra o milagre da integração do material popular com o material erudito, 

juntando lembrança, tradição e vivência, com o toque pessoal de originalidade e 

improvisação‖ (QUEIROZ, 2012, p. 16). O popular manifesta-se constantemente em 

sua produção artística. Isso se dá por meio do aproveitamento da forma da narrativa 

oral e da poesia sertaneja e da reprodução de histórias e casos que permearam a 

sua infância em contexto nordestino, segundo estudos de Melo (2012).  

Os casos do animal que defeca dinheiro ou do animal que morre e deixa 

herança, da música que ressuscita pessoas, aspectos presentes em algumas de 

suas narrativas, exemplificam a apropriação do popular para a produção artística, 

visto que todos são provenientes de folhetos nordestinos. Na Farsa da boa preguiça, 

tais aspectos se mostram em dois vieses diferentes: primeiro no fato de que a peça 

se organiza em três atos sendo que cada um deles conforme já dissemos toma 

como base certas histórias populares do nordeste; em segundo lugar, o poeta 

Joaquim Simão, tal qual o faz Suassuna, constrói a sua poesia a partir de histórias 

como a da gata que pare um cachorro ou da cantiga dos macacos, por exemplo.     

Também a constância dos ditados e de expressões populares evidencia o 

diálogo crítico e incessante de Suassuna com o popular. Exemplo disso é a 

linguagem empregada pelas personagens da Farsa da boa preguiça, uma constante 

que pode ser ilustrada pelas falas a seguir: ―ADERALDO: Com mulher, meu estilo é 

uma mistura de bode e macaco! / Se ela vier, chego por trás / e, quando ela menos 

esperar, eu atraco!‖ (SUASSUNA, 2014, p. 57); ―SIMÃO: Eita, vida velha 

desmantelada!‖ (SUASSUNA, 2014, p. 68); ―SIMÃO: Mulher? Mulher é xerém, vai 

uma, vem cem! Rá, rá, rá!‖ (SUASSUNA, 2014, p. 91). Esse uso coloquial da 

linguagem se dá inclusive entre as personagens celestiais: MANUEL 

CARPINTEIRO: Ninguém, também, é obrigado / a quebrar pedra de bofete!‖ 
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(SUASSUNA, 2014, p. 50).  

Ao trazer para cena os ditados populares e os casos de animal que defeca 

dinheiro e deixa testamento ou de música capaz de ressuscitar pessoas, o autor 

evidencia a esperteza dos menos privilegiados socialmente, visto que são esses que 

fazem uso de tais recursos para ludibriar os ricos. A esperteza de indivíduos de 

classes desfavorecidas é uma característica da produção literária suassuniana. De 

acordo com Décio de Almeida Prado, 

 

Suassuna não ignora que a sociedade é injusta e a riqueza, 
pessimamente dividida. Mas se a burguesia tem o dinheiro, e o 
imenso poder que ele dá, os pobres, em suas peças, são capazes de 
enfrentá-la e até eventualmente vencê-la, lançando mão da mentira, 
da astúcia, da presença de espírito, qualidades imaginativas que a 
própria luta pela sobrevivência, travada dia a dia, hora a hora, se 
incumbiria de despertar (PRADO, 2003, p. 79-80). 

  

Assim, o que percebemos é que, ao proceder à seleção de casos correntes 

em outros textos, sejam eles orais ou escritos, seus (intratextualidade) ou alheios 

(intertextualidade), Ariano Suassuna os realoca de forma que passam a incorporar o 

seu projeto de uma produção artística voltada para o popular, pois são empregados 

de forma a privilegiar o povo, em detrimento dos membros da elite, que são 

rebaixados, a partir do emprego de recursos cômicos.  

A exemplo de tal rebaixamento, podemos mencionar a personagem Clarabela 

da Farsa da boa preguiça, a qual se supõe esperta e uma entendedora de arte, mas 

é trapaceada por Fedegoso e Quebrapedra, os quais lhe roubam, primeiro, um 

cheque e, depois, um peru, além de caracterizar-se como pessoa que possui muitas 

falhas de caráter e ser ridicularizada pelo poeta Simão: ―Nevinha, não vá atrás desse 

povo não que você corre doida! / Esse povo gosta, lá, da Arte nem da Poesia! / Isso 

tudo é conversa fria! / Isso é mulher desocupada, sem ter o que fazer‖ (SUASSUNA, 

2014, p. 70). 

Reside nisso o entendimento de que o dinheiro, de que dispõem Clarabela e 

seu marido, assim como o status que ele lhes atribui não são suficientes no sentido 

de sanar ou encobrir os defeitos do casal. Em dado aspecto, Clarabela se 

assemelha ao Escudeiro vicentino, visto que ambos são concebidos a princípio 

como indivíduos que dispõem de certo status social, mas revelam-se repletos de 

defeitos, baixos. 
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Suassuna não se limita a repetir temas e formas comuns ao sertão nordestino 

ou à vida cotidiana. Ele os assimila e reelabora, com a pretensão de, a partir dessa 

matéria, a qual nomeia como ―mundo mítico‖, produzir a sua literatura. Nesse 

sentido, quando recupera no primeiro ato da Farsa da boa preguiça a história 

tradicional de um mamulengo de autoria anônima que circula no contexto nordestino, 

o autor não o faz no sentido de repeti-la, de usurpá-la, mas, muito pelo contrário, a 

traz para a cena associada a outras tantas com o intuito de dar-lhe novo significado, 

novos sentidos, assim como de fazer conhecer em outros lugares o ―mundo mítico‖ 

em que circulam essas narrativas. 

O mesmo ocorre no terceiro ato dessa mesma obra, quando se vale de outra 

peça de mamulengo nordestino para construir o desfecho da farsa. Trata-se aqui do 

caso do avarento. Essa figura do avarento, aliás, aparece também em outras 

produções artísticas do autor, como é o caso de O santo e a porca (1979) ou do 

entremez22 intitulado ―O rico avarento‖ (publicado na obra Seleta em prosa e verso, 

em 2012), que serviu de base para a produção da Farsa da boa preguiça. Em 

momento nenhum se trata, porém, de uma mera repetição. O rico avarento da farsa 

em estudo compartilha uma origem em comum com Euricão e com o Rico, presentes 

nas outras duas peças respectivamente. Entretanto, o valor que a avareza assume 

no seu caso está muito associado a outras características de Aderaldo, tais como a 

luxúria, e se contrapõe à preguiça criativa de Joaquim Simão, de modo que se 

ressignifica pelo contato com os demais elementos que compõem a obra, também 

provenientes da cultura popular nordestina, e, ainda, pela articulação interna da 

farsa, a qual trata de ativar sentidos que ainda não estavam em nenhum dos outros 

textos que a integram. 

O fato de extrair de outros textos os temas e as cenas – que aparecem, por 

vezes, repetidos, dentro dos seus próprios escritos – não passa ileso a certa crítica 

que se baseia na concepção de que o texto deve ser criado integralmente pelo 

autor. Contudo, como bem nota Braulio Tavares,  

 

[...] aspecto importantíssimo desse tipo de teatro é seu aspecto 
tradicional e coletivo, no qual a fidelidade a uma tradição é tão 
importante quanto a originalidade individual – ou mais até – e onde o 
autor não julga que escreve por si só, mas com a colaboração 

                                                           
22

 De acordo com Pavis (1999, p. 129), trata-se de uma: ―Peça curta cômica, no decorrer de uma 
festa ou entre os atos de uma tragédia ou de uma comédia, onde se representam as personagens do 
povo‖.  
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implícita de uma comunidade inteira (2005, p. 173). 

 

A autenticidade de Ariano Suassuna está em selecionar cenas do clássico 

e/ou do popular, organizando-as de forma que assumam uma nova vida, 

ressignificando a si e aos textos com que dialoga. Nisso, estamos de acordo com 

Tavares (2005, p. 173), para quem Suassuna ―muda o que convém, mantém intacto 

o que lhe interessa, e parece sentir-se totalmente à vontade com isto‖. Tal processo 

é perceptível na Farsa da boa preguiça, visto que o autor se vale de elementos 

provenientes de notícias de jornais e de peças de mamulengo nordestinas ao passo 

que também recupera um gênero comumente produzido no período medieval 

europeu. Disso resulta uma obra nova que possibilita inúmeras reflexões sobre as 

questões sociais e culturais de nossos tempos, tais como a valorização de 

determinadas formas de saber e de determinados objetos artísticos em detrimento 

de outros e a relação com o trabalho.  

Na perspectiva de Melo (2012, p. 16): 

 

O compromisso entre a reelaboração do material de origem popular e 
o refinamento dos meios de que dispõe um escritor culto, no pleno 
domínio dos recursos de seu ofício, são responsáveis pelo difícil 
equilíbrio alcançado por Suassuna nos pontos culminantes de seu 
teatro. E isto é o que lhe garante a comunicação com as plateias do 
mundo inteiro, comunicação direta, imediata, cujos veículos são a 
simplicidade dos entrechos, o diálogo incisivo, a comicidade 
irresistível das situações, a concepção do jogo cênico e do texto 
como abertura para um teatro anti-ilusionista, e uma visão religiosa 
da vida que o seu ideário pessoal embebe de humanismo cristão e 
de esperança. 

 

Além de não abandonar o ideal de uma arte vinculada ao popular, a julgar 

pela crítica de Melo e com base na leitura das reflexões teórico-críticas elaboradas 

pelo próprio Suassuna, bem como na ressonância de seus textos artísticos entre os 

mais diversos públicos, dos eruditos aos populares, podemos afirmar que esse autor 

atinge seu propósito de fazer uma arte acessível aos diversos públicos, com leveza 

e profundidade23. 

                                                           
23

 Tivemos a oportunidade de presenciar a diversidade de seu público em palestra que Suassuna 
proferiu ao participar da X Feira Nacional do Livro de Poços de Caldas/MG. Dela participaram 
pesquisadores da pós-graduação, como era o nosso caso, estudantes da Educação Básica e um 
público diversificado que teve acesso a sua produção artística, em grande parte, também por 
intermédio das adaptações de suas obras à televisão. Durante sua fala, foi possível constatar a 
preocupação e o prazer do autor em estar e dialogar com o público da camada popular, seu 
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Há também outra questão bastante relevante quando tratamos de Suassuna: 

a religião. O mesmo artista que promove uma crítica contundente à Igreja, como 

instituição, não abandona em seus textos a religiosidade. Na Farsa da boa preguiça, 

por exemplo, os elementos religiosos estão disseminados de forma bastante 

evidente, seja pela elaboração das personagens, entre as quais se encontram 

figuras divinas e diabólicas, seja pelo trato de certos temas, como a avareza e a 

luxúria sob uma perspectiva cristã. O caráter religioso da obra é também acentuado 

pela representatividade das personagens de ordem religiosa no encaminhamento da 

ação e no desfecho, tanto é assim que as palavras que a encerram são palavras de 

exortação religiosa: ―MANUEL CARPINTEIRO: E viva a Virgem Maria! / OS TRÊS 

[Simão Pedro, Miguel e Manuel Carpinteiro]: Mãe de Deus e nossa Mãe, / mãe do 

sonho e da alegria!‖ (SUASSUNA, 2014, p. 334). 

É interessante notar que, ao trazer para a obra elementos relacionados aos 

valores cristãos, promovendo inclusive uma intertextualidade com o discurso bíblico, 

Suassuna o faz de modo muito semelhante ao que era prática no contexto medieval, 

em que os textos religiosos eram abordados a partir de uma perspectiva cômica. Ao 

trazer para a cena personagens que remetem às figuras bíblicas de Jesus Cristo, 

São Pedro e Arcanjo Miguel, promove-se uma paródia de tais figuras, visto que 

estas são representadas com traços característicos dos humanos. Isso não quer 

dizer que o texto esteja se contrapondo aos sentidos suscitados pelo referente 

bíblico; a partir dessa perspectiva dessacralizadora, tal como ocorria na Idade 

Média, conforme relatos de Bakhtin (1981, 1999), Farsa da boa preguiça resgata e 

revitaliza os sentidos do texto bíblico. 

O que percebemos, então, é que Ariano Suassuna não prescinde da religião, 

nem dos aspectos da cultura popular, em prol de uma cultura erudita ou da 

cientificidade que seu discurso poderia assumir, tendo em vista as leituras literárias, 

críticas e teóricas que sua função de artista e professor universitário lhe possibilitou. 

Tratando do mesmo aspecto, Silviano Santiago esclarece que: 

 

[...] o teatro de Suassuna, moralizante por excelência, reivindica, não 
tanto uma atitude anarcorrevolucionária, mas antes propõe uma 
leitura religiosa dos diversos problemas sociais que assolam a região 
nordestina. O desequilíbrio social não se encontra tanto resolvido em 
termos políticos ou ideológicos, mas antes é motivo para a retomada 

                                                                                                                                                                                     
interlocutor privilegiado. Suassuna também deixou clara a preocupação e inclinação religiosa de sua 
obra, como trataremos na sequência do texto. 
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de textos populares nitidamente influenciados pelo credo cristão, por 
passagens bíblicas, em que o reino dos céus é prometido aos pobres 
e miseráveis, enquanto os ricos são enviados ao inferno 
(SANTIAGO, 2012, p. 24). 

 

As palavras do crítico aqui evocado nos remetem facilmente a uma das obras 

mais conhecidas de Suassuna: Auto da Compadecida. Nessa peça, a temática 

religiosa evidencia-se, inclusive, pelo nome, que retoma a tradição dos autos de Gil 

Vicente e de Calderón de la Barca. Nela, os pobres são acolhidos pela mãe de 

Jesus e recebem o perdão divino24.  

Além dessa, outros tantos textos do escritor do cristo negro 25  abordam a 

temática religiosa. Esse é o caso da Farsa da boa preguiça, que conta com 

personagens do plano terreno (Joaquim Simão; Nevinha; Dona Clarabela e Aderaldo 

Catacão), mas também com outros de origem divina (Manuel Carpinteiro; Miguel 

Arcanjo e Simão Pedro) ou diabólica (Andreza, a Cancachorra; Fedegoso, o Cão 

Coxo, e Quebrapedra, o Cão Caolho).  Tais personagens ocupam papel de destaque 

no sentido de atribuir à peça um tom moralizante, o qual é, de acordo com Aline 

Aparecida de Souza Gomes (2010), comum no teatro de Suassuna, ―por conta das 

preocupações religiosas que interferem nos temas e na concretização das ações 

cênicas‖ (GOMES, 2010, p. 33).  

Além disso, essa divisão das personagens em três categorias remete às 

características da sátira menipeia, a qual apresenta, conforme comentado 

anteriormente, uma estrutura triplanar (Terra, Olimpo, Inferno). Dessa estrutura, 

decorrem situações extraordinárias, como é o caso da intersecção entre os três 

planos a partir do travestimento tanto das figuras celestes como das diabólicas ao 

longo da ação dramática. Nesse processo, está latente o potencial da sátira 

menipeia em penetrar os outros gêneros, de modo a produzir novos sentidos. Ao 

transpor para seus textos elementos do universo religioso, Suassuna o faz de modo 

                                                           
24

 Em uma cena que se estende consideravelmente, a Compadecida, invocada por João Grilo para 
defender a ele e aos companheiros no julgamento final, intercede por todos, apontando suas 
qualidades entre as muitas falhas, a fim de livrar-los da condenação ao Inferno: ―A Compadecida: 
Intercedo por esses pobres que não têm ninguém por eles, meu filho. Não os condene‖ (SUASSUNA, 
2005, p. 144). A pobreza de João Grilo e a vida sofrida que teve são destacadas pela mãe de Manuel: 
―A Compadecida: João foi um pobre como nós, meu filho. Teve de suportar as maiores dificuldades, 
numa terra seca e pobre como a nossa. Não o condene, deixe João ir para o purgatório‖ 
(SUASSUNA, 2005, p. 151). 
25

 Na mesma peça, a personagem de Manuel, que corresponde à figura bíblica de Jesus Cristo, 
surpreende por sua cor, conforme expressam as palavras de João Grilo: ―eu pensava que o senhor 
era muito menos queimado‖ (SUASSUNA, 2005, p. 124). 
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a estabelecer diálogo com uma tradição cultural e artística que remonta tanto as 

práticas carnavalescas medievais como a sátira menipeia, com a qual a cosmovisão 

carnavalesca está vinculada.     

Por haver uma religiosidade marcada, que por consequência induz a 

determinadas condutas em detrimento de outras, o que se percebe nos seus textos 

é também uma marcada oposição entre Bem e Mal. Essa polaridade se evidencia 

em Farsa da boa preguiça, em que Bem e Mal estão representados por Manuel 

Carpinteiro, Simão Pedro e Miguel de um lado e Andreza, Quebrapedra e Fedegoso 

de outro; porém, pode ser notada também no grupo das personagens terrenas: 

Joaquim e Nevinha estão para o primeiro grupo, como Aderaldo e Clarabela para o 

segundo.  

É interessante notar que, como é recorrente na farsa, nenhuma das 

personagens é representada somente nas suas virtudes, até porque os gêneros da 

esfera cômica, conforme já discutimos, têm em comum o trato dos aspectos ridículos 

do humano e, por extensão, da sociedade. Porém, a forma como se constituem as 

personagens Joaquim e Nevinha faz compreender que suas atitudes condenáveis 

decorrem de uma dada situação e não representam falhas de caráter, 

diferentemente do que ocorre com Aderaldo e Clarabela. Basta observar que tais 

atitudes se sobressaem especificamente no momento em que estão ricos, o que faz 

crer que a riqueza conduz a certas condutas reprováveis segundo a ótica cristã, 

como o adultério, ratificando a afirmação bíblica de que é mais fácil um camelo 

passar pelo buraco da agulha do que um rico entrar no céu. 

No caso de Aderaldo e Clarabela, nem mesmo quando perdem seu dinheiro 

se aproximam do outro extremo. Tanto é assim que Manuel Carpinteiro anuncia que 

fim haverão de ter: 

 

MANUEL CARPINTEIRO 
Pronto! Olhem, provavelmente 
o caso de Aderaldo e Clarabela 
era de inferno, mesmo. 
Como eu não sou o Cristo, 
como apenas o represento, 
acho que posso dizer assim: 
o caso daqueles dois 
não era nem de fundo de agulha, 
acho que eles não passavam 
era nem pelo fundo do camelo! 
Aliás, como eu não quero levar 
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o Poeta a julgar, 
vamos supor que os dois 
em vez de entrarem no Inferno, 
em cuja porta já se encontravam, 
caíram no Purgatório 
onde já se instalaram 
(SUASSUNA, 2014, p. 325-326). 

 

A respeito desse tema, Santiago (2012, p. 76) observa que na obra 

suassuniana: ―Tal divisão clara entre o Bem e o Mal serve para salientar o aspecto 

maniqueísta do teatro de Suassuna (e do teatro popular em geral), visto que as 

nuanças ético-morais são rejeitadas em favor de uma dicotomia antitética‖. Nessa 

perspectiva, esse traço da sua produção artística estaria em diálogo com uma 

tradição teatral de caráter popular e é também característica da produção 

dramatúrgica de Gil Vicente, com quem Suassuna revela intenso diálogo, seja pela 

escolha de determinados gêneros, seja pelo tom moralizante26 dos textos.  

Aludindo à importância do regionalismo histórico, outro traço de sua obra, o 

próprio Suassuna revela seu projeto estético e justifica a retomada do clássico em 

sua produção artística:  

 

[...] a arte tem de se enriquecer da luz do real pelo sensível, pelos 
homens, pela vida, pelas coisas que nos cercam, sendo, portanto, 
algo muito mais profundo. É por isso que procuro um teatro que 
tenha ligações com o clássico e com o barroco: na minha opinião, 
esta é a posição que pode atingir melhor o real, no que se refere a 
mim e a meu povo. Faço da originalidade um conceito bem diferente 
do de hoje, procurando criar um estilo tradicional e popular, capaz de 
acolher o maior número possível de histórias, mitos, personagens e 
acontecimentos, para atingir assim, através do que consigo entrever 
em minha região, o espírito tradicional e universal. Quero ser, dentro 
de minhas possibilidades, é claro, um recriador da realidade como 
tragédia e como comédia, a exemplo do que foram Plauto, Brueghel, 
Molière, Bosch, Shakespeare, Goya e nossos grandes pintores 
coloniais. Quero um teatro trágico e cômico, vivo e vigoroso como 
nosso romanceiro popular, um teatro que se possa montar, sem 
maiores mistérios, até nos recintos de circo, onde o verdadeiro teatro 
tem-se refugiado, depois que o teatro moderno enveredou por seus 
caminhos de morte e decadência (SUASSUNA, 2008, p. 47). 

 

Tais palavras são de inegável importância para compreender o projeto 

estético e social que permeia as suas obras. Ir até os clássicos é a forma escolhida 

por este dramaturgo para chegar até o seu povo, para encontrar-se. Nos seus 

                                                           
26

 Referimo-nos aqui a um tom moralizante decorrente da perspectiva cristã a que se vinculam ambos 
os artistas. 
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termos, ―não devemos limitar-nos a repetir o que os Mestres disseram ou fizeram‖ 

(SUASSUNA, 2008, p. 289). Seu teatro, portanto, não nega a presença em si de 

tantos grandes dramaturgos consolidados pela crítica ao longo dos tempos, mas os 

chama para dialogar. A hibridez que se pode observar na escrita deste artista, em 

parte se justifica, consoante suas palavras, pelo fato de que:  

 

[...] descobri que, para mim, como escritor, era uma sorte que o 
Português falado no Brasil tivesse chegado aqui numa época em que 
a Cultura ibérica estava começando a se expressar pelo Barroco, 
caracterizado pela união de contrastes. Contrastes em que se 
fundiam o trágico e o cômico, o popular e o erudito, a novela-de-
cavalaria medieval e a picaresca da Renascença; e tudo isso era 
muito importante para a maneira de escrever que eu procurava 
(SUASSUNA, 2008, p. 278). 
 

Suassuna defende que o Barroco da nossa linguagem, herdado dos ibéricos 

no processo de colonização, é que lhe permite aproximar elementos concebidos 

como contrastantes como o trágico e o cômico ou o popular e o erudito. Indo mais 

além, é possível voltar a Aristóteles e dizer que as fronteiras entre cômico e trágico 

nunca foram sólidas o suficiente para impedir certa proximidade. Assim, o que se 

tem em Suassuna é uma transposição mais explicitada dos limites entre um e outro 

gênero, sendo tal característica inerente ao contexto pós-moderno (HUTCHEON, 

1991), em que tais trânsitos se mostram mais viáveis.  

No que se refere ao segundo contraste apontado acima e recorrente nas 

palavras de Suassuna, qual seja, a relação entre erudito e popular, podemos dizer 

que o criador de Joaquim Simão recorre ao erudito tendo em vista um teatro popular, 

não somente no sentido de resgatar aquelas histórias que se imortalizam nas 

conversas cotidianas, mas também popular por chegar até o povo, formar 

coletividade (SUASSUNA, 2008). Isso porque ele parte do entendimento de que:  

 

[...] uma arte que, sem concessões de qualquer espécie, atinja 
profundamente tanto o público comum que vai ao teatro ver um 
espetáculo, como o rapaz pobre da torrinha, que vai ali em busca de 
alguma coisa que lhe é quase tão necessária quanto o sono, será 
sempre superior àquela que só atinja um ou outro (SUASSUNA, 
2008, p. 48). 

 

Ariano Suassuna, cujo enriquecimento artístico decorre da união entre duas 

vertentes que amiúde seguem separadas, quais sejam o erudito e o popular, o 
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espontâneo e o elaborado (MAGALDI, 2001), acredita no potencial brasileiro de 

atingir esse ideal de arte por considerar que:  

 

[...] temos filões riquíssimos a explorar, temos uma arte popular viva 
e fecunda, uma tradição que pode nos fornecer o exemplo e, ao 
mesmo tempo, temas e problemas que atingem, sem dúvida, a 
tragédia e a comédia puras. Somos um povo jovem e assim, com 
esse caráter popular, tradicional, vivo e denso de espetáculo, foram 
criadas as peças dos povos jovens, o grande teatro, o grego, os 
mistérios medievais, o elisabetano, o vicentino. Se conseguirmos 
fixar essas experiências e realizar tal teatro, de um modo que esteja 
a altura de nossa região, estaremos, ao mesmo tempo, religados à 
verdadeira tradição do teatro europeu de que descendemos [...]. Para 
mim, o importante é reencontrar os segredos que a arte tradicional 
revelou e que estão sendo cada vez mais renegados e esquecidos. 
Não para imitá-los, mas para formar o lastro sobre o qual firmaremos 
os pés para a recriação (SUASSUNA, 2008, p. 59-60). 

 

Na concepção do autor, o potencial dos seus conterrâneos demanda o 

passeio pela tradição, não para reproduzir o que já há, mas para, a partir dali, 

produzir o novo. A produção artística, para ele, se dá a partir do diálogo entre a 

cultura herdada de outros povos e a cultura popular – que no seu caso está 

intimamente associada ao romanceiro popular nordestino. Da mesma forma, o teatro 

é visto como o diálogo dos contrários, à semelhança do próprio contexto social de 

produção: 

 

[...] o teatro popular brasileiro – e o teatro erudito que começa a 
surgir ligado a ele – entronca numa nobiliarquia: a mesma que, na 
realidade, marca nosso povo, ao mesmo tempo fidalgo e popular, 
tradicional e peculiar, mediterrâneo e ―exótico‖, religioso e satírico, 
sangrento e cheio de gargalhadas, uma harmonia de contrários que 
pode exaltá-lo, do simplesmente risível ao mais profundo cômico e 
humorístico, e do simplesmente dramático às fontes de violência do 
ritmo trágico (SUASSUNA, 2008, p. 71). 

 

É esse diálogo de contrários, expresso no excerto acima pelo Suassuna 

crítico, que encontraremos no Suassuna artista. Entendemos que, justamente nessa 

vivência dialógica dos contrários, que se juntam para a construção de sentidos 

compartilhados, é que se faz possível a manutenção do ―mais profundo cômico‖, 

qual seja, o cômico ambivalente de que trata Bakhtin (1999). O jogo dos contrários, 

a mescla de trágico e cômico, de altos e baixos, do clássico e do popular, é o que 

permite à sua produção teatral ser dotada de potencial para rebaixar e soerguer, 
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mortificar e dar nova vida, isto é, ambivalência. 

Aspecto importante a se destacar a propósito de Ariano Suassuna concerne 

ao lugar ocupado pelo circo em sua produção. Para ele, o circo é ―uma das imagens 

mais completas da estranha representação da vida, do estranho destino do homem 

sobre a terra‖ (SUASSUNA, 2008, p. 209). Nessa visão, o dramaturgo concebe o 

circo como alegoria do mundo e aponta Deus como o Dono-do-Circo. Referindo-se à 

própria produção intelectual, em texto intitulado ―O teatro, o circo e eu‖, revela: 

 

[...] se aqui, por acaso, aparecerem às vezes, numa espécie de 
ressurreição do folhetim, os figurantes grotescos ou dramáticos da 
farsa e tragédia da política, ou se surgirem os personagens ficcionais 
que tenho inventado ao longo de 30 anos de trabalho literário, serão, 
todos esses, os atores ambulantes, mágicos, reis, dançarinas, 
‗‖guerreiros-brincantes‖, palhaços e equilibristas do meu Circo [...] 
esse espetáculo meio circense e desarrumado ao qual se dedicam 
minha vida e minha imaginação meio extraviadas, tentando imprimir-
lhe alguma ordem e beleza, para colocá-lo, como um espelho, diante 
do Circo do mundo (SUASSUNA, 2008, p. 210). 

 

Ao explicitar a relevância do elemento circense em sua produção literária, 

Suassuna coloca em destaque o seu projeto de uma literatura capaz de espelhar o 

mundo – o seu circo seria o espelho do Circo do mundo. Não se trata, claramente, 

de uma literatura que copie a ―realidade‖, mas daquela literatura livre; afinal, para 

ele, ―é exatamente a liberdade poética de reinventar e criar o mundo que faz o 

encanto e a força‖ (SUASSUNA, 2008, p. 156). Ademais, há que destacar que, 

tratando do circo, ele conduz a crítica – que amiúde segue tal orientação – a 

encontrar na sua escrita a presença marcante de elementos circenses.  

Além dos elementos circenses, destacamos que estão presentes na obra de 

Suassuna elementos advindos da commedia dell’arte. Tal é o caso, por exemplo, da 

personagem Aderaldo, cujos traços remetem ao Pantaleão, uma personagem-tipo 

da commedia dell’arte que se caracteriza como homem velho que pertence a um 

grupo influente e é detentor de poder econômico. Todas essas características são 

facilmente associadas à figura de Aderaldo. 

Na commedia dell’arte, conforme alerta Freitas (2008), era recorrente que 

associada a Pantaleão estivesse a figura do Doutor, que representava certos tipos 

emergentes na sociedade, como o advogado ou o médico, ambos reconhecidos por 

seu poderio intelectual. Ao voltarmo-nos para a personagem Clarabela na peça em 

estudo, notamos de imediato certa semelhança com essa descrição, dado que, além 
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de formar dupla com Aderaldo, tal personagem está pretensamente vinculada à 

figura do intelectual, mais especificamente do crítico de arte. 

Além disso, são recorrentes nas obras de Ariano Suassuna personagens que 

remetem aos zanni da commedia dell’arte. Tais personagens formam duplas, nas 

quais é comum encontrarmos Arlequim, Colombina e Brighela, e são identificados 

como glutões, bufos e trapaceiros (FREITAS, 2008). Na produção artística de 

Suassuna, podemos citar como seus correspondentes a dupla formada por Chicó e 

João Grilo na peça Auto da Compadecida, Pinhão e Caroba em O santo e a porca e 

Nevinha e Joaquim na peça em estudo. Nos três casos – os quais não representam 

a totalidade das ocorrências, diga-se de passagem –, a travessura/esperteza das 

personagens funciona como uma resposta à condição de exploração e de miséria 

que ocupam.     

No geral, podemos afirmar que os traços da commedia dell’arte resgatados na 

produção artística de Ariano Suassuna vão ao encontro de sua proposta de 

produção de uma literatura associada à cultura popular, visto que também a primeira 

tinha por objetivo a produção de um teatro atrelado à vida do povo e se encontra 

intimamente associada ao carnaval, de onde decorre, por exemplo, o emprego das 

máscaras. Uma vez mais o que se nota é a forma como o escritor se vale de 

recursos oriundos de outros contextos históricos e sociais para criar uma escrita 

caracterizada por uma rica hibridez de forma e conteúdo.    

O elemento popular de suas obras é buscado em diversas fontes, desde 

aquilo que está mais próximo ao autor, isto é, as narrativas orais comuns ao 

contexto nordestino, incluindo-se aí o Romanceiro Popular, os mamulengos, o 

Bumba-meu-boi, marionetes, elementos circenses etc., até elementos da commedia 

dell’arte e formas dramáticas de origem medieval como o auto e a farsa, cujo vínculo 

com o popular é também bastante evidente. 
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3 O CÔMICO AMBIVALENTE E A CATARSE CÔMICA 

 

[...] porque o passado não é apenas aceito ou 
repetido: muito mais ele é repensado, procurando 
dar-se ao que parece anacrônico novas 
possibilidades, num processo inventivo que recusa 
limites (BORNHEIM, 2007, p. 18). 

 

 A fim de entender a forma como as peças que compõem o corpus desta 

pesquisa são elaboradas, em termos de constituição do gênero, optamos por adotar 

categorias de análise. Para tanto, nos voltamos à tríade do cômico, proposta por 

Reckford (1987), isto é, relaxamento, resgate e reconhecimento. Nosso intuito é, 

para além de identificar se e em que proporção ocorrem tais processos nas obras 

em estudo, entendê-los como o fio condutor para a catarse cômica, a qual nos 

parece ocorrer por conta da ação de um cômico ambivalente.  

 Destacamos que o estudo comparativo se dá na pesquisa em questão a partir 

da constituição do gênero, isto é, a farsa. Nesse sentido, por meio das categorias de 

análise propostas, temos em vista a compreensão das estratégias de elaboração do 

gênero adotadas em A farsa do advogado Pathelin, Farsa de Inês Pereira e Farsa 

da boa preguiça, de modo a entender os vínculos que cada uma das peças 

mantém/estabelece com a cultura popular e com o cômico ambivalente, como meio 

para atingir a catarse cômica. 

 

3.1 RELAXAMENTO: UM ESTADO INICIAL   

 

 Conforme dissemos anteriormente, para Reckford (1987), a catarse cômica é 

atingida a partir da tríade relaxamento, resgate e reconhecimento. Neste primeiro 

momento, interessa-nos entender em que consiste e de que forma se manifesta o 

primeiro desses elementos nas obras que compõem o corpus. Cientes, pois, de que 

o relaxamento consiste em um estado inicial que visa a atingir a peça cômica para 

evoluir às duas outras categorias que o sucedem, podemos entendê-lo como o 

desdobramento de um afastamento necessário para a análise de determinada 

situação.  Reñones explica sua importância nos seguintes termos: ―a transformação 

ocorre mais facilmente em campo relaxado. O campo tenso não só dificultaria, como 

poderia chegar a impedi-la‖ (2002, p. 173).  

 Diferentemente de gêneros que se caracterizam pela ativação de uma relação 
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emocional entre personagens e espectador, os gêneros cômicos, entre os quais se 

situa a farsa, propõem uma relação de caráter menos emotivo, pautada na 

inteligência, conforme argumenta Bergson (1980). Nesse sentido, podemos entender 

que o relaxamento de que trata Reckford (1987) está justamente associado a essa 

questão, visto que propõe para o público certo afastamento em relação às 

personagens e à situação em que se encontram, isto é, uma mirada mais isenta de 

envolvimento emocional, mais racionalizada. 

 Entendemos que esse olhar em relação aos elementos do gênero cômico 

encontra respaldo na própria constituição da personagem cômica, que, conforme 

pontua Aristóteles (1984), é inferior a nós devido aos seus defeitos. O fato de que a 

vejamos como inferior permite analisar a situação em que está envolvida sem nos 

colocarmos em seu lugar e, portanto, com certo afastamento. 

 Nessa perspectiva, na farsa contribui para o relaxamento a configuração das 

personagens, que amiúde representam certos tipos sociais. Nesse sentido, tem-se 

em A farsa do advogado Pathelin a dupla de trapaceiros, formada por Pathelin, um 

advogado cujas características estão associadas à profissão que desempenha, e 

Guilhermina, sua esposa e companheira de trapaças; juntos, eles são responsáveis 

por desencadear o riso. 

 Tais personagens – se fosse outra a abordagem – poderiam causar 

comiseração dado o estado de miséria em que se encontram: com roupas se 

desmanchando de velhas e sem nenhum dinheiro. Ocorre que a forma como se 

apresentam, fazendo burla de si mesmas e da própria condição, faz com que o 

público, longe de apiedar-se, se divirta com eles. Veja-se o trecho a seguir: 

 

Pathelin – [...] O que precisamos é achar algum modo de ganhar 
dinheiro. Veja em que estado estão o seu vestido e a minha roupa. 
Até parece que estamos vestidos de gaze, como anjos de procissão. 
Guilhermina – É verdade. Cada vez que sento ou encosto em algum 
lugar, tenho medo de deixar colado um pedaço da minha saia. O dia 
em que isto acontecer, só me resta o recurso de fingir de paralítica e 
esperar passar o resto da vida sentada... Porque ganhar outro 
vestido, não tenho a menor esperança (A FARSA..., s/d, p. 3).  

 

 Passagens como esta exemplificam nossa argumentação e também apontam 

para outro elemento: o fato de que têm como finalidade ―ganhar dinheiro‖. Todas as 

artimanhas de que se valem têm em vista essa finalidade, isto é, eles não partem de 

uma motivação com a qual o público se solidarize, nem se valem de meios 
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aceitáveis para atingir seus objetivos. Tal motivação atua no sentido de contribuir 

para o distanciamento necessário no processo de catarse cômica. 

 Por outro lado, suas atitudes também não despertam nenhum tipo de revolta 

no público porque a dupla de trapaceiros usa de sua lábia contra outras 

personagens semelhantes a eles, isto é, não se trata de seres inferiores 

contracenando com outros de melhor ―qualidade‖, senão de trapaceiros que se 

valem de suas trapaças contra outros trapaceiros e por estes também podem ser 

trapaceados. Esse jogo está evidenciado na fala de Guilherme, o comerciante, que 

após ser ludibriado pelo advogado Pathelin, acredita tê-lo enganado: 

 

Guilherme (só) – Pobre sou eu... Eu... O dinheiro que ele vai me 
pagar ficará bem guardado. Bem diz o ditado que não há um esperto 
que não encontre outro mais esperto. Esse advogado, mestre da 
trapaça, levou por doze soldos um tecido que não vale nem nove... 
(A FARSA..., s/d, p. 8). 

 

 O fato de que aquele que foi trapaceado não tenha consciência de tal e, mais 

do que isso, acredite estar no outro polo da trapaça, desencadeia o riso e remete à 

interpretação de que ora se está em um lado, ora no outro – em consonância com a 

cosmovisão carnavalesca, de acordo com a qual nada é imóvel e tudo está sujeito 

ao rebaixamento, à inversão. 

 Ademais dos tipos sociais do advogado e do comerciante, representados 

pelos dois envolvidos nessa primeira situação, também tem lugar de destaque na 

obra a personagem Teobaldo. Essa personagem se constrói a partir do tipo 

psicológico do parvo, que remete à figura dos bufões e bobos. Para Bakhtin (1999), 

o parvo é uma figura característica da cultura cômica medieval. O fato de que seja 

justamente este o homem que lucrará sobre Pathelin, o trapaceiro, ao final da fábula, 

acentua o caráter farsesco da situação: não só a trapaça recai ao final sobre o 

trapaceiro, mas tal feito se dá por meio de uma personagem tida por todos como 

inferior, de capacidades limitadas.  

Na peça vicentina, Farsa de Inês Pereira, entendemos que são semelhantes 

as vias pelas quais se cria um distanciamento e, por extensão, o relaxamento. 

Também nesse caso nos deparamos com personagens que representam certos 

tipos sociais e psicológicos. Nesta última categoria se encontra Pero Marques, que 

assim como Teobaldo em A farsa do advogado Pathelin se caracteriza como parvo; 

é com ele que Inês Pereira se nega a casar no início e com quem se casa ao final da 
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fábula. Já à primeira categoria, a dos tipos sociais, pertence Leanor Vaz, a 

alcoviteira que promove tal união, bem como Brás da Mata, o escudeiro bom de 

lábia e covarde com quem Inês Pereira se casa em um primeiro momento. 

 Nessa obra, as personagens imprescindíveis da farsa, o travesso e o tolo, não 

parecem estar tão definidas como o estão em A farsa do advogado Pathelin. Na 

obra francesa, Pathelin e Guilhermina são indubitavelmente os travessos, e o que se 

passa quando são ludibriados por Teobaldo é a inversão de papéis entre tolo e 

travesso. No caso da peça vicentina, entendemos que Inês Pereira tende a se 

aproximar daquilo que se concebe como a personagem travessa da farsa, mas seu 

percurso ao longo da fábula é outro dado que, embora se veja como esperta, no 

início se trata de uma jovem inexperiente que acaba por tomar uma decisão pouco 

acertada em relação à escolha do marido, por não ouvir os conselhos da mãe e da 

alcoviteira, personagens mais experientes. Somente após a notícia da morte do 

primeiro marido é que será possível a esta personagem uma tomada de decisão que 

a coloque como travessa, visto que se casa com Pero Marques, o tolo, e trata de 

colocar em prática uma série de atitudes, entre as quais merece destaque a traição, 

que delimitam o lugar de cada um, como trapaceiro e trapaceado.     

 Nessa perspectiva, nos parece que se coloca uma espécie de inversão na 

ordem convencional da farsa, qual seja, a de que o trapaceiro ao final é também 

trapaceado. Inês Pereira começa por ser trapaceada e só ao final logra colocar em 

prática sua trapaça. Poderíamos afirmar que, em um primeiro momento ela é 

trapaceada pelo seu próprio julgamento, isto é, em vez de a trapaça dar-se entre 

duas personagens, ela se dá porque a personagem toma uma atitude pouco 

acertada e recebe uma espécie de revés da vida, mas não de alguém 

especificamente, já que não nos parece acertado ver o escudeiro Brás da Mata 

como aquele que promove a trapaça, senão o meio pelo qual ela se dá. Essa 

primeira situação, contudo, se coloca como imprescindível para o amadurecimento 

da moça e, mais que isso, para a consolidação da personagem como travessa.  

 Há que se reconhecer que a alteração na ordem convencional dos 

acontecimentos se caracteriza por si como uma das inversões propostas pela 

cosmovisão carnavalesca. Ora, o travesso não é quem sempre se sai bem, ele 

também é trapaceado, porque nada é estável, porque tudo está sujeito à inversão, 

como destaca Bakhtin (1999). Nesse sentido, nem mesmo a estrutura da farsa pode 

ser tão estável a ponto de não estar sujeita a essa mesma inversão carnavalesca. 
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 Na Farsa da boa preguiça, embora de uma maneira mais sutil em 

determinados aspectos, Ariano Suassuna também se vale de certos tipos sociais 

para compor as personagens. Isso ocorre principalmente no caso das personagens 

que pertencem ao plano terreno, quais sejam: Joaquim Simão, Nevinha, Dona 

Clarabela e Aderaldo Catacão. No caso deste último, o tipo social que está em cena 

é o avarento, figura muito recorrente na literatura cômica. Em sua companhia, figura 

Dona Clarabela, que como o marido também se destaca pela infidelidade conjugal. 

Já Joaquim Simão representa o artista, muitas vezes visto como preguiçoso em 

nossos tempos. Nevinha, sua companheira, bastante diferente de Clarabela, segue 

o modelo da boa esposa, que cuida dos filhos e se preocupa com o bem-estar da 

família acima de tudo.  

 Joaquim Simão e a esposa são muito semelhantes a Pedro Pathelin e 

Guilhermina no que diz respeito à pobreza em que se encontram e também à 

cumplicidade com que agem em diversas situações. Há que destacar, contudo, que 

não são eles personagens tão travessas quanto os outros. A trapaça é um elemento 

muito presente em toda a peça, mas está disseminada nas diversas personagens, 

não ficando restrita à caracterização de uma única figura; ela está inclusive nas 

figuras que não pertencem ao plano terreno – Manuel Carpinteiro, Miguel Arcanjo e 

Simão Pedro (seres divinos) e Andreza, a Cancachorra, Fedegoso, o Cão Coxo, e 

Quebrapedra, o Cão Caolho (seres diabólicos). 

 O fato de que Joaquim Simão e Nevinha não sejam trapaceiros como as 

personagens da farsa medieval em estudo faz com que o espectador esteja mais 

inclinado para se compadecer deles. Também contribuem para o compadecimento 

as recorrentes queixas da esposa com relação à falta de comida. Nesse sentido, são 

imprescindíveis a preguiça do poeta e sua falta de preocupação com os problemas 

que o afligem para garantir certo distanciamento e o aspecto cômico da obra.  

 Ao estar a trapaça diluída entre todos, as personagens terrenas passam a ser 

menos responsáveis por aquilo que lhes ocorre, visto que embora atuantes estão à 

mercê de seres divinos e diabólicos, os quais agem no sentido de favorecê-las ou 

não. No primeiro caso de trapaça bem-sucedida, Clarabela e Aderaldo são 

ludibriados por Fedegoso, que se faz passar por um padre franciscano para 

conquistar a confiança da esposa e conseguir que esta lhe entregue um cheque 

assinado: 
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FEDEGOSO 
Eu cheguei de Campina agora mesmo: 
sou do Convento franciscano de Lagoa Seca. 
Sem uma pessoa de confiança para o mandado,  
seu marido recorreu a mim. 
Ele não deixou com a senhora um cheque assinado? 
CLARABELA 
Deixou, santo homem! 
FEDEGOSO 
Ele mandou dizer que o dinheiro tinha chegado. 
Mandou este peru que comprou na rua 
e disse que a senhora mandasse matá-lo 
para que vocês dois comemorassem, juntos, 
na noite de hoje e com muita alegria 
a chegada do dinheiro! 
(SUASSUNA, 2014, p. 109). 

 

 Mesmo julgando-se muito esperta, Clarabela se deixou enganar por 

Fedegoso, porque este se fez passar por um homem religioso, isto é, uma figura que 

desperta confiança na sociedade. Não bastasse dar-se conta de que perdeu todo o 

dinheiro do cheque, ela é mais uma vez ludibriada, agora por Quebrapedra, que se 

faz passar por assessor do delegado (representante da Justiça e, portanto, outra 

figura confiável) e leva o peru com o pretexto de tomar depoimento. Essa segunda 

perda não é representativa em termos de valor financeiro, mas é de grande 

importância na ativação do cômico, dado que a repetição acentua a falta de 

perspicácia de Clarabela e o êxito da trapaça como tal. 

 Nessa situação, é interessante notar que há recorrência ao disfarce como 

forma de engano, um dos recursos cômicos já elencados no epítome que teria sido 

escrito por Aristóteles segundo os estudos de Bender (1996). Esse é um recurso 

fartamente explorado em diferentes formas cômicas, inclusive naquelas esvaziadas 

de sentido ambivalente, no cômico mais superficial, preocupado com o riso fácil. 

Ocorre que, no caso em questão, o travestir-se é empregado como um meio para 

possibilitar uma situação de sentido muito mais profundo: o casal rico, ao final do 

primeiro ato, se vê mais pobre. O engano e a perda do dinheiro promovem um 

primeiro rebaixamento do casal. Nessa perspectiva, destacamos a habilidade do 

autor ao valer-se de recursos que permitem a um só tempo a ativação do riso como 

forma de divertimento e a criação de situações que permitem contestar a realidade 

posta, de modo a visualizar outras ordens possíveis, isto é, um riso ambivalente.   

Já no segundo ato o trapaceado em um primeiro momento é o próprio 

Joaquim Simão, que havendo recebido uma cabra como doação (agenciada por 
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Simão Pedro), realiza sucessivas trocas e acaba por ficar com um pão francês e um 

conto de réis, como relata neste fragmento: 

 

SIMÃO 
Aqui nada mais se tem! 
Eu estava com uma cabra 
que minha mulher ganhou. 
Fiz, porém, quatro negócios 
e o que eu tinha se acabou; 
tenho um pão e mais um conto: 
foi tudo quanto sobrou! 
Eu troquei primeiro a cabra 
num peru, com um freguês. 
Dei o peru por um galo 
e este num coelho pedrês. 
Me deram por esse coelho 
este conto e o pão francês! 
(SUASSUNA, 2014, p. 198-199). 

 

Todas as trocas foram negociadas com Miguel Arcanjo; um ser celestial, 

portanto, foi quem atuou como travesso nesse caso específico. Mas a questão é 

que, como costuma ocorrer na literatura de Suassuna, em que a religião ocupa lugar 

de destaque, Manuel Carpinteiro foi quem permitiu que Simão Pedro favorecesse o 

poeta com o ganho da cabra e que, por outro lado, Miguel Arcanjo o trapaceasse 

com as trocas, porque tinha um plano maior. Neste plano, é o rico Aderaldo que vê 

na situação de Joaquim Simão uma possibilidade de lucrar e lhe propõe uma aposta: 

se Nevinha não ficar brava com os maus negócios do marido, Aderaldo dá a este um 

valor em dinheiro; se, ao contrário, ela se zangar, o marido deve dar-lhe o pão, o 

conto de réis e ir embora de casa para que Aderaldo fique com a esposa.  

A princípio, parece-nos que estão definidas as posições de cada personagem 

como trapaceiro (Aderaldo) e trapaceado (Joaquim Simão). Porém, Nevinha, que 

escutara o acordo, faz com que o poeta ganhe a aposta. Assim, a Aderaldo, que se 

julgava esperto e acreditava que tiraria proveito da situação, cabe a posição de tolo 

enquanto Nevinha assume o lugar de trapaceira e garante à família o 

enriquecimento, com o que se encerra o segundo ato. Está aí o segundo caso de 

deslocamento: o pobre enriquece. Mas essa ascensão tem tempo limitado, pois 

após enriquecer o casal tem seu comportamento alterado e começa a praticar a 

traição, tal qual Aderaldo e Clarabela. Então, por interferência divina, empobrece 

novamente, isto é, ocorre a queda – a qual por sinal está registrada na fala de 
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Clarabela e de Aderaldo: 

 

CLARABELA 
[...]  
Hein, Simão? 
Ter, como doméstico e mordomo, 
o poeta Joaquim Simão! 
O Poeta, como um rei destronado, 
obrigado a assistir ao reinado 
do seu novo sucessor! 
Talvez seja até engraçado! 
(SUASSUNA, 2014, p. 240, grifo nosso). 

 

ADERALDO 
Não diga! Joaquim Simão humilhado! 
Pedindo emprego para trabalhar sob minhas ordens! 
Agora, a situação está invertida: 
é minha vitória, e ele vai ser dela testemunha! 
Eu não trabalho, vivo como nobre, 
e ele é quem vai chiar na minha unha! 
(SUASSUNA, 2014, p. 262, grifo nosso). 

 

Note-se que o uso dos termos destacados faz referência explícita ao ritual 

carnavalesco do destronamento. Somados a muitas outras referências ao medieval 

e ao religioso, recorrentes ao longo de toda a peça, tais termos evidenciam uma 

consciência do escritor acerca dos processos empregados e uma intertextualidade 

proposital com a literatura cômica medieval, que tão fartamente se valeu da 

cosmovisão carnavalesca. A inversão, o deslocamento e os destronamentos são 

elementos de grande importância na obra em questão. Eles evidenciam a 

instabilidade da vida e das posições ocupadas por cada sujeito.  

Como síntese dos constantes movimentos das personagens, podemos dizer 

que Aderaldo e Clarabela são ricos, empobrecem e enriquecem novamente; 

enquanto isso, Nevinha e Joaquim Simão fazem o processo inverso, pois são 

pobres, enriquecem e empobrecem novamente. Tal trajetória nos leva a 

compreender que a farsa se realiza em sua plenitude, embora de modo diferenciado 

no que diz respeito à função da trapaça. Conforme já dissemos, essa plenitude 

farsesca ocorre quando alguém trapaceia e, a seguir, a trapaça recai sobre o 

trapaceado. Entendemos que o principal a notar-se nesse movimento é que ao 

trapacear a personagem ascende e ao ser trapaceado cai; isto é, a trapaça garante 

nessa perspectiva o movimento de coroação e destronamento, imprescindível no 

ritual carnavalesco. Ora, esse movimento está garantido no caso de Joaquim e 
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Nevinha, pois eles ascendem e caem, tendo como seus contrários nessa espécie de 

―gangorra‖ Aderaldo e Clarabela. Então, ainda que a trapaça não seja o único 

elemento, haja vista a importância do religioso no caso em específico, esse 

processo se efetiva, de modo a evidenciar a instabilidade das posições. 

 

3.2 RESGATE: UMA ETAPA DE REFLEXÃO  

 

 Estabelecido certo distanciamento entre o espectador e aquilo a que assiste, 

atingem-se as condições para o que Reckford (1987) chama relaxamento. Então, se 

torna possível recuperar a capacidade de cogitar o que não se possui, mas se quer 

ter – esse é, pois, o resgate, segundo elemento a compor a chamada tríade do 

cômico. 

 Nosso entendimento é de que em A farsa do advogado Pathelin o resgate 

está intimamente associado aos valores que, no momento de criação da obra, se 

associavam ao Direito e, mais precisamente, à figura do advogado. Conforme 

Ricardo da Costa (2008), no século XII houve uma espécie de renascimento do 

direito romano e foi nesse processo que despontou a figura do advogado como um 

tipo social e uma profissão. O pesquisador destaca que ―é também desse período a 

noção popular de que os advogados seriam pessoas mal intencionadas, que 

distorcem a verdade em prol de seu cliente, e usam de todos os subterfúgios 

possíveis para iludir a Justiça‖ (COSTA, 2008, p. 23). 

 Aproximadamente três séculos depois do momento de resgate das bases do 

direito romano, A farsa do advogado Pathelin trata de ratificar esse mesmo olhar a 

respeito da figura do advogado. A forma como o referido profissional era visto pela 

sociedade de então, com defeitos passíveis de correção, é o que o leva a ocupar um 

lugar no teatro cômico. Pathelin, nesse sentido, representa um grupo cujas falhas 

são comuns e carecem de tratamento cômico. Essa é, pois, a abordagem a ele 

dedicada do início ao fim do texto.  

E se a farsa é um jogo de enganos, também a sua profissão o é, conforme 

salienta Guilhermina: ―Para mim, a advocacia é a pior profissão do mundo. Um dia 

bem, um dia mal, ora enganando, ora enganado. Nunca vi coisa assim‖ (A FARSA..., 

s/d, p. 3). A forma como essa personagem se refere à profissão expõe uma forte 

sátira em relação ao Direito e àqueles que o praticavam no período em questão. 

Nessa perspectiva, a peça funciona também como uma forma de crítica social; tal 
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qual estava presente nas comédias antigas, conforme apontam Kury (1995) e 

Jaeger (2001), a função satírica também é notória nesta farsa. 

 A propósito, todo o jogo de linguagem que se constrói na sequência dessa 

fala da personagem alude à semelhança entre as engrenagens do Direito e da 

própria farsa como gênero cômico: 

 

Pathelin – E posso jurar que não há nesta cidade melhor advogado 
do que eu. Ninguém conhece como eu as correntes, as molas, as 
engrenagens dos processos. Não há quem seja mais experto do que 
o doutor Pathelin para torcer as leis. Sou um verdadeiro mestre... 
Guilhermina (cortando) – ...de trapaça! Neste domínio você não cede 
a ninguém o primeiro lugar. 
Pathelin – Não confunda os nomes nem as coisas. Sou 
simplesmente hábil. 
Guilhermina – Bela habilidade... Enfim, tudo neste mundo pode ter 
dois mundos (A FARSA..., s/d, p. 3). 

 

 Note-se que a esperteza de Pathelin, entendida por este como essencial para 

lhe garantir, segundo o próprio ponto de vista, o lugar de melhor profissional, é 

também pré-requisito para a figura farsesca do trapaceiro. Pathelin é, conforme a 

fala da esposa, um mestre de trapaça, o que não só está em consonância com a 

descrição de Costa (2008) para a visão que se tinha acerca do advogado no período 

medieval, como também evidencia o lugar que ocupará na peça.  

Observe-se também que a última fala transcrita chama atenção para outro 

aspecto importantíssimo nas considerações acerca da cultura cômica medieval: a 

dualidade do mundo. É claro que, em termos mais superficiais, o que a mulher 

afirma é que se pode ver de duas formas a habilidade de Pathelin, isto é, como 

qualidade ou defeito. Porém, a afirmação também vale para fazer menção àquilo 

que Bakhtin (1999), ao tratar da importância das festas populares na vida dos 

sujeitos medievais, denomina de um ―segundo mundo‖, criado em paralelo ao oficial, 

no qual se desenvolveram fartamente os gêneros cômicos, no seio da cultura 

popular. O fato de haver dois mundos faz com que nada seja entendido como uno e 

alude para a pluralidade própria da cosmovisão carnavalesca.  

 A questão é que, num mundo ou no outro, no mundo social ou na sua 

representação artística, o advogado ocupa a posição do trapaceiro. E como tal, na 

farsa será trapaceado, de modo que se feche um ciclo e, com isto, o espectador 

tome consciência de que não tem o modelo de justiça que deseja, um modelo que, 

segundo Costa (2008), tampouco existia anteriormente à figura do advogado. É 
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nessa tomada de consciência que, a nosso ver, se encontra o que Reckford (1987) 

chamou de resgate.   

 Já na Farsa de Inês Pereira esse processo parece-nos estar associado a uma 

questão mais complexa, dado que o que está em jogo é a habilidade de Inês Pereira 

reconhecer aquilo que lhe será benéfico, isto é, o casamento com o escudeiro Brás 

da Mata ou com o parvo Pero Marques. Quando opta por casar-se com o primeiro, o 

faz devido ao valor que atribui à capacidade de falar e interagir no meio social: 

 

INÊS 
Porém não hei-de casar 
senão com homem avisado. 
Ainda que pobre e pelado, 
seja discreto em falar: 
que assim o tenho assentado. 
LEANOR 
Eu vos trago um bom marido, 
rico, honrado, conhecido. 
Diz que em camisa vos quer. 
INÊS 
Primeiro eu hei-de saber 
se é parvo, se sabido. 
(VICENTE, 1996, p. 80). 

 

 Essa valorização, contudo, a leva à posição do trapaceado. É a trapaça que 

sofre que a faz mudar, de modo que se decide por Pero Marques: 

 

Cuidado com cavaleirão, 
barbudo, insolente   
que, em figura de avisado, 
é malino e sotrancão. 
Agora quero tomar,  
para boa vida gozar, 
um muito manso marido; 
não o quero já sabido, 
pois tão caro há-de custar 
(VICENTE, 1996, p. 107). 

 

 O novo marido, então, lhe permite usufruir da posição de trapaceira, já que é 

―manso‖ e não se opõe a suas vontades; pelo contrário, as atende 

incondicionalmente. O caminho percorrido pela personagem feminina, passando 

pelos dois casamentos, a conduz para a compreensão de que ―quem bem tem e mal 

escolhe, por mal que lhe venha, não se anoje‖ (VICENTE, 1996, p. 104), como 

expressa a cantiga que entoa o moço Fernando, criado do escudeiro Brás da Mata.  
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 Ao longo da obra, devido ao processo sofrido pela jovem casadoira, nota-se 

uma crítica voltada para a supervalorização da aparência. Isso porque o escudeiro, 

que corresponde ao modelo de marido buscado por Inês num primeiro momento, 

dada a sua habilidade com as palavras e com a música, ao fim das contas se revela 

um marido cruel e fingido (sotrancão), como evidencia o fragmento anteriormente 

transcrito. Soma-se a isso o fato de que tenha sido morto quando fugia da luta, isto 

é, como um covarde.  

 De acordo com Benjamin Abdala Junior (2003), a obra de Gil Vicente está 

permeada por uma forte crítica à sociedade de seu tempo. Naquele momento, 

devido aos ―descobrimentos portugueses‖, ―a população rural deixava o campo e 

corria para Lisboa, os artífices afastavam-se das manufaturas, os fidalgos 

acotovelavam-se em torno do palácio real‖ (ABDALA JUNIOR, 2003, p. 9). Nesse 

contexto, poucos viviam do seu próprio trabalho, a maioria buscava a riqueza a 

qualquer custo, sem importar-se com os meios.  

 Além disso, havia em muitos o desejo de parecerem nobres sem que de fato 

o fossem. Por essa razão, conforme aponta Huizinga (1996), era frequente que entre 

os burgueses ricos se adotasse um aparente modelo de amor cortês, que por sua 

vez em nada correspondia às suas práticas sexuais/amorosas. O escudeiro Brás da 

Mata representa, então, esses indivíduos que se alimentavam ainda do modelo de 

amor cortês ou de cavaleiros corajosos, quando na realidade se revelam autoritários 

em relação à mulher e covardes nas batalhas. A partir da caracterização de tal 

personagem, Gil Vicente critica essa sociedade de aparências e se volta para a 

valorização das pessoas honesta e sinceras.  

 Para Bakhtin (2010), a valorização exacerbada das aparências, ou o que ele 

chama de ―convencionalismo pernicioso‖, é decorrente da ordem e da ideologia 

feudais. ―A hipocrisia e a impostura impregnaram todas as relações humanas. As 

funções ‗naturais‘ oriundas da natureza humana realizam-se, por assim dizer, pelo 

contrabando selvagem, porque a ideologia não as consagra‖ (BAKHTIN, 2010, p. 

278). Nesse panorama, entendemos que Gil Vicente se vale da estrutura da farsa 

para construir uma peça que atua como força contrária às convenções, ao recorrer a 

recursos que apontam para aquilo que é de fato humano, o verdadeiramente 

humano, embora não o faça de forma tão intensa quanto em outras obras do gênero 

como nos parece ser o caso de A farsa do advogado Pathelin e Farsa da boa 

preguiça.  
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 Nessa perspectiva, o escudeiro Brás da Mata representa em certos aspectos 

os contemporâneos de Gil Vicente, a quem se volta sua crítica; é um homem de 

aparências, um cortesão. Conforme Bernard Guenée (2002, p. 273), para ser um 

cavaleiro cortesão, ―é preciso saber conduzir-se bem, não simplesmente demonstrar 

virtude e piedade, mas estar de acordo com as boas maneiras, ‗saber dizer e fazer‘, 

saber portar-se de acordo com os usos e modos da corte‖. E, naquele contexto, 

prevalecia o entendimento de que somente um cortesão sabia praticar a arte de 

amar.  

Em contraposição a esse cortesão hábil nas aparências e no amor, está o 

camponês, representado na obra de Gil Vicente por Pero Marques, o qual não tem 

habilidade para portar-se frente aos demais, é considerado rude e dotado de uma 

excessiva e condenável simplicidade, a qual se nota inclusive pelo uso da 

linguagem, que dá lugar a diversas situações cômicas tais como esta:  

 

INÊS 
Marido, sairei eu agora, 
que há muito que não saí? 
PERO 
Sim, mulher, sai vós aí, 
Que eu me irei para fora. 
INÊS 
Marido, não digo isso. 
PERO 
Pois que dizeis vós, mulher? 
INÊS 
Ir folgar onde eu quiser. 
PERO 
Vai onde quiserdes ir; 
vinde, quando quiserdes vir; 
estai, quando quiserdes estar. 
Com que podeis vós folgar 
que eu não deva consentir? 
(VICENTE, 1996, p. 109-110). 

 

 O parvo, assim como a figura do bufão, na literatura cômica é instrumento na 

luta contra as convenções e em prol de um homem mais verdadeiro. Ele representa 

―o direito de não compreender, de confundir, de arremedar, de hiperbolizar a vida; o 

direito de falar parodiando, de não ser literal, de não ser o próprio indivíduo; [...] o 

direito de tornar pública a vida privada com todos os seus segredos mais íntimos‖ 

(BAKHTIN, 2010, p. 278). Tais direitos estão expressos no fragmento transcrito 

acima, no qual há um jogo de linguagem com o termo ―sair‖, o qual pode ser 
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entendido como ―passar de dentro para fora‖ e também como ―defecar‖. O fato de 

que Pero Marques o entenda com seu segundo sentido provoca o riso, não só pelo 

fato de que não foi com este sentido que o empregou Inês, mas também porque faz 

referência ao baixo corporal, fartamente explorado na literatura cômica medieval 

(conforme exemplifica a obra de François Rabelais).  

De acordo com Tzvetan Todorov, ―un gran número de juegos de palabras 

tiene que ver con un solo rasgo de la lengua: la posibilidad, de un solo significante o 

varios significantes semejantes, de evocar significados completamente 

independientes‖ (1996, p. 333)27 . Esse tipo de jogo de palavras, relacionado à 

polissemia dos termos, ocorre com frequência acentuada em Farsa de Inês Pereira 

e Farsa da boa preguiça. Na obra vicentina, isso se dá amiúde a partir do 

entendimento de Pero Marques, o qual em geral não está atento à diversidade de 

significados dos termos e acaba por entendê-los de maneira limitada e em sentido 

contrário ao seu uso. Tal ocorrência é essencial, inclusive, para a caracterização do 

rapaz como um parvo. 

 Situação muito diversa ocorre na farsa suassuniana, em que o potencial 

polissêmico da linguagem é evidenciado pelo poeta Joaquim Simão. Esta 

personagem se assemelha em certo aspecto a Pero Marques, visto que ambos 

pertencem a grupos desfavorecidos socialmente: o parvo porque não pertence à 

corte nem possui modos valorizados nesta e o poeta porque não tem recursos 

financeiros nem trabalha com o fim de tê-los. Porém, o fato de que Joaquim Simão 

seja dotado de habilidade no uso da linguagem o coloca em uma situação 

privilegiada em relação ao outro. A palavra em Suassuna, conforme dissemos ao 

tratar do autor, nos valendo das considerações de Prado (2003), assume o potencial 

de arma de que dispõem os menos favorecidos socialmente para lutar contra as 

injustiças que sofrem. Afinal, os jogos de palavras  

 

[…] ponen en evidencia la polisemia de las palabras, la ausencia de 
paralelismo riguroso entre el significante y el significado se 
relacionan con uno de los rasgos más esenciales del lenguaje, y nos 
enseñan mucho, consciente o inconscientemente  acerca del 
funcionamiento simbólico del lenguaje (TODOROV, 1996, p. 337)28. 

                                                           
27

 ―[...] um grande número de jogos de palavras tem a ver com um só traço da língua: a possibilidade, 
de um só significante ou vários significantes semelhantes, de evocar significados completamente 
independentes‖ (tradução nossa).  
28

 ―[...] colocam em evidência a polissemia das palavras, a ausência de paralelismo rigoroso entre o 
significante e o significado se relacionam com um dos traços mais essenciais da linguagem, e nos 



104 
 

  

 

 Entendemos que a falta de habilidade no uso da linguagem por parte de Pero 

Marques reforça sua posição na farsa. Na Farsa do advogado Pathelin, também 

existe um parvo, o qual, claro, por caracterizar-se como mesmo tipo psicológico, 

compartilha com este, muitas características, entre as quais se destaca o fato de ser 

potencial objeto de trapaça. Ocorre que ao fim da ação dramática ele se vale da 

própria caracterização como parvo para dar-se bem, haja vista que faz uso da 

estratégia que aprendera com o advogado para livrar-se deste. No caso da farsa 

vicentina, embora acabe casado com Inês Pereira, em conformidade com seu 

próprio desejo, Pero Marques é trapaceado ad infinitum por esta, o que aponta para 

o entendimento de que nunca sai da condição de objeto da trapaça.  

Atento a essa questão, Leão de Alencar Júnior (2002, p. 85) observa que no 

caso específico da Farsa de Inês Pereira, ―a face amargamente farsesca do asno se 

calca na sua impossibilidade de conviver com essa sociedade de espertos. Mesmo 

tendo bens, Pero não se habilita ao exercício do poder por, também, se negar a 

transgredir‖. À medida que se vê marginalizado socialmente, fazendo uso rudimentar 

da linguagem e sem possibilidade de inverter o jogo em termos de trapaça, o parvo 

da peça vicentina tende a se configurar em certa medida como uma personagem 

para a qual não há possibilidade de mudança, o que, segundo nosso entendimento, 

atenua o potencial de ambivalência cômica da obra.  

É importante destacar que há uma orientação no sentido de valorizar a 

essência em detrimento da aparência já que é com Pero Marques que Inês será 

―feliz‖. Este poderia ser, então, o resgate promovido pela peça: levar o espectador a 

desejar certa simplicidade, isto é, uma sociedade que se paute menos nas 

aparências. Por outro lado, ao fazer com que a personagem de Inês Pereira tenha 

êxito em suas trapaças no final da fábula, e que o parvo, representante da 

simplicidade, seja trapaceado, o autor estaria apontando para aquilo que de fato 

ocorre na sociedade em que se encontra, onde são os espertos, e não os simples, 

os que têm maior êxito. Nesse sentido, nota-se uma espécie de paradoxo, já que o 

mundo ideal do autor – em que essência se sobrepõe a aparência – não coaduna 

com a realidade de uma sociedade cujos valores são deturpados.   

                                                                                                                                                                                     
ensinam muito, consciente ou inconscientemente, a respeito do funcionamento simbólico da 
linguagem‖ (tradução nossa). 
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  Na peça de Ariano Suassuna, também está em destaque a relação entre 

essência e aparência. A personagem Nevinha se considera inferior a Clarabela 

porque esta aparenta ser uma mulher elegante e instruída, dado o modo como se 

veste e o uso rebuscado que faz da linguagem. Tal é o que se pode notar no 

fragmento a seguir: 

 

NEVINHA 
Meu filho, me perdoe! Eu também posso me enganar! 
É que gosto tanto de você, que às vezes fico com ciúme! 
Dona Clarabela é inteligente, bonita, rica, tem estudo... 
Eu não sei nem conversar com você 
sobre os romances e folhetos que você faz! 
Ela, não! Ela sabe tudo! 
(SUASSUNA, 2014, p. 161, grifos do autor). 

 

 Ocorre que, como o leitor logo nota, Clarabela não passa de aparência, isto é, 

o dinheiro que tem é suficiente para construir uma fachada, mas não lhe faz 

inteligente.   

 

CLARABELA 
A vivência! Está na moda, também! 
Não é coisa que eu invento! 
A vivência do amor faz parte, agora, 
da problemática do casamento! 
É outro tema palpitante do momento, 
um problema de comunicação, 
para evitar a poluição populacional e a massificação! 
Você precisa fazer um curso, Aderaldo! 
ADERALDO 
Curso de quê, Clarabela? 
CLARABELA 
Qualquer curso! Se for dado por um alemão neomarxista 
é melhor! Mas, na falta dele, um americano neoliberal 
ou um sociólogo tropicalista também serve! 
(SUASSUNA, 2014, p. 84). 

 

 Essa falta de conhecimento leva ao riso porque evoca fortes e aparentes 

contradições como o é sugerir que o marido, um capitalista avarento, faça um curso 

com um alemão neomarxista ou um americano neoliberal ou, ainda, um sociólogo 

tropicalista. A forma como é representada a esposa do homem rico nesse sentido 

funciona como uma sátira em relação a uma classe média alienada, que vive de 

aparências e se preocupa em ―estar por dentro‖ daquilo que está na moda. Essa 

crítica, diríamos mais, também se direciona a uma valorização de determinado tipo 
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de conhecimento em detrimento de outros, haja vista que o importante é fazer um 

curso, independente de qual seja o seu conteúdo; curso é conhecimento formal, este 

é que se valoriza.  

Porém, Joaquim Simão, tal qual o leitor, logo percebe que o uso de uma 

linguagem rebuscada e certa empáfia no falar são maquiagem em Clarabela para 

ocultar uma profunda falta de conhecimento: ―SIMÃO: Sabe tudo, uma merda! / 

Aquilo é uma jumenta sem mãe! / É burra de fazer pena!‖ (SUASSUNA, 2014, p. 

161). Sua fala funciona, então, como uma sátira voltada para determinado tipo de 

intelectual, aquele que não tem consistência, conteúdo, mas se vale das aparências, 

dos termos rebuscados e da supervalorização do lugar que ocupa. Ao passo que o 

poeta não precisa de nenhum curso para entender a falta de consistência de 

Clarabela, revela-se na obra uma valorização de um conhecimento prático, 

aprendido no cotidiano, nas experiências diárias de vida.  

A esse propósito, também a arte de Joaquim Simão, que seria uma projeção 

do próprio Suassuna no texto, é representativa da cultura popular, visto que se trata 

de uma literatura oral, baseada na tradição literária do sertão. Clarabela não 

reconhece o seu valor artístico, e o faz com pretensa propriedade, já que se diz uma 

conhecedora de arte, isto é, ocupa um papel legitimado pela sociedade como crítica 

de arte e, portanto, se vê como apta para definir se determinado objeto tem valor 

artístico ou não. Esse não reconhecimento representa um discurso de 

desvalorização daquilo que é do povo, do que não está de moda, nem vem da 

cultura letrada.  

E a deslegitimação da atividade do poeta se torna ainda mais preponderante 

à medida que está associada, no que se refere a Aderaldo, à preguiça. Essa 

qualidade, conforme já dissemos, tem importância e função na peça já que é 

imprescindível para que o espectador não se apiede do poeta e de sua família, ou 

seja, para que se mantenha uma abordagem cômica da situação. Mas ela também é 

representativa porque se configura como diferencial entre Joaquim e Aderaldo, no 

sentido de que, na perspectiva deste, está associada à pobreza assim como o seu 

trabalho é o que lhe garante a riqueza. Nesse sentido, há a aproximação do 

personagem a uma das ―lógicas‖ preponderantes no sistema capitalista:  todos têm 

iguais condições e o êxito é resultado do esforço pessoal.  

A peça se desenrola de modo a evidenciar como a preguiça para Aderaldo 

funciona como um ―lavo minhas mãos‖ em relação à pobreza enquanto para 
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Joaquim Simão, além de estar associada ao ócio criativo, é uma forma de 

resistência ao sistema instaurado, conforme se nota em passagens como estas: 

―JOAQUIM: Eu começo a fazer força / e o que é que vou arranjar? / Pra morrer de 

pobre, o que eu tenho já dá!‖ (SUASSUNA, 2014, p. 72) e ―JOAQUIM: Se trabalho 

desse lucro / jumento vivia bem! / Eu vejo esse povo que se mata, / pensando que 

ser burro de carga / é tudo no mundo: / quando estouram, deixam tudo / e, ainda por 

cima, perderam a alma / e caem no Fogo profundo!‖ (SUASSUNA, 2014, p. 164). Na 

sua postura em relação ao trabalho, encontra-se o entendimento de que este pode 

ser via para, quando muito, enriquecimento material. E este, claro, não é o fim maior 

de Joaquim Simão, já que, como homem religioso que é, entende que mais 

importante do que os bens materiais é a salvação da alma.  

É interessante observar que Aderaldo e Joaquim já possuem uma concepção 

bastante clara em relação a esse tema ao longo de toda a ação dramática; para um 

se trata de preguiça, enquanto para outro é ócio criativo. Já no plano religioso, o 

comportamento de Joaquim é discutido por Miguel e Simão Pedro, com intermédio 

de Manuel Carpinteiro. A princípio, o que se tem é o primeiro na defesa da 

interpretação de que Joaquim é preguiçoso e o segundo argumentando em defesa 

deste. A discussão acompanha toda a ação dramática, de modo que, ao final, com o 

auxílio de Manuel Carpinteiro, ambos chegam à conclusão de que  

 

SIMÃO PEDRO 
Há um ócio criador, 
há outro ócio danado, 
há uma preguiça com asas, 
outra com chifre e rabo! 
MIGUEL 
Há uma preguiça de Deus, 
e outra preguiça do Diabo! 
MANUEL CARPINTEIRO 
E então, a moral é essa, 
Que mostramos à porfia! 
(SUASSUNA, 2014, p. 333). 

  

A partir de tal resolução, é possível observar que, a despeito da polaridade 

entre Bem e Mal, existe na categoria dos representantes do primeiro polo uma 

variedade de interpretações sobre a postura de Joaquim, o que faz necessário um 

longo debate para se chegar a uma interpretação comum, qual seja, a de que há 

preguiça boa e preguiça ruim. Esse processo remete ao diálogo socrático, visto que 
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possui uma natureza dialógica, em que se percebe um movimento de confrontação 

de diferentes pontos de vista e que cada um dos interlocutores pode expressar sua 

opinião a respeito do tema. No diálogo entre Simão Pedro e Miguel a respeito da 

preguiça de Joaquim o espectador terá acesso a diferentes perspectivas sobre o 

tema e será conduzido a chegar à mesma conclusão a que chegam eles.  

Nessa linha de interpretação, a obra em questão possibilita o resgate da 

consciência de que se vive em um contexto em que as diferenças sociais são 

gritantes, aos menos favorecidos socialmente é atribuída a culpa de sua própria 

condição e há uma supervalorização do trabalho, como forma de enriquecimento, o 

que acaba por dar vazão à existência de indivíduos que – tal como Aderaldo – são 

avarentos, sem compaixão e promíscuos. Tal perspectiva conduz potencialmente ao 

desejo de uma sociedade em que se tenha igualdade de condições, mais altruísta, 

em suma, com valores inversos aos de Aderaldo.   

Ocorre que, diferentemente da peça vicentina – em que está representada 

uma sociedade cujos valores e forma de organização levam a uma visão pessimista, 

da qual é representativo o fato de que Pero Marques seja ludibriado ad infinitum –, 

em Farsa da boa preguiça a aparente indissolúvel contradição entre o mundo ideal e 

aquele que se tem é resolvida por meio da religião. Como é comum nas peças de 

Ariano Suassuna, os indivíduos de valores deturpados têm êxito no contexto terreno, 

mas serão julgados por suas condutas na outra vida. 

 

3.3 RECONHECIMENTO: ABERTURA PARA A TRANSFORMAÇÃO 

 

 Concomitantemente ao processo de resgate, cuja ocorrência nas obras em 

estudo foi explicitado anteriormente, ocorre o que Reckford (1987) chama de 

reconhecimento. Esse último elemento da tríade do cômico está associado ao dar-se 

conta da perda que se tem em dada situação e do que se ganharia com sua 

alteração na direção daquilo que se deseja. 

 É importante destacar, quanto a esse estágio, que ele não deve ser 

confundido com o reconhecimento de que trata Aristóteles (1984) ao se voltar para a 

estrutura do mito. Embora ambos os conceitos estejam associados à passagem de 

um estado de ignorar para outro de conhecer, o reconhecimento como parte 

constitutiva do mito é um processo por que passam as personagens, enquanto o 

reconhecimento que compõe a tríade do cômico, assim como os dois outros 
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estágios que o acompanham, se dá no nível do espectador, a partir da ―leitura‖ do 

espetáculo/texto cômico.  

 Nessa perspectiva, entendemos que o reconhecimento em A farsa do 

advogado Pathelin decorre da tomada de consciência de que a justiça é falha. 

Reconhece-se, diante das falhas de Pathelin e da forma como se conduz a farsa, 

que o modelo de justiça, pautado na habilidade oratória dos advogados, não garante 

a resolução dos impasses por que passam os indivíduos de então e, mais do que 

isso, acaba por legitimar certas injustiças. Assim, dotado dessa consciência, o 

espectador poderia se abrir para a transformação de tal quadro. Nesses termos, 

poder-se-ia afirmar que o tratamento conferido pela farsa ao advogado, símbolo de 

determinado modelo de justiça, acaba por mortificá-lo de modo a abrir para a 

possibilidade de novos modelos de justiça, o que se revela como um processo 

próprio do cômico ambivalente.  

Quando o vendedor de tecidos vai até a casa do casal de trapaceiros, o 

marido lança mão de uma diversidade de línguas para fazer crer que estava louco:  

 

Pathelin – Madre de Dios, por mi fe, quiero irme. Que me quieres 
niña? Venga. Vote monstro. Quiedinero? No lo tengo, no lo tengo... 
Guilhermina – Ele tem um tio espanhol, que era irmão do filho da tia-
avó dele, por isso ele fala espanhol... 
Guilherme – Ele veio de mansinho e carregou a peça debaixo do 
braço. Será possível? 
Pathelin – Kome hier. Komme hier. Ach! Was ist das? Mein Gott! 
Gott! Wie ist dieser kaufmann! 
Guilherme – Mas como ele fala tantas línguas, meu Deus... 
Guilhermina – Sua mãe era sobrinha de um neto de alemão. É por 
essa razão que ele fala essa língua... 
Pathelin – Ho! Signore mio, que me vol cose mercatore? Argento? 
Nom abiamo noi e si volio uno piccolo assolo daré, stupido huom o! 
Guilherme – Que é isso? Deu-lhe na teima de falar todas as línguas 
do mundo? Se ao menos ele me desse meu dinheiro eu ia embora. 
Guilhermina – Que homem o senhor é! Já se viu maior maldade? 
Quando há de se convencer da verdade? 
Pathelin – If you please, sir. What will you? Money? I don‘t... Get 
out... Get out... Oh God! Oh God! 
Guilherme – Que língua renegada. Será possível que ele nunca se 
cale? 
Guilhermina – O avô do irmão dele era inglês e lhe ensinou a falar a 
língua. 
Guilherme – Minha nossa senhora, estarei sonhando? Foi ele ou foi 
outro que foi à minha loja, ou foi o demo por ele? Juraria que foi ele 
quem esteve comigo há meia hora... Estou tonto... Não sei o que 
pense... 
Pathelin – Et bona dies sit vobis – Magister amantissime, pater 
reveren-dissine. Quomomde bralis, qual nova? Parisius non sunt ova. 
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Guilhermina – Meu Deus, ele está falando latim. É sinal próximo da 
morte, que os anjos e serafins da corte celeste o assistam... (A 
FARSA..., s/d, p. 15-16). 

 

Embora inicialmente Guilherme mantenha sua convicção de que Pathelin 

esteve em sua loja comprando o tecido e a cena a que assiste não passa de uma 

estratégia para não pagar a conta, aos poucos é convencido de que de fato se 

enganara com relação à identidade daquele que lhe comprou fiado o tecido. Tal 

convencimento se concretiza no momento em que Pathelin faz uso do latim; essa 

seria, pois, a ferramenta que confere legitimidade à situação. Nessa perspectiva, se 

evidencia certo destronamento do latim, que estava muito associado ao culto 

religioso, ao trato dos temas considerados sérios, e acaba sendo empregado como 

legitimização de uma trapaça.  

 Jean Batany (2002, p. 387) chama atenção ainda para o fato de que ao 

empregar-se o latim entre falas regionais se aponta para certo rebaixamento de uma 

língua que, naquele momento, era dotada de enorme prestígio:  

 

[...] a tendência é fazer desaparecer esse tipo de hierarquia e mesmo 
rebaixar o latim ao nível dos falares regionais: no século XV, no 
Pathelin, o latim alcança por fim as ―diversas linguagens‖ do 
trapaceiro que finge delirar, depois do limosino, do picardo, do 
flamengo, do normando e do bretão. 

 

Esse pode ser entendido como um caso pontual de rebaixamento, de 

destronamento da língua da elite, dado que esta aparece entre outras línguas 

consideradas muito inferiores. Nessa perspectiva, o relaxamento consiste num 

estágio que se alcança a partir da associação da diversidade de línguas faladas com 

a loucura – e não como indício de um sujeito letrado, como potencialmente se veria 

em outros contextos. Esse estágio, por seu lado, acaba por possibilitar que se pense 

sobre a superioridade de dada manifestação linguística ante outras (resgate) e se 

cogite um novo contexto em que tal hierarquia não exista, tal como não existe em 

cena (reconhecimento).  

Outra situação reveladora da importância do uso da linguagem como 

elemento de trapaça é aquela em que Pathelin instrui o jovem pastor a berrar como 

um animal diante do juiz para convencê-lo de sua insanidade: ―Pathelin – Ah, então 

sua causa é boa. É ótima mesmo... Vou lhe ensinar um excelente meio para sua 

defesa. Venha cá. Você (cochichando) dzz... entendeu? Teobaldo – Não é difícil. 
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Farei exatamente o que o senhor está mandando‖ (A FARSA..., s/d, p. 19). 

Nessa perspectiva, falar várias línguas, entre as quais se encontra o latim, 

como sinal da morte, simboliza um estado de loucura, do mesmo modo que não 

apropriar-se de um código linguístico frente ao tribunal também o é. Em ambos os 

casos, é a astúcia com a linguagem, proveniente do advogado, que garante êxito 

nas trapaças empreendidas, o que evidencia sua validade como ferramenta de que 

se vale o trapaceiro. Porém, para que a trapaça se complete em sua plenitude é 

preciso que o trapaceiro também seja trapaceado, e isso ocorre quando o pastor se 

vale das recomendações que recebera para não pagar os honorários do próprio 

advogado, com o que se encerra a farsa. Tal questão remete para o reconhecimento 

de que nenhuma posição é estável e se está sempre suscetível à inversão. 

 Já na farsa vicentina, o estágio de reconhecimento está associado ao dar-se 

conta, por parte do espectador, de que as aparências podem conduzir a escolhas 

equivocadas, tal qual ocorre com Inês Pereira ao casar-se com o escudeiro, e que a 

simplicidade tem seu valor. Nessa perspectiva, entende-se que o espectador seria 

conduzido a acreditar que perde ao optar por uma sociedade arraigada na aparência 

e teria ganhos caso optasse por um modelo mais verdadeiro, mais fundamentado na 

essência, na simplicidade, tal qual é a conduta de Pero Marques.  

Por outro lado, Pero Marques não é o modelo que se deseja seguir, haja vista 

que se caracteriza como um parvo, isto é, dotado de características associadas ao 

ridículo e limitada capacidade intelectual, e, diferentemente do pastor de A farsa do 

advogado Pathelin, não passe pelo ritual de coroação. Tal quadro conduz o 

espectador a certo impasse: isto porque ele reconhece o que ganharia abdicando do 

modelo de sociedade em que se encontra, mas também se depara com um modelo 

de sociedade em que o verdadeiro segue sendo subjugado. Ao fim e ao cabo, 

parece não haver solução possível, visto que o que se tem não é o que se deseja e 

o que se deseja não parece viável. 

 Nessa perspectiva, ocorrem os processos de relaxamento, resgate e 

reconhecimento. Porém, este último se dá em perspectiva diversa daquela que se 

espera, dado que, em vez de apontar para a possibilidade de um panorama melhor 

do que aquele em que se encontra o espectador, ele remete à impossibilidade de 

resolução das problemáticas sociais postas em evidência. Entendemos que, desse 

modo, o sentido ambivalente da obra se atenua, visto que é limitado o caminho que 

conduz à catarse cômica, em decorrência das problemáticas apontadas em relação 
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à forma como se efetivam relaxamento, resgate e reconhecimento. 

 No caso da farsa suassuniana, o reconhecimento se dá por meio do resgate 

da capacidade de perceber as diferenças sociais. Num primeiro momento, o fato de 

que Aderaldo seja rico e de que Joaquim Simão viva na pobreza parece ser 

justificado porque, enquanto o primeiro trabalha ininterruptamente, o outro é 

preguiçoso. Tal leitura estaria de acordo com a lógica do sistema em que se 

produziu a própria obra. Porém, com o decorrer das ações, essa preguiça, que 

parecia causa condenável para a miséria da família do poeta, passa a ser 

ressignificada, principalmente devido à forma como os seres divinos a 

problematizam.  

 

SIMÃO PEDRO 
Temos, então, a lição  
de que a preguiça compensa! 
MANUEL CARPINTEIRO 
A lição não foi essa, Simão, 
mas, sim, a de que é preciso 
temperar sabiamente 
o trabalho com a contemplação e o descanso. 
Existe um ócio corruptor, 
mas existe também o ócio criador 
(SUASSUNA, 2014, p. 126). 

 

 Dado que, como dissemos antes, a preguiça era o que atenuava a seriedade 

da miséria em que vivem Joaquim e sua família, de modo a evitar que o espectador, 

em vez de rir, se compadeça frente a tal situação, à medida que tal preguiça passa a 

ser ressignificada, conforme ocorre no final do primeiro ato, com a fala de Manuel 

Carpinteiro, então, o espectador está direcionado a perceber as diferenças sociais 

como situações injustas, isto é, a situação atual com a qual não está satisfeito. Essa 

insatisfação remete para a possibilidade de uma situação diferente, a renovação.  

 Ocorre que, tal como Gil Vicente, Suassuna parece não estar convencido de 

que tal alteração pode dar-se no mundo terreno, haja vista que, quando Joaquim e 

Nevinha enriquecem, também eles passam a ter uma conduta recriminável, marcada 

pela traição. É por essa razão que voltam a ser pobres. E o retorno à pobreza, com 

a consequente retomada dos valores cristãos, conduz ao entendimento de que, mais 

do que não ser finalidade para o homem religioso, o acúmulo de bens materiais 

representa significativo risco ao seu caráter e à sua relação com Deus, embora não 

seja ele em si o pecado. 
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 No final das contas, Aderaldo e Clarabela seguem ricos até a hora de acertar 

contas com a morte, enquanto Joaquim Simão e Nevinha retomam o antigo modo de 

vida: 

 

MANUEL CARPINTEIRO 
Pronto! Olhem, provavelmente 
o caso de Aderaldo e Clarabela 
era de inferno, mesmo. 
Como eu não sou o Cristo,  
como apenas o represento, 
acho que posso dizer assim: 
o caso daqueles dois 
não era nem de fundo de agulha, 
acho que eles não passavam 
era nem pelo fundo do camelo! 
Mas, como eu não quero levar 
o Poeta a julgar, 
vamos supor que os dois 
em vez de entrarem no Inferno, 
em cuja porta já se encontravam, 
caíram no Purgatório 
onde já se instalaram. 
Vão levar trezentos anos de tapa 
e mais cinquenta de beliscão, 
queimaduras e puxavantes de cabelo, 
mas escaparam. E vocês, Simão? 
[...] 
SIMÃO 
Ora, o senhor inda pergunta? 
Carregar carga é pra jumento! 
O que eu vou fazer 
é escrever três folhetos arretados, 
três folhetos chamados 
―O Peru do Cão Coxo‖, ―A Cabra do Cão Caolho‖ 
e ―O rico avarento‖. 
Vendo tudo e é da vez que fico rico! 
Rico e desocupado, 
vivendo só de escrever, 
de contar e de cantar! 
Quanto aos mais, meu programa  
é o velho programa sonhado: 
―Ô mulher, traz meu lençol, 
Que eu estou no banco, deitado!‖ 
Sai com NEVINHA, os dois abraçados. 
MANUEL CARPINTEIRO 
Muito bem! Sigam em paz 
o poeta com sua amada! 
Sirvam Deus e à Igreja, 
guardem amor, fidelidade, 
se querendo sempre muito bem, 
gozando gerações e gerações de paz 
entre seus amigos e descendentes, 
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coisa que desejo a todos os que prestem, 
agora e para todo o sempre!  
(SUASSUNA, 2014, p. 325-327). 

 

 Conforme aponta o fragmento reproduzido acima, são falhas passíveis de um 

tratamento cômico a avareza de Aderaldo e a prática do adultério por parte dele e da 

esposa e, em determinado contexto, também de Joaquim Simão e Nevinha. A dita 

preguiça de que tanto acusam o poeta não o é de acordo com a perspectiva 

religiosa, dado que, quando Joaquim faz menção à retomada de seu antigo modo de 

vida, recebe aprovação de Manuel Carpinteiro, o qual tampouco recrimina seu plano 

de enriquecer por meio da criação de folhetos. O que há na fala da personagem de 

cunho divino é, mais precisamente, a recomendação do amor e da fidelidade – 

qualidades que afastam do vício da avareza (amor ao próximo) e da promiscuidade 

ou traição conjugal. 

 De modo geral, poderíamos argumentar que não se altera o cenário social 

que aponta para um desequilíbrio passível de abordagem cômica. Isso porque 

Joaquim Simão e Nevinha, mesmo que com perspectiva de enriquecimento, seguem 

sendo pobres e retornam ao antigo modo de vida, o que faz crer que ―tudo será 

igual‖. Por outro lado, a obra aponta para a ideia de que, após a morte, as condutas 

recrimináveis serão punidas, com o Inferno ou, de forma mais branda, o Purgatório, 

e aquelas que se mantêm conforme um determinado modelo serão recompensadas 

com o Céu. Frente a tal panorama, na peça suassuniana, caso a conduta 

considerada correta não seja recompensada com a mudança do mundo que se tem 

para aquele que se deseja, ela o será no pós-morte.  

 Nesse viés, a obra se afasta do tom pessimista com que nos deparamos em 

Farsa de Inês Pereira e, dado a via que adota para tal, assume um tom 

catequizador, pois o reconhecimento a que direciona não se limita a mostrar o 

quanto se perde com a situação na que se encontra e se ganharia em outra. O 

espectador é conduzido a reconhecer que uma situação melhor é alcançada a partir 

de uma conduta consoante com os preceitos cristãos, com a prática da caridade, o 

respeito ao modelo monogâmico e a valorização do ser em detrimento do ter. Essa 

situação pode não ser possível no contexto terreno, mas será alcançada no pós-

morte.    

 Outro aspecto que chama nossa atenção na leitura da obra é que, tal como 

também ocorre em A farsa do advogado Pathelin e, mais tarde, na Farsa de Inês 
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Pereira, não é recorrente o emprego de imagens relacionadas ao baixo corporal, as 

quais são inerentes ao realismo grotesco e, segundo destaca Bakhtin (1999), eram 

fartamente exploradas nas festas de carnaval e também na literatura carnavalizada. 

Um raro caso de sua ocorrência nos textos em estudo se encontra na peça 

suassuniana, no episódio em que Joaquim Simão bate na barriga de Simão Pedro, 

quando este se faz passar por um homem bondoso e lhe dá uma cabra. Apesar de 

não saber que o outro representa São Pedro, o que exigiria outro tratamento, ao 

bater na sua barriga o poeta chama atenção para o baixo ventre, de modo que 

promove um rebaixamento da figura divina ao plano do terreno. Outro caso, e talvez 

o de maior proporção entre as peças em estudo, ocorre quando, conforme já 

discutido anteriormente, Pero Vaz, em Farsa de Inês Pereira, entende sair no 

sentido de evacuar. 

 O rebaixamento, a propósito, constitui a finalidade do emprego dessas 

imagens relacionadas ao que Bakhtin (1999) chama de princípio material e corporal. 

Tais imagens apontam para o caráter humano dos sujeitos e promovem um 

processo de carnavalização que permite ver em todos os aspectos da vida a 

possibilidade de transformação, de renovação. Nessa perspectiva, é grande sua 

importância em gêneros que se voltam para o desenvolvimento de um cômico 

ambivalente. Mas o fato de que não sejam intensamente exploradas tais imagens 

nas farsas em estudo, por outro lado, não impossibilita os processos de 

rebaixamento, haja vista que, conforme apontamos ao tratar de cada uma, esse 

rebaixamento ocorre por outras vias. 

 Desse modo, há que se considerar que ainda que as obras não se valham 

dos mesmos recursos que eram tão empregados em obras como Gargântua e 

Pantagruel (2010), de François Rabelais, ou na constituição da personagem Sancho 

Pança em Don Quijote de la Mancha (2004), de Miguel de Cervantes, por exemplo, 

além de outros gêneros e espetáculos carnavalescos, elas parecem apontar para as 

mesmas finalidades. Ocorre que, para atingir esse mesmo propósito de apontar para 

a instabilidade e pluralidade das coisas e do mundo, recorrem a outros recursos, 

como é o caso do enriquecimento/empobrecimento em Farsa da boa preguiça. Além 

disso, a própria organização do gênero farsa aponta para tal questão, já que no 

geral o trapaceiro acaba por ser trapaceado, isto é, sua posição não se mantém 

inalterada, ele sofre uma espécie de destronamento.   

 Outro aspecto que merece ser observado nas peças em estudo diz respeito à 
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universalidade do riso. Essa é uma das características do riso carnavalesco segundo 

Bakhtin (1999) e consiste no fato de que todos riem e são risíveis. Nada escapa ao 

riso, nem mesmo aquelas questões mais filosóficas e aparentemente sérias. Em A 

farsa do advogado Pathelin tal universalidade se evidencia no fato de que quase 

todas as personagens em dado momento acabam por ser trapaceadas por outrem: o 

vendedor de tecidos por Pathelin, Guilhermina e o parvo; o juiz pelo parvo e por 

Pathelin e finalmente Pathelin, o travesso, pelo parvo. Só este último escapa ileso – 

o que representa a coroação do tolo – embora sua própria configuração seja por si 

só risível.  

O mesmo ocorre em Farsa de Inês Pereira, em que todas as personagens 

apresentam características ou são retratadas em situações risíveis, o que também 

tende a remeter a essa universalidade do riso. Ilustra tal questão a personagem de 

Inês Pereira, que, por estar obstinada por determinado modelo de marido, tende a 

colocar-se na posição de trapaceada e tornar-se risível: 

 

ESCUDEIRO 
[...]  
Vós não haveis de falar 
com homem nem mulher que seja; 
nem somente ir à igreja 
não vos quero eu deixar. 
Já vos preguei as janelas, 
Para que vos não ponhais nelas; 
estareis aqui encerrada, 
nesta casa tão fechada, 
como freira de Odivelas. 
INÊS 
Que pecado foi o meu? 
Por que me dais tal prisão? 
ESCUDEIRO 
Vós buscastes discrição... 
que culpa vos tenho eu? 
Pode haver maior aviso, 
maior discrição e juízo, 
que guardar o meu tesouro? 
Não sois vós, mulher, o meu ouro? 
Que mal faço em guardar isso? 
(VICENTE, p. 102-103).  

 

Notemos que, no caso da jovem Inês, o espectador poderia sentir-se 

apiedado em relação aos maus-tratos que sofre, já que de fato não há nada de 

engraçado em ser trancada em casa pelo marido, sendo proibida inclusive de ir à 

igreja ou de estar à janela. Porém, o entendimento de que suas próprias ações a 
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levaram à situação que ocupa, de que é merecedora do que tem, é o que abranda 

esse sentimento de comiseração e pode despertar o riso.  

 Já na Farsa da boa preguiça, não só os humanos são suscetíveis ao riso, 

mas também os seres diabólicos e os divinos. Ilustra tal questão o fato de que são 

estas as personagens que mais se valem do disfarce, para fazer passar-se por 

outro, tornando-se risíveis. Além disso, tais figuras apresentam traços bastante 

associados à conduta humana, como o valer-se de travessuras para ter vantagem, 

tal qual o faz Simão Pedro quando encontra um queijo comprado por Aderaldo e 

resolve levá-lo consigo. Ao ser indagado sobre sua atitude por Manuel Carpinteiro, 

ele responde nos seguintes termos: 

 

SIMÃO PEDRO 
Esse queijo estava ali, atrás de uma pedra. 
Eu estava andando por aqui e encontrei. 
Para lhe ser franco, Senhor, ele é do rico. 
Mas eu estava com uma fome da gota-serena: 
achei o queijo aqui, levei! 
(SUASSUNA, 2014, p. 307). 

 

 Mais do que ficar com algo que não lhe pertence, Simão Pedro não quer 

dividir o alimento: ―SIMÃO PEDRO: Nosso Senhor, eu vou lhe ser franco: / com a 

fome que eu estou, é tudo ou nada! / Prefiro apostar na sorte!‖ (SUASSUNA, 2014, 

p. 308). Mas sua semelhança com o humano não se limita a isso; consistindo a 

aposta em ver quem entre Manuel Carpinteiro, Miguel e o próprio Simão Pedro teria 

o sonho mais bonito e, assim, ganharia o direito ao queijo, este último se vale de 

outra travessura: relata ter comido o queijo enquanto dormia, por ser sonâmbulo.  

 Notemos que o fato de Simão Pedro ficar com algo que não lhe pertence, se 

negar a dividir e ainda se valer de certas ―espertezas‖ para ficar com o queijo, assim 

como o fato de que Manuel Carpinteiro também desejou o alimento, os aproxima dos 

seres humanos, visto que os faz serem retratados com as mesmas falhas que estes. 

Nesse sentido se trata de um processo de rebaixamento. Inclusive, nesse aspecto a 

peça se aproxima das produções artísticas medievais, que costumavam tratar de 

textos sagrados a partir de perspectivas cômicas.  

A peça suassuniana promove uma intertextualidade com ideias e 

personagens bíblicas, de forma cômica, sem, contudo, deixar de atribuir validade a 

tais elementos. Em outros termos, poderíamos dizer que promove uma forma de 
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intertextualidade que não nega o texto primeiro, mas, pelo contrário, trata de 

reafirmar seu sentido. Embora as personagens de ordem divina sejam retratadas à 

imagem e semelhança dos humanos, esse rebaixamento atua no sentido de 

evidenciar a proximidade entre ambos os grupos e não no sentido de desvalorizar os 

primeiros. O fato de que também eles estejam suscetíveis a certas falhas conduz ao 

reconhecimento de que embora se cometam certos desvios, tal qual Joaquim 

comete ao render-se ao adultério, é possível retornar ao caminho correto (em 

conformidade com a ideologia cristã) e agir no sentido de alcançar o mundo ideal, o 

qual se torna possível no plano do pós-morte. 

Ao propor as três etapas por que passa o espectador frente à obra para 

atingir a catarse cômica, Reckford (1987) chama atenção para o entendimento de 

que o cômico é coisa séria, não no que se refere ao tratamento dado, mas aos fins 

que se tem. Em outros termos, se reconhecemos que o texto cômico tem potencial 

de propiciar um relaxamento e, a partir deste, conduzir ao resgate e ao 

reconhecimento, de modo a viabilizar uma catarse cômica, estamos, em 

consonância com Reckford, ratificando o seu potencial de produzir um efeito no 

espectador. 

A catarse cômica consiste num ―processo transformador que permite integrar 

elementos psicológicos, imaginários, sociais e mitológicos numa nova formação, 

mais flexível e criativa‖ (REÑONES, 2002, p. 178). Ela é elemento essencial para 

diferenciar dois tipos de cômico já que, de acordo com Reñones (2002, p. 186), ―o 

que diferencia o humor transformador do alienante é a possibilidade que o primeiro 

tem de apontar alternativas, enquanto o segundo enfia o dedo no outro, 

ridicularizando-o na comparação mesquinha de melhores e piores‖.  

 Entendemos que o que Reñones chama de humor transformador corresponde 

àquilo que para Bakhtin (1999) é o cômico ambivalente, isto é, aquele que para além 

de fazer rir possui potencial de regeneração. Nessa perspectiva, poderíamos dizer 

que a catarse cômica só se realiza de fato quando se criam as condições para a 

produção de um cômico ambivalente, por meio de um processo que começa pelo 

relaxamento, passa pelo resgate e se completa no reconhecimento.  

 Tais condições são atendidas nas peças em estudo em proporções 

diferenciadas e por meio de recursos também diversos, conforme apontamos ao 

abordar a forma e a intensidade como se dá o processo de distanciamento, resgate 

e reconhecimento em cada uma delas. Dado que, a despeito das nuances 



119 
 

mencionadas, tanto em A farsa do advogado Pathelin, como em Farsa de Inês 

Pereira e Farsa da boa preguiça, os três estágios são alcançados, criam-se as 

condições necessárias para que o espectador se depare com a catarse cômica. 

Portanto, em nenhuma delas se poderia falar de um ―humor satírico negativo‖ ou de 

simples ―riso alegre destinado unicamente a divertir‖, para usar os termos de Bakhtin 

(1999). As três farsas, cada uma a seu modo, e cada qual dialogando com o 

contexto social e os recursos artísticos de seu momento, conduzem a um cômico 

ambivalente.   
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CONCLUSÃO 

 

Esta pesquisa teve como intuito compreender como se dá a constituição do 

cômico em A farsa do advogado Pathelin, Farsa de Inês Pereira e Farsa da boa 

preguiça, atentando para a manifestação da ambivalência e das relações que tais 

obras estabelecem com os seus respectivos contextos históricos e sociais. 

Buscamos também observar em que aspectos a constituição da farsa se associa à 

cultura popular e em que medida o corpus dialoga entre si por essa via.  

Para tanto, o texto teve início com um breve recorrido pela tradição e memória 

do cômico, com foco para alguns dos períodos mais importantes para o 

entendimento de suas modulações. Na continuidade, nos voltamos especificamente 

para a cosmovisão carnavalesca, com base nos estudos de Bakhtin (1999) acerca 

de tal conceito, essencial para o entendimento da farsa como gênero potencialmente 

ativador de um cômico ambivalente. Ainda no primeiro capítulo, tratamos também do 

referido gênero considerando as contribuições de diferentes estudiosos que se 

voltaram para ele.  

Na sequência, abordamos os contextos específicos de produção das peças 

que constituem o corpus da pesquisa – A farsa do advogado Pathelin, Farsa de Inês 

Pereira e Farsa da boa preguiça –, atentando para a representatividade de Gil 

Vicente e Ariano Suassuna em seus respectivos contextos de criação, com a 

finalidade de destacar aspectos relevantes para a compreensão de seu projeto 

estético e de sua representatividade nas modulações da literatura e dramaturgia 

cômica, tendo em consideração as obras selecionadas para o estudo.  

Por último, desenvolvemos o estudo da forma como se dá o processo de 

distanciamento, resgate e relaxamento em cada uma das referidas obras e em que 

medida essa condição para a catarse cômica, conforme postulados de Reckford 

(1987), está vinculada ao cômico ambivalente de que trata Bakhtin (1981, 1999). 

 Interessou-nos, nesse processo, compreender as modulações do teatro 

farsesco que podem ser percebidas nas peças em estudo e entender a dimensão 

crítica contida na ambivalência e na catarse cômica; em que aspectos a constituição 

das referidas farsas evidencia uma relação com a cultura popular; e de que forma se 

caracteriza o cômico expresso nas peças e quais diálogos elas propõem com a 

história e com o social. 

Nesse sentido, ao nos voltarmos para A farsa do advogado Pathelin, 
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pudemos estar em contato com uma obra criada no contexto específico de 

consolidação da farsa como gênero cômico. Esse contato possibilitou entender os 

mecanismos empregados no texto em questão, entre os quais se destaca a 

construção de personagens que representam certos tipos sociais e psicológicos, 

como é o caso do advogado e do parvo, que se caracterizam como tolo e trapaceiro. 

Além disso, notamos também a recorrência a uma fábula em que aquele que ao 

início trapaceia acaba por ser trapaceado, o que atribui completude ao gênero e a 

nosso ver também é essencial para o processo de coroação e destronamento, 

próprios do carnaval e intimamente vinculados com a ativação de um cômico 

ambivalente.  

Na Farsa de Inês Pereira, cuja origem mantém certa proximidade cronológica 

e geográfica com A farsa do advogado Pathelin, notamos uma significativa diferença 

com relação à elaboração do gênero. Se a farsa vicentina se aproxima da outra no 

que diz respeito à constituição das personagens, as quais também representam 

certos tipos sociais e psicológicos, a sequência de ações nas quais estão envoltas 

trata de diferenciá-las consubstancialmente. Tal questão está bastante evidente no 

caso do parvo, presente em ambas as peças: em A farsa do advogado Pathelin ele é 

objeto da trapaça ao início e trapaceiro ao final, o que lhe possibilita uma inversão 

carnavalesca; na Farsa de Inês Pereira, por outro lado, em nenhum momento deixa 

de ocupar o lugar que lhe cabe em função das características que possui e, embora 

se possa afirmar que tem o final desejado, não sai da posição de trapaceado, o que 

alude à impossibilidade da inversão em sua plenitude, a qual é condição para a 

cosmovisão carnavalesca.  

Também no que diz respeito à organização da sequência de ações, há uma 

significativa ruptura da peça vicentina com aquilo que se diria ser a apresentação 

comum do gênero farsesco. O jogo de trapaças não está associado à relação entre 

personagens trapaceiras e tolas, mas à formação de Inês Pereira como uma 

personagem trapaceira. Nesse sentido, caberia dizer que tal processo se dá no 

contato entre Inês e a sociedade ou, ainda, no contato com seu próprio julgamento 

sobre as coisas, já que em um primeiro momento é trapaceada pelo seu juízo de 

valor, que a conduz a escolher o escudeiro como esposo. Nossa interpretação é a 

de que a farsa vicentina não apresenta uma série de trapaças promovidas por uma 

personagem travessa, como é comum nas farsas, mas o processo de constituição 

de uma personagem travessa, o tornar-se travesso. 
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Complexa, a peça vicentina aponta para uma espécie de impossibilidade de 

alteração profunda do panorama social instaurado. Isso porque, embora se note 

uma crítica severa à valorização da aparência em detrimento de atributos 

verdadeiros na escolha de Inês Pereira para seu primeiro casamento, também 

entendemos que há uma impossibilidade de alteração de tal quadro visto que o 

parvo não sofre nenhum deslocamento, nenhuma inversão que lhe tire da posição 

de trapaceado. Nessa perspectiva, o que ocorre é a adaptação de Inês ao meio em 

que se encontra, o que acaba por levar ao entendimento de que têm êxito aqueles 

que entendem a existência dos polos essência-aparência e sabem tirar vantagem de 

ambos. No final das contas, a mensagem acaba por conduzir à conclusão de que ―o 

mundo é dos espertos‖. 

Destaca-se na peça uma sátira às questões concernentes ao período 

histórico e social em que Gil Vicente a produz. Embora escreva na condição de 

protegido da nobreza e a peça tenha como público aqueles que vivem em volta da 

corte, Gil Vicente não lhes poupa de uma crítica severa por meio da construção de 

certa polaridade essência-aparência e campo-corte. Dado o trato das questões 

concernentes ao contexto social, o texto assume um caráter de crônica. Por meio 

dele, se pode ter acesso às questões sociais de grande relevo no momento da 

escritura, como o acúmulo de pessoas ociosas em torno da corte e a 

supervalorização das convenções, abordadas de forma satírica a partir da figura do 

escudeiro e dos valores que conduzem à primeira escolha de Inês. 

Tal visão pode estar associada a uma concepção vicentina de mundo 

arraigada a uma moral cristã que não encontra ressonância no contexto imediato. 

Nessa perspectiva, o que Gil Vicente retrata na obra é um contexto de valores 

corrompidos, no qual os miseráveis estão fadados a tal condição e os espertos ou 

aqueles que são capazes de desenvolver essa habilidade têm êxito. Isso se dá 

porque no contexto retratado há um afastamento dos valores cristãos, que 

desencadeia a supervalorização de convenções e, por outro lado, práticas 

condenáveis pela moral cristã, como o engano e a traição.  

Na Farsa da boa preguiça, a trapaça não se caracteriza como atributo 

exclusivo de determinadas personagens, mas está diluída entre todas, inclusive as 

divinas ou diabólicas. É possível afirmar que a trapaça provém mais dos seres 

celestes e dos diabólicos do que dos terrenos, já que, nos poucos momentos em 

que são estes os que assumem tal mecanismo, o fazem porque são colocados em 
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situação que possibilita fazê-lo, como é o caso de Nevinha e Joaquim quando 

ganham a aposta de Aderaldo. Tal panorama remete para a importância do 

elemento religioso na constituição da farsa em estudo e a faz diferenciar-se de A 

farsa do advogado Pathelin, em que nos deparávamos com seres que agiam em prol 

de si mesmos valendo-se para tanto das artimanhas que lhes fossem possíveis. Na 

farsa da boa preguiça, entende-se que as situações em que se encontram as 

personagens são dadas por suas próprias ações também, mas não exclusivamente, 

já que intercedem por elas seres de outra ordem. 

Ressalvadas as particularidades, cabe dizer que o processo de inversões 

ocorre constantemente na farsa suassuniana em estudo, haja vista que valores 

como a instabilidade e a abertura para constante transformação estão marcados no 

processo vivenciado pelas personagens humanas: Aderaldo e Clarabela são ricos, 

empobrecem e enriquecem novamente e o contrário ocorre com Nevinha e Joaquim 

Simão. Nesse sentido, está em evidência a cosmovisão carnavalesca, de acordo 

com a qual nada é fixo e tudo está sujeito à contínua transformação. 

Há que se destacar que o trato dado às personagens acaba por caracterizá-

las como personagens que não são puramente cômicas, visto que são dotadas de 

maior complexidade e inclusive com potencial de nos causar comiseração em dados 

momentos. Ao passo que Joaquim Simão é acusado de ser preguiçoso, mas ao final 

das contas tal acusação não se sustenta haja vista que o próprio Manuel Carpinteiro 

aponta para sua fragilidade, nos apiedamos de sua situação, da miséria em que 

vive. Suassuna, nesse sentido, coloca em evidência as diferenças sociais e as 

injustiças terrenas.  

Porém, o fato de que haja a perspectiva de salvação eterna para os ―bons‖ 

atribui à peça suassuniana um caráter mais otimista do que aquele que 

presenciamos em Farsa de Inês Pereira. Nesse sentido, cabe considerar que tal 

sentido se produz em Farsa da boa preguiça porque esta se caracteriza como um 

texto que, para além dos elementos provenientes do teatro farsesco, adota também 

traços das moralidades. Esse caráter híbrido acaba por contribuir para a criação de 

um cômico ambivalente.  

Notamos também que o uso dos jogos de linguagem como recurso cômico se 

dá de forma mais acentuada em Farsa de Inês Pereira e Farsa da boa preguiça. Em 

A farsa do advogado Pathelin, entendemos que se recorre mais à ação do que à 

linguagem para a promoção do cômico, dado que este está intimamente associado à 
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lógica da trapaça que recai sobre o trapaceiro e não há recorrência frequente aos 

jogos de linguagem. Tal panorama remete ao que já comentamos a respeito da 

origem da farsa: ela nasce como gênero espetacular e não como literatura escrita. 

Nesse sentido, na primeira das três peças a ênfase recai sobre o jogo teatral 

enquanto nas duas posteriores notam-se características que remetem à 

representatividade do texto escrito no teatro em seus respectivos momentos de 

criação, o que por seu lado também pode ser notado a partir da extensão de cada 

uma das peças. 

É possível perceber que, em Farsa da boa preguiça, Ariano Suassuna 

explicita uma leitura de outros textos que integram a memória do gênero, entre os 

quais se encontram A farsa do advogado Pathelin e a Farsa de Inês Pereira. Por 

outro lado, há que se ter em claro que esse diálogo não se limita à estrutura do 

gênero, mas diz respeito também à relação com o popular, com o religioso e com o 

próprio entendimento do cômico a partir de uma perspectiva ambivalente. 

Nessa perspectiva, a absorção e a réplica não são entendidas como cópia de 

um modelo, mas como oportunidade de interlocução com outros textos, outras 

vozes, no sentido de valer-se de recursos semelhantes para fins semelhantes, 

porém específicos. Na Farsa da boa preguiça, assim como nas demais, ocorre um 

processo de relaxamento, resgate e reconhecimento que conduz à catarse cômica –

no que reside a semelhança –, mas esta catarse, marcada pela presença de um 

cômico ambivalente, diz respeito às problemáticas específicas do momento de 

criação de cada uma das obras – no que reside a diferença.  

O caminho percorrido nos levou a considerar que as três obras em estudo 

possuem um vínculo com o cômico ambivalente, contudo em perspectivas e/ou 

intensidades diferentes. A intensidade da ambivalência cômica está associada à 

forma como se dá o processo de catarse cômica em cada uma das obras, sendo 

este marcado pela tríade relaxamento-resgate-reconhecimento. 

 Nessa perspectiva, as três peças remetem a mecanismos semelhantes no 

que diz respeito à instauração de uma situação inicial de relaxamento. Esse estágio 

em geral se relaciona com a constituição das personagens, a partir de tipos sociais e 

psicológicos, como é o caso do parvo em A farsa do advogado Pathelin e Farsa de 

Inês Pereira. Consideramos que a forma de constituição das personagens se mostra 

mais complexa na farsa de Suassuna, se comparada com as duas primeiras, sendo 

que nela há atitudes e características de determinadas personagens que não se 
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enquadram no universo cômico, dado que remetem inclusive a certa comiseração do 

espectador. Contudo, consideradas em sua totalidade, as personagens são cômicas. 

 No que diz respeito ao segundo elemento da tríade para a catarse cômica, A 

farsa do advogado Pathelin o atinge a partir da abordagem de questões que 

remetem à visão que se tinha naquele momento histórico a respeito da figura do 

advogado e, por extensão, da própria justiça. Nesse sentido, o resgate está 

associado ao dar-se conta das suas falhas. Do mesmo modo, a Farsa de Inês 

Pereira aborda questões relativas ao período histórico e social em que viveu e 

produziu Gil Vicente, apontando para uma sociedade de aparências e de valores 

deturpados, representados na figura do escudeiro e da própria Inês Pereira. Ariano 

Suassuna, por sua vez, também voltando-se para problemáticas sociais, evidencia 

em Farsa da boa preguiça a crítica diferença de classes e a representação do 

trabalho nesse contexto. 

 Ao resgatar tais situações, as três obras apontam para o último elemento da 

tríade, o reconhecimento. Na primeira delas, este elemento concerne ao dar-se 

conta de que, se o modelo de justiça de que se dispõe é ineficiente, faz-se 

necessário buscar outros modelos, alternativas para este. Na farsa vicentina, por 

outro lado, o dar-se conta das falhas sociais parece apontar para certa 

impossibilidade de resolução, dado que não ocorre o processo de inversão 

carnavalesca em sua plenitude; nesse sentido, o reconhecimento remete a uma 

impossibilidade de renovação do social. Já na farsa suassuniana, o reconhecimento 

remete ao entendimento de que, se determinados problemas não são passíveis de 

resolução em nível terreno, é possível que no pós-morte tudo se ajuste.  

 A partir das considerações acerca do modo como se dá o processo de 

relaxamento, resgate e reconhecimento em cada uma das obras em estudo, 

consideramos que o processo catártico ocorre de forma completa em A farsa do 

advogado Pathelin, visto que todos os estágios se cumprem. No caso de Farsa de 

Inês Pereira, tal percurso é limitado pelo fato de que o reconhecimento não se 

efetiva em plenitude. Por último, na Farsa da boa preguiça, se poderia dizer que 

tampouco se aponta para a possibilidade de ajuste no plano terreno, porém, a 

pressuposição de uma existência pós-morte garante o reconhecimento de um 

contexto em que as falhas evidenciadas não existam. 

 Ao considerar como se dá o processo que conduz para a catarse cômica 

tendo em consideração as manifestações de elementos que remetem para um 
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cômico de caráter ambivalente, pareceu-nos que são estratégias que apontam para 

a ambivalência cômica, como o destronamento-destruição e coroação-renovação 

que garantem a efetivação do processo catártico e, por outro lado, esta catarse 

também é essencial para o fortalecimento da ambivalência cômica. Nesse sentido, 

entendemos que a existência da catarse está vinculada à ambivalência cômica da 

mesma forma que esta à primeira. 

O processo catártico que se evidencia em proporções específicas em cada 

uma das peças em estudo permite afirmar que a farsa consiste em um gênero 

cômico que transcende a aparente simplicidade das formas, com que 

costumeiramente tem sido associada, e possui grande potencial de modular-se de 

acordo com o contexto em que se dá sua produção, sem, contudo, perder seu 

vínculo com as origens na cosmovisão carnavalesca. Seu potencial como gênero 

cômico consiste justamente no vínculo com os elementos da cultura popular, com a 

cosmovisão carnavalesca que possibilita a sobrevivência de um tipo de cômico 

capaz de provocar o destronamento/destruição e a coroação/renovação do social.   
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